
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

DE NOVEMBRO DE 1989 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição, 

e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATNO N9 68, DE 1989 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Técnica celebrado enúe o Governo da 
República Federaüva do Brasil e o Governo da República do Paraguai, em 27 de outubro 
de 1987. -

Art. 1' É aprovado o texto do Acordo de Cooperação Técnica entre o Governõ da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República do Paraguai, celebrado em Assunção, em 27 de outubro 
de 1987. 

Art 29 Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar 
em revisão do referido Acordo, bem como _quaisquer ajustes complementares ao mesmo. 

Art 3' Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 9 de novembro de 1989.- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ACORDO DE COOPERAçAO. TÉCNICA 
ENTRE O GOVERNO DA 

REPÚBLICA FDERATIVA DO BRASIL 
E O GOVERNO DA 

REPÚBLICA DO PARAGUAI 

O Governo da RepúbUca·Federativa doBra-
sil 

e 
O Governo da República do Paraguai 
(doravante denominados "Partes Contra-

tantes""), 
Com-base nas relações amistosas existentes 

entre os dois países, 
Tendo em vista o interesse comum pelo 

progresso do desenvolvimento técnico relativo 
ao aprimoramento da qualidade de_ vida de 
seus povos, e _ 

À luz de séus objetivos coml!_ns de desenvol·_ 
vimento social e econômico, e de acordo com 
os princípios de igualdade e beneficio mútuo, 

Acordam o seguinte: 

ARTIGO! 

As-Partés ·çontratáiites promoverão, de 
acordo com suas respectivas leis e regula­
mentos, e sob a égide do presente_ Acordo, 
a cooperação técnica entre dois países. 

ARTIGO li 
A coopera-ção a que se refere o presente 

Acordo incluirá: 
a) o intercâmbio de informação; 
b) a disponibiUdade de pessoal técnico pa­

ra transferir conhecimento e experiência téc­
nica; 

c) o intercâJ:n.biq de pessoal técnico para 
estudo, observação, pesquisa e treinamento 
no campo técnico; __ 

d) a implementação conjWlta ou coorde­
nada de programas, projetos e atividades nos 
territ6rios de uma ou de ambas as Partes Con~ 
tratantes, e 

e) outras formas de cooperação técnica 
· que puderem ser mutuamente acordadas pe­
las Partes Contratantes. 

ARTIGOIII 

O estabelecimento de programas, prOjetos 
e outras formas de cooperação no âmbito do 
presente Acordo, e os pormenores deles resul­
tantes, Serão~definidos por Ajustes Comple­
mentares a serem coricluídos entre as Partes 
Contratantes_ e que entrarão em vigor por via 
diplomática. 

ARTIGO IV 

As Partes Coritratantes, em conformidade 
com suas legislações, poderão promover a 
participação de organizações e instituições pri­
vadas de_ seus respectivos países na imple­
mentação d.e programas, projetos e outras ati­
vidades de coopefação previstas nos Ajustes 
Complementares r&feridos no Artigo m do pre­
sente Acordo. 

ARTIGO V 

1. As Partes Contratantes, quando consi­
derarem conveniente, e por aprovação de am­
bas, poderão convidar organizações e institui-
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Fede,..l 

. AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 

· Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

ções de ter<: eiras países ou organizações inter.: 
nacionais a participarem de programas, proje­

. tos e outras atividades de cooperação decor­
rentes deste Acordo. 

2. As Partes Contratantes convirão quanto 
ao modo e à extensão da participação dessas 
organizações e instituições. 

ARTIGO VI 

I. As despesas decorrentes do envio de 
pessoal técnico, equipamentos e materiais de 
uma Parte Contrãtante Para a outra, dentro 
das finalidades do presente Acordo, serão co­
bertas pela Parte remetente. 

2. As despesas a serêm-cobertas pela Par­
te receptora, relativamente ao pessoal técnico 
compreenderao gastos de manutenção, des­
pesas médicas e de tt:anporte local, a menos 
que decididÇ> diferentemente nos Ajustes 
Complementares concluídos em decorrência 
do Artigo 111 deste Acordo. 

ARTIGO Vil 

Cada Parte Contratante: 
1. Facilitará a eritiada e a saída de seu_ 

território, em conformidade com suas leis e 
regulamentos, de pessoal técnico e de mem­
bros de sua famma imediata, bem como dos 
equipamentos utiliZados em projetos e progra­
mas sob a égide do presente Acordo e de 
seus Ajustes Complementares. 

2. lsentará o pessoal técnico da outra Parte 
de impostos aduaneiros, bem como de outros 

EXPEDIENTE 
CENTaO GIIAACO DO SENADO FEDEIIAL 

llfA..a DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob • responubdid.1de d,a Mesa do Senoldo Federal 

ASSINATURAS 

Semestral .... ~ ...• ,--~----------··---·-· ·-··---·--·---.,----· 1:10$ 17,04 

Exemplar Avulso ......... , _____ .. ~·~--~----- NO$ 0,11 
Tiragem: 2.200-exemplares. 

impostos de lJ..:}ture.u! similar, que incidam so­
bre seus bens pessoais e domésticos, desde 
que estes sejam importados nos seis p-iimeiros 
meseS dé Süa Primeira chegada ao país recep­
tor, e desde que o período de sua resii:lênda 
exceda um ano. Tal isenção não se aplicará 
aos veículos motorizados. 

3. · Isentará de todos os impostos aduanei­
ros, e de outros impostos de natureza similar, 
as importações e as exportações, de um país 
para outro, de- equipamentos e de materiais 
necessários à implementação deste Acordo 
e de seus Ajustes Complemeritares, sob condi­
ção de sua reexportação à Parte remetente 
ou do término da vida útil de tais equipamen­
tos e materiais, ou transferência dos mesmos 
à Parte receptora, de acordo com as leis ~ 
regulamentos desta última. 

ARTIGO VIU 

1. Com o objetivo de promover a imple­
mentação e de acompanhar o desenvolvimen­
to do presente Acordo e de seus Ajustes Com­

- plementares, uma Comissão Mista reunir-se-á 
alternadamente no Brasil e no Paragauai, a 
cada dois anos, ou quando necessário. A Co­
missão Mista será composta de membros bra­
sileiros e paraguaios, os quais serão nomea­
dos por seus respectivos Governos para cada 
reunião. O setor privado também poderá, me­
diaflfe aprovaçãO" dãs·Partes Contratantes, es­
tar representado na Comissão Mista. 

2. Sempre que se_ considerar adequado, 
grupos de estudos sobre qualquer área espe­
cífica de interesse poderão ser nomeados por 
acordo mútuo das Partes Contratantes. 

ARTlGO IX 

1. Cada Parte Contratante notificará a ou­
tra do cumprimento dos requisitos exigidos_ 
por sua legislação pertinente para a aprovação 
deste Acordo, o qual entrará em vigor na data 
da segunda notificação. O presente Acordo_ 
permanecerá em vigor por um período inidal 
de cinco anos e será automaticamente reno­
vado por períodos sucessivos de cinco anos, 
a menos que uma das Partes Contratantes 
notifique a outra, por e-sCrito, com doze :ineses 
de antecedência, de sua decisão de dá-lo por 
teirninã.do. 

2. O têrmino dó presente Acordo nao afe-­
tará a realização de programas, projetos ou 
atividades empreendidas sob a égide deste 
Acordo ou de seus Ajustes Cof!1plementares, 
e que não tenham sido inteiramente concluí­
dos. 

feito em Assünção, aos 27 dias do mês 
de outubro de 1987, em dois exemplares origi­
nais, nos idiomas português e espanhol, sendo 
ambos os textos igualmente autênticos. - Pe­
lo Governo da República Federativa do Brasil: 

_ Roberto de Abreu Sodré. PeJo Governo da Re­
pública do Paraguai: Carlos Augusto Saldivar. 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Fe_deral aprovou, nos termos do art. 52, inciso V, da Constituição, e 

eu, Nelson Carneiro, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 68, DE 1989 

Autoriza o Governo do Estado do Piauí a contratar operação de crédito externo no 
valor de as$ 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares americanos), através do Convênio de 
Pagamento Reciproco f3rasíl!Argentína. 

Art. 1' É o Governo do Estado do Piauí, nos termos do art 52,, inciso V, da Constituição Federal, 
autorizado a contratar operação de crêdito externo no valor de US$ 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares 
americanos) junto a organismos fif)anceiros argentinos, através do Acordo de Pagamentos Recíprocos Brasil/Ar-
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gentina, destinado a financiai- a c;onstruçáo e equipagem de um pronto-socorro na . Capital e cinco unidades 
mistas de saúde no interior daquele Estado. 

Art 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art 3• Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, g de novembro de 1989. -Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

Faço saber ·que o Senado Federal aprovou, nos termos do ·art. 52, inciso IX, da Constituição, e 
-eu, Nelson Carneiro, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 69, DE 1989 

Autoriza o Governo do Estado do Ceará a emitir Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado do Ceará (LFTE-CE), em montante equivalente ao valor das 2.839.813 Obrigações 
do Tesouro do Estado do Ceará ...c: OTCE que serão substítuídas e extintas. 

Art 1' É o Governo do Estado do Ceará autorizado, com base né:Js arts. 3• e 4' da Resolução 
n• 62, de 28 de outubro de 1975. do Senado Federal, a emitir, em caráter excepcional e mediante registro 
prévio no Banco Central do Brasil, Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Ceará (LFTE-CE), no limite 
do valor equivalente ao de 2.839.813 (dois milhões, oitocentas e trinta e nove mil, oitocentas e treze) Obrigações 
do Tesouro do Estado do Ceará - OTCE, que serão substituídas e extintas. ~ ~ 

§ 1• Do total acima indicado, 1.442.955 Obrigações do Tesouro do Estado do Ceará- OTCE 
terão seu valor convertido à razão de NCz$ 5,89· (cinco cruzados novos e oitenta e nove centavos) para 
Obrigações do Tesouro do Estado do Ceará.- OTCE, coiligido pela variação das Letras Financeiras do 
Tesouro- LFT no período de 15 de janeiro de 1989 até à data do efetivo resgate. ~ ~ 

§ 2• As demais 1396.858 Obrigações do Tesouro do Estado do Ceará, adquíridas após 16 de 
janeiro de 1989, terão o valor unitário de NCz$ 5,65 (cinco cruzados novos e sessenta e cinco centavos), 
corrigido pela variação das Letras Fin1mceiras do Tesouro ;:..... LFT no período da data de aquisição até 
a do efetivo resgate. 

Art 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 9 de novembro de 1989.- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 52, inciso IX, da Constituição, e 
eu, Nelson Carneiro, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N•, 70, DE 1989 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a elevar, excepcional e temporariamente, ~ 
seu limite de endividamento, para emissão dos titulas que menciona. 

Art 1' É o Governo do Estado do Rio de Janeiro autorizado, nos~ termos do~ art. 52, inciSO IX 
da Constituíção Federal, a elevar, excepcional e temporariamente, os limites de endividamento do Estado, 
para-a emissão de 270.000.000 (duzentos e setenta milhões) de Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
do Rio de Janeiro- LFTRJ, no valor nominal unitário de NCz$ 1,00 (um cruzado novo), com prazo final 
de resgate em 15 de dezembro de 1990. ~ 

Parágrafo único. As demais características da emissão são aquelas constantes e aprovadas pelo 
Voto n• 261, de 1989,,.do Conselho Monetário Nacional. 

Art 2• A emissão a que se refere o art. 1' é efetuada em caráter excepcional e improrrogável, 
devendo os títulos serem liquidados quando do ingresso de receitas do Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
e SeiViços - ICMS, vencidas e devidas ao Estado do Rio de Janeiro. 

Art 3• ESta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 9 de novembro de 1989.- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 
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l-ATA DA 174" SESSÃO, EM 9 
DE NOVEMBRO DE 1989 

1.1 -ABERTURA 

1.2 -EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagens do Senhor Pr~ 
sidente da República - -

- N~ 282 e 283!89 (n•' 752 e 753189, 
na origem), de agradecimento de comu-
nicações. -

- N~ 285 e 286/89 (n~ 756 e 759/89. 
na _origem), restituindo autógrafos de pro­
jetos de lei sancionados. 

1.2.2. -Aviso do Ministro-chefe do 
Gabinete Civil da Presidência da Re­
pública 

SUMÁRIO 
Gerson Camata;-que fixa critério para esti­
mativa da população municipal para efeito 
de cálculo do Fundo de Partcipação dos 

- Municípios. 
-Projeto de Lei do Senado n~ 366/89 

-Complementar, de autoria do Senador 
João Lobo, que estabelece critérios de ra~ 
teli:,-do Fundo de Participação dos Estados 
(FPE) e do Fundo de Participação dos Mu­
nidpios (FPM). 

12.7 :....Discursos do ~ente 

SEI'IADOR LOURIVAL BAPTISTA -
Falta de recursos para p t~rmino da cons­
trução da hidrelétrica de Xingó. 

SEJYADOR NABOR JÚNIOR - Admi­
nistração-do Sr. Flaviano Melo, Governador 
do Acre. 

SENADOR GOMES CARVALHO~ Si­
tuação financeira do Banco Regional de 
Desenvolvimento do Extremo Sul, BRDE;s. 

SE.NADOR DIVALDO SURUAGY- Fa-

- N? 802/89, encaminhando esclareci­
mentos prestados pe_lo Conselho Nacional 
de Energia Nuclear sobre quesitos cons­
tantes do Requerimento no 64/89, de auto­
ria do Senador Itamar Franco. 

lecimento do ex.::Deputado alagoano 
·- --oceano Carleal. 

1.2.3 -Avisos do Mlnlstro da Fa- SENADOR JOÃO JIIENEZES- Apre-. 
zenda dação, pelo TSE9 da candidatura do Sr. 

Silvio Santos à Presidência da República. 
-N9 1.017/89, encaminhando esclare~ 

cimentos prestados pelo Ministro da F a- SENADOR MAJYSi.JETO DE LAVOR­
zenda sobre o Requerimento n~ 524/89; --::_-:-õpreciação, pelo TSE, da candidãtura do 
de autoria do Senador Severo GOmes. - - Sr._ SiJvio Santos à- Presidência _da Repú-

- N9 1.035/89, encaminhando esclare- blica. 
cimentos prestados pela Secretaria doTe­
scuro Nacional, sobre quesitos constantes 
do Requerimento no 302/89, de autoria 4o 
Senador Fernando Henrique Cardoso_._ 

- N9 1.073/89, enCaminhando esclale­
cimentos prestados pelo Ministro da Fa­
zenda, sobre quesitos constantes· do Re~ 
querimento no 572/89, de autoria do_Sena~ 
dor Marcos Mendonça. 

1.2.4- Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
-Projeto de Lei do DF nç 66/89, que 

"cria a_Carreira Magistério 'Público do Dis~ 
trito Federa], seus cargos e empregos, fixa 
os valores de seus vencimentos e salários 
e dá outras providências". 

1.2.8- Leitura de projeto 

....:.projeto de Lei do Senado n? 367789, 
d.e autoria do Senador Moisés Abrão, que 
dispõe sobre eleições para prefeitos, vice­
prefeitos e vereadores dos novos muni­
cípios criados pelas Constituições Esta­
duais. 

1.2.9- Requerimento 

-No 604/89, de autoria do Senador Jo­
_sé Fogaça, solicitando a'? Sr. ~nistro da 
Fazen~a informações qu_e menc)ona. 

1.2.10- Comunicação 

~ ·oa Comissã~ de Relações E>tterlo~~s 
-e DefeSa Nadoilal;referente à prorrogação 

-·-por mals 15 dias do prazo para apreciação 
do Projeto de D~creto LegisJativo ryo 50/89. 

-Projeto de Lei do DF no 67/89, -que-_ 
"cria empregos em comissão ria Tabela 
de Empregos-em -comissão da Fundação 
Hospitalar do Distrito Federal e dá outras 
providências", -- ___ _13 -ORDEM. DO DJA 

1.2.5- Comunicação da Presidên­
cia 

-Recebimento da Mensagem n 9 

284/89 (n' 758/89. ria origem), pela qual 
o Senhor Presidente da República comu­
nica sua ausência do País nos dias 11 e 
I 2 do corrente para viagem ao Uruguai 
e Argentina. 

1.2.6- Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado no 365/89 
- Complmentar, de autoria do Senador 

Projeto de Decreto Legislativo n~ 36, de 
1989 (n9 112/89, áa Câmara dos DepUta­
dos), que aprova o ato que renova a con­
cessão outorgada à Rádio Imperatriz So­
ciedade Lttl-a., para explorar serviço de ra­
diofusão sonora em onda média, na Cida­
de de Imperatriz, Estado do Maranhão. Re­
tirado da pauta. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei do 
DF n9 54, de 1989, que reestrutura a cate­
_goria funcional de Assistente Jurídico do 
Plano de Oassificação de Cargos de que 
trata a Lei n9 5.920, de 1973, fiXa sua retri-

bulção, e-dá outras providências. Retirado 
da pauta. 

Propos_ta de Emenda à Constituição n? 
1, de 1989, de autoria do Senador João 
Menezes e outros Senhores Senadores, 
que altera os prazos estabelecidos no § 
6?_do art. 14, para desincompatibilização 
do Presidente da República, dos Governa­
dores de Estado, do Distrito Federal e dos 
Prefeitos. Votação adíada por falta de quo­
rum. 

Proposta de Emenda ~ Çqnstib:lição ~?-
2-, de 1989, de autoria do Senador Olavo 
Pires e outros Senhores Senadofes, que -
modifica o § 39 do art. 49 do Ato das Dispo­
sições Constitucionais Transitórias. Vota­
ção adiada por falta de quorum. 

Proposta de Emenda à Constituição n? 
3, -de 1989, de autoria do Senador Marco 
Maciel e outros Senhores Senadores, que 
acrescenta Parágrafo ao art. 159 e altera 
a redação, do inciso lldoart~ 161 da Consti­
tuição FedefaL Võtãção adiada por falta 
de quorum. . _ 

Projeto de Lel da Câmara n_" 91, de 1986 
(n9l,894/83, na Casa de origem), que tor­
na obrigatória a inclusão de espetáculos 
musicais ao vivo rias casas de diversões. 
Discussão encerrada, ficando a votação 
adiada por falta de quorum. 

Projeto de Resolução n9 74, de 1989, 
de iniciatiVa-da Comissão-do Distrito Fede­
ral, que c:fispóe sobre a remuneração do 
Vice-Governador do Distrito Federal e dá 
OUtras providêri.cias. Discussão encerrada, 
ficando a votação adiada por falta de qu~ 
rum. 

Projeto de Resolução n~ 75, de 1989, 
qu_e a~toriza a Prefeitura Municipal de Vitó­
ria da ConqWsta, Estado da Bahia, a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados novos, a 2.006.188 
Bônus do T escuro Nacional, junto à Caixa 
Econômka Eederal. Discussão encerrada, 
ficando a votação _adiada por falta de quo­
rum. 

Projeto de Resolução no 76, de 1989 
(apresentado pela Comissão de Assuntos 
Econômicos como conclusão de seu Pare­
cern9 274, de 198~). que autoriza a Repú-' 
blica Federativa do Brasil a ultimar contra­
taÇão de oPeração de crédito externo, no 
valor equivalente a até US$ 55,600,000.00 
(cinqüenta e Cinco ~ilhões e scis_çentos 
mil :-dólares americanos) junto ao Banco 
lnteramericano de Desenvolvimento -
BID. Discussão encerrada, ficando a vota­
ção adjada-por falta de quorom. 

Projeto de Resolução n9 77, de 1989 
(apresentado pela Comissão de Assuntos 
Econômicos como conclusão de seu Pare­
cer n9 275, de 1989), que autoriza a Com~ 
panhia Estadual de Energia Elétrica-...::_ 
CEEE, a ultimar aditivO Contratual à opera­
ção de_ crédito externo, firmada em 12 de 
outubio de 1978, junto a um consórcio 
de bancos franceses, com vistas a possi-
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büitar a aquisição de equipamentos de ori­
gem francesa para a ampliação da Central 
Termoelétrica Presidente Médici, no Rio 
Grande do Sul. Discussão encerrada, fi­
cando a votação adiada por falta de que? 
rum. 

1.3.1_-Discursos após a Ordem do 
Dia 

SENADOR MÁRIO MAM - Sucessão 
presidencial. 

SENADOR JOSÉ FOGAÇI\ - Referên­
cias desrespeitosas à figura d9 _presidente 
Sarney, feitas pelo candidato Fernando 
Collor de Mello. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM­
BERG- Litígio territorial entre os Estados 
de Sergipe e Bahia. 

SENADOR MARCOS MENDONÇI\ -
Considerações sobre as eleições presiden­
ciais. 

1.3.2- Comumcação da Presidên­
cia 

- Térmln6âo prazo, para apresentação 
de emendas_ dos Projetos de Lei do DF 
n• 75 e 76/89. 

1.3.3- Dealgriãção da 01-dem do 
Dia da próxil])a sessão 

I A-ENCERRAMENTO 

2-DISCURSO PRONUNCIADO EM 
SESSÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Leite Chaves, proferido na ses­
são de 31-10-89. 
3-PORTARIA DO DIRETOR-GE-

RAL DO SENADO FEDERAL 

- N~ 43 e 44/89. 
4-MESA DIRETORA 

5-LIDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMIS­
SÕES PERMAI'IEI'ITES 

Ata da 174"' Sessão, em 9 de novembro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência do Sr. Pompeu de Sousa. 

ÀS 14 HORAS E 30 MIN{f["OS,ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORÊS: 

-Aluízio Belerra- Nabo r Júnior - Leo­
poldo Peres - Olavo Pires - João Menezes 
-Moisés Abrão- Antonio Luiz Maya- Ale­
xandre Costa- Ediso'n Lobão- Chagas Ro­
drigues - Cid Sabóia de Carvalho - Mauro 
Benevides - Ney Maranhão - Mansueto de 
Lavor - Luiz Piauhylino - DivaJdo Suruagy 
- Francisco Rollemberg - Louriva1 Baptista 
-João Calmon-Marcos Mendonça- Nel-
son Carneiro - Iran Saraiva - Pompeu de 
Sousa - Meira Filho - Mendes Canale -
Rachid Saldanha Derzi- Lette Chaves- Go­
mes Carvalho- José FogaÇa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 28 Srs. Senadores. Havendo ~e­
ra regimental, dedaro abert.':l a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamOs nqssos 
trabalhos. 
O Sr. 1 ~ Secretário irá pra<::eder à leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagens 
DO PRESIDENTE 
DAREPÚBUCA 

De agradecimento de comunicaçõu: 
N• 282/89 (n' 752/89, na origem), de .8 do 

corrente, referente à aprovação da matéria que 
se converteu na Resolução n" 65; de 1989. 

N9 283/89 (n9 753/89, na Origem), de 8 do 
corrente, referente à aprovação das matérias 
constantes das Mensagens da Presidência da 
República n" 296, 340, 356, 35 7 e 641, de 
1986, ~e 181, 280, 391, 398, 403, 457, 515, 
516 e 668, de 1989. 

Restitulndº-_õ;~utógrafo de ~ojetos de 
Lei sancionaclõs: 

N? 285/89 (no 756/89, na origem), de 8 do 
corrente, referente ao Projeto de Lei nQ 17, 
de 1989-CN, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Mini.StérlO--do Desenvolvimento da 
Indústria e do Comércio crédito suplementar, 
até o Jímite de NCz$ 13.190.864,00, para os 
fins que especifica. (Projeto que se tranformou 
na Lei no 7.870, de 8 de novembro de 1989.) 

N• 286f89~(n''759789, na oiíg-em), de 8 do 
corrente, referente ao Projeto de Lei da Câma­
ra n~ 51, de 1988 (n" 139/87, na Casa de ori­
gem), Que aCi'eSceilta parágrafo à Lei n? 1_.060, 
de 5_ de feverelro de 1950, que -"estabele-ce 
normas para a concessão de assistência judi­
ciaJieJI ~os necessitados". (Projeto _que se tran­
formou na Lei n" 7._871, de 8 de novembro 
de 1989.) 

AVISOS 
DO rl!lRIStRO-CHEFE DO 

GABll'IETE CML DA 
PRESIDÉ'ICIA DA REPÚBUCA 

N~ 802/89, de 7 do corrente, encaminhando 
esclarecimentOs prestados pelo Conselho Na­
doai de Energia Nuclear sobre quesitos cons­
tantes do Requerimento n? 64, de 1989~ do 
Senador Itamar Franco, formulado com o ob­
jetivo de obter informaç:ô'es- sobre a conta se­
cre~ Delta Três. 

DO MINISTRO DA FAZENDA 

N~ 1.017/89, de 7 do correrlte, encaminhan­
do esclarecimentos prestados pelo Ministro da 
Fazenda sobre o Requerimento n" 524, de 
1989, de autoria do Senador Severo Gomes, 
formulado com o objetivo de obter informa­
ções relativas ao lançamento, no exterior, dos 

chamados exit bonus vinculados à dívida ex­
tema brasileira. 

(Encaminha-se cópia ao requerente) 
No 1.035/89, de 24 de: OUtl,lbfO últimq, ei).Ca:­

minhando esclarecimentos prestados pela Se­
cretaria do T escuro Nacional, sobre quesitos 
constantes do Requerimento n~ 302, de 1989,­
do Senador Fernando Henrique Cardoso, for­
mulado com o objetivo de obter irúormações 
-sobre o salário-educ.;~.ção. 

(Encaminhe-se cópia ao-requerente) 

N~ 1.073/89, de 8 do corrente, encaminhan-_ 
~do esclarecimentos prestados pelo Ministro da 
Fazenda, sobre que_sitQS constant~ çl.o Reque­
rimento n~ 572, de-1989, do_ s~mador Marcos 
Medonça, (ormulados com o obje_tivo d«; ins­
truir o Projeto de_ Resolução n9 73, de 1989 
que- autoriza a RepúbliCa Federativa do Brasil, 
a_mntratar operações de crédito extem9 l;J.O 
valor total de até Can$ !2,507.0TI,QQ J.doze 
milhões, quinhentos e sete mil e setenta e 
um dólares canadenses). 

(Encaminha-se cópia ao requerente) 

P.,.-eceres 
PARECER N' 320, DE 1989 

Da ComissãQ do Distrito _E_ed~aJ sobre 
o Projeto de Lei do DF n"' 66189,. (Mensa­

gem n9 101. de 1989-- DF. nP 91-GAG. na 
origem) alteradO pelas Mensagens nc# 105 ~ 
115, de 1989-DF (ri• 95 ~_]Q5/89,(JAO,~na 
origem), que "cria a Ca_rre/ra"Mag[s(ét16 PúbU­
ço do Distrito Federa!, ~f!}US cargos e empre­
gos. fiXa os valores de seus venCimentos_ e 
salários, e dá outras provídências ... 

Relator: Senador Pompeu de Sousa 
Originário dá- Gover'nCl dq Dis4:ito F~déral, 

vem a exame desta Casa, nos termoS do § 
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]9, do art. 16, do Ato das Disposli;õesConstitu· 
cionais Transitórias, o presente Projeto de Lei 
que tem como fmalidade criar a Carreira Ma­
gistério Público do Distrito Federal, seus car­
gos e empregos, e fixar os valores_de seus 
vencimentos e salários. 

Essa Carreira ~r composta dos cargos e dos 
empregos de Professor Nível-I (com forma­
ção de nível méd.Jo}, Professor Nível 2 (c_om 
licenciatura de curta duração), Professor Nível 
3 (com licenciatura plena) e Especialista de 
Educação (com licenciatura plena). 

Os cargos e empregos integrantes dessa 
Carreira serão distribuídos no Quadro de Pes­
soal do Distrito Federal e na Tabela de Pessoal 
da Fundação Educadonal do Distrito Federal. 

O ingresso na Carreira far-s_e-á mediarite 
concurso público com as necessárias exigên­
cias para habilitação nos cargos que a com~ 
põem. 

O va1or do vencimento ou do salário de 
Professor correSpondente ao Padrão I, da clas­
se única, que servirá de base-áe~cálculo, será: 

I-NCz$ 1.072,27 (hum mil, setenta e dois 
cruzados novos e vinte e sete centavOs) para 
o Professor de Nível 1, com carga horária de 
20 (vinte) horas semanais; 
, D-NCz$ 1.410,89 (hum mü quatrocentos 
e dez cruzados novos e oitenta e nove centa­
vos) para Professor de Nível2, com carga ho­
rária de 20 (vinte) horas semanais; 

m-NCz$ 1.856,44 (hum mü, oitocentos 
e cinqüenta e seis cruzados novos e quarenta 
e quatro centavos) para o Professor de Nível 
3, com carga horária de 20 (vinte) horas sema­
nais. 

O Professor, optando para carga horária es· 
pecia1 de 40 horas semanais, terá os valores 
acima acrescJdos do percentual de 1 00% 
(cem por cento). Receberão, portanto, o do­
bro. 

EsseS valores serão re"ãjustadOs nos mes­
mos índices e nas mesmas datas que os fiXa­
dos para os servidores da Administração Dire­
ta, Autárquica e Fundacional a partir de 1 ~ 
de outubro de 1989. 

O projeto extingue 8 (ofto) gratificações hoje 
pagas aos Professores. 

Está prevista a progresS-ão por antiguidade 
e por merecimento. 

Os servidores aposentados terão seus pro;. 
ventos revistos para lnclusão dos -direitos e 
vantagens previstas nesta Proposição. 

E. a entrada em vigor; está prevista a partir 
de 1~" de janeiro de 1990. 

O Govem<fd6f do Disbito Federal encami· 
nhou esta Proposição ao Senado Federal em 
16-10-89 através da Mensagem nç 101, de 
1989-DF.Aseguir, em24 de outubro de 1989, 
encaminhou a Mensagem de n~" 105, de 
1989-DF, e, em 7 de novembro de 1989 enca· 
minhou a Men52.1gem n9 115, de 1989~DF, alte­
rando..a novamente. Essas novas mensagens, 
resultantes das negociações com o Sindicato 
dos Professores. Sem dúvida, essas alterações 
contribuíram para aperfeiçoar o projeto. 

Durante o período regulamentar o presente 
Projeto de Lei foi objeto de 19 (dezenove) 
Emendas, nesta Comissão do Distrito Federal, 

as quais passaremos a relatar. (Anexo segue 
o Projeto de Lei, sistematizando, resultante das 
três Mensagens). 

EMENDAN•1 
Autor: Senador Chagas Rodrig_ues 

Somos de parecer favorável a esta Emenda 
_ n9 1, nos seguintes termos: 

SUBEMENDA N• 1 

"Acrescenta-se o seguinte § & ao art. 2"': 

Art 2• ·························-~·----··--· -
·-···---"'-~"'·--~-..... -. ................................ . 

§ 89 O_ disposto neste artigo aplica~ se 
igualmente aos atuais ocupantes de cargos 
e funções de professor ou de especialista ,da 
Tabela de Empregos Permanentes da Funda­
ção Educacional do Distrito Federal, não pos~ 
suidores de habilitação específica, que hajam 
ingressado por' concurso público 

EMENDAN•2 

Autor: Senador .Maurício Corrêa 

"Acrescenta parágrafo ao art. 1 ~" 
Somos de parecer contrário à Emenda n~'" 

2, uma vez. que o projeto já contempla o seu 
-objeto. 

EMENDAN• 3 

Autor: Senador Maurício Corrêa 

"Acrescenta parágrafo ao art. 2~" 
Soinos-de parecer favorável a esa emenda 

nos seguintes termos: 

SUBEMENDA N• 02 

Acrecenta parágrafo único ao art. 19: 

'"Art 19. ························---~ 
.......................... --------... ~--·'"'···· .. 

Parágrafo único. Na transposição, excep­
cionalmente, os professores e especia1istas 

_ que forem posidonados nos Padrões Vl, XII 
ou XVIII, terão a sua aferição de mérito consi­
derada cumprida, ascendendo ao padrão ime­
diatamente superior quando _completarem o 
tempo necessário de 12 (doze) meses." 

EMENDAN•4 

Autor: Senador Maurício Correa 

"Substitua-se o § 3~ do Art. 29". 
Somos de Parecer favorável a esta Emenda 

n~" 04, nos seguinte~ termos; 

SUBEMENDA N• 3 

"O § 329' do art. 29 passa a ter a seguinte 
redação: 

.Art. 2" ·-· .. ·---""'------··-· ---.-··---··· .. --.. ----·· .. ·--__ ...... _,, ____ _ 
"§ 3ç Os pro(essores e os especialistas de 

educação da Tabela de Emprêgo Permanente 
da Fundação Educaciona1 do Distrito Federal, 
não concursados, estáveis, passarão a integrar 
a Tabela Suplementar até que se submetam 
a conttii'so-pata fins de efetivação." 

EMENDA N;5 
Au~r: Senador Maurício Corrêa 

"Substitua-se o § 29, do art 7~"" 
Somos de parecer contrário a essa Emenda 

Jl9 5, pois a mudança de nível prevista, implica 

em passagem de nível médio para o nível su­
perior. O concurso prestado foi para o nível 
médio. 

EMENDAN•6 

Autor: Senador Maurído Corrêa 

Substitua.-se no § 39 do art 79 a expressão: 

Somos de parecer favorável a essa emenda 
na forma como se ~p~senta._ Nac(a rnais justo 
que reseiVãr metade das Vagas aos atuais ser­
vidores. O § 39, d9 art. 79,_passa a ter, pol'taQto, 
a ~Q!Jinte reda;ção: __ 

"Art 79 .......... --···----·........._.;,o..z,.... 
§ 39 A administração reservará metade 

das vagas fJXadas no edital de concurso púbü~ 
co para os servidores a que se refere este 
artigo, os quais terão a classificação distinta 
dos demais concorrentes." 

EMENDAN•7 
Autor: Senador Maurício Corréa 

"Substitua-se a expressão "mínimo-de 20% 
constante no§ 39 do ari-$9, por 50%." 

Somos de parecer contrário à essa Emenda 
n~ 7, pois a redução do trabalho em sala de 
aula necessitaria a contratação de Um número 
bem maior de _professores, acarretando au~ 
menta de despesas; o que contraria a ResoJuw 
ção do Senado Federal n? 157/88, parágrafo 
único, Art. 39• Além do que, a expressão .. míni· 
mo de 20%," já oferece abertura para ampüa­
ção ·do percentual çlo trabalho de coordena-
ção. -

. . EMENDA N; 8 . 
-~-AUtor: Se~ad_pr Mau.rfcio Con:~ª­

EMENDAN•9 
Autor: Senador Mau.rfcfo Corréa 

EMENDAN•19 
Autor: Senador Chagas Rodrigues_ 

Essas emendas referem-se ~o m~o as­
sunto. Somos, em parte, de parecer favorável 
a cada uma delas. Oferecemos, no entanto, 
novo texto, nos segulntes termos: 

SUBJ:]\.\ENDA N• 4 

Dá nova redação aos §§ 19 e 2~" do art 12: 

cação desta lei." --......... -··-·----···--.-.·~-~;... 
§ 19 A progressão por antiguidade dar-se­

á por tempo de serviço, de 12 (doze) em 12 
(doze) meses, de Um padrão para outro, exce· 
to nos Padrões Vl, XII ou XV!ll. 

§ ~ A p~o por meredmento pro­
cessar-se-á quando o professor ou --especia­
lista atingir o Padrão VI, XIL ou XVUI, após aferi­
ção de mérito através de cursos de treina­
mento, aperfeiçoamento, especialiazação e 
outros, conforme regulamentaç~ .do Consew 
lho Diretor da Fundação Educaciorlhl do Dis­
trito Federal -segundo as conclusões da co.' 
missão Paritária, constitt.úda de representantes 
do Sindicato dos Professores no Distrito Fede­
ral e de representantes da Fundação Educa­
danai do Distrito Federal - que será expe­
dida, no prazo de 30 (trinta) dias, após a publi­
cação desta Lei". 
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EMENDAN•9 

Autor:: Senador Maurício Corrêa 

Favorável na forma da citada Subemenda 
n9 4. 

EMENDAN•10 
Autor: Senador Maudclo Corr& 

EMENDAN•11 
Autor: Senador Mauricio Corrêa 

Somos de parecer favorável a essas Emen­
das n~ 1 O e 11 nos seguintes tennos: 

, SUBEMENDA N• 5 

Acresc:enta~se ao arL 12 os seguintes pará-
grafos 49, 59 e 6<i: --- -

' "§ 49 O tempo de serviço efetivamente 
prestado ao magistério da Uniã_o, dos Estados 
e dos Municípios pelos ProfeSsores e pelos 
Especialistas de Educação integrantes da Car­
reira Magistério Público do Distrito federal, 
será computado após 10 (dez) anos, 3.650 
(três mil seiscentos e dnqUeilta) -dias, de efeti­
vo exercício prestado ao Magistério Público 
do Distrito Federal. 

§ 59 O tempo expliclfado no parágrafo an­
terior será contado na ra,zão de u_m __ dia de 
serviço_ prestado na origem para cada dia ex­
ceder os 3.650 (três mil seiscentos e dnqüen­
ta) dias de efetivo exerddo no Magistério Pú­
bliCo do Distrito Federal. 

§ 69 Fica facultado ao Professor e ao Es­
pecialista transformar, por ocasião da aposen­
tadoria, a licença-prêmio. ou especial que lhe 
seja concedida por força de Lei ou de Resolu­
ção do Conselho _Diretor da Fundação Educa­
cional do Distrito Federal, e não gozada, em 
tempo dobrado de progressão 'por antiguida­
de, deixando-se de contá-la para fms de apo­
sentadoria." 

EMENDAN'12 
Autor: Senador.Mauríclo Corrêa 

EMENDAN• 13 
Autor. Senador Maurício Corr~_ -

As duas emendas têm o objetilJo de manter 
as gratificações: de Exercício no magistério 
criada pela Lei n"' 36, de 14 de julho de 1989; 
e a ajuda de custo pelo exercício em _zona 
longínqua ou de dificil acesso, prevista na Lei 
n~6.366, de 15 de outubro de 1976. Na última 
Mensagem de 7 !11189, o GOVeffiadcif do DF; 
concede Gratificação" por exercício em Escola 
Rural, substituindo a ajuda de -custo pelo exer­
cício em zona longínqua. 

Somos de parecer contfâlio a essas Emen­
das n95 12 e 13 porque geram aumento de 
despesas o que contraria a Resqlução n9 

157/88, art. 3q, parágrafo único, do Senado 
Federal, combinada com_o inciso l ~o art. 63, 
da Constituição Federal. 

EMENDAN• 14 
Autor: S~ador Maurício Coriéa 
'('Substitua-se no§ 1q, do art. 15 do Projeto 

de Lei n"' 65, de 1989, a expressao"dezolto" 
por "doze". 

Somos de parecer favorável a essa emenda 
n"' 14 por considerar o períodO de espera de 
12 meses maJs que suficiente. 

Assim, o § 19 do art. 15 passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 15 ................................ ,.,,.,.,,. .... ,..,,.,.,.,.,.,. 

··Hg.}·;-A Gratificação ~-q;; .. ;;"';~fe;e este 
artigo somente será paga após 12 (doze) me­
ses de efetivo exercício no magistério público 
do Distrito Federal." 

EMENDAN' 15 
Autor: Senad9r Maurício Corrê!J _ 

"Acrescenta-se ao art. 15" o seguinte par~­
grafo: 

Sonios de parecer favorável a essa Emenda 
n"' 15, nos seguíntes termos: 

SUBEMENDA N• 6 

Acrescenta § 39 ao art 15: 
"Art 15 ,.,.,. .. ,.,. ........ , ... __ ...... __ _ 

§ 31 O professor que fiZer jus a essa grati­
ficação de titularidade poderá, a critério da 

--adminstração, ser aproveitado na área em que 
possui titularidade, desde que haja vaga, e seja 
do seu interesse." 

EMENDAN•16 
Autor: Senador_.{\fgurfcio COrrêa 
Siibstitua~Se !lo art. 16 a expresSão ''na base 

de 5%_ por quinquênio" para "na base de 1% 
ao ano". 

Somos de Parecer contrário a essa emenda 
por gerar aumento de despesas, o-que con­

, traria a Resolução n9 157/88, art 3"', parágrafo 
único, do Senãdo Federal,_ combinada com 
o inciso 1,-do ~rt 63, da ConstituiçãO Federal. 

EMENDAN'17 
Autor: Senador M8uiiéio Cori-êa 

Essa Emenda n9 17 propõe retroagir os efei­
tos financeiros a partir-de outubro de 1989, 
quando o Projeto o_s prevê a partir de 1 ~ de 
1990. .. 

ConsideiaffiO~]UStO ~ ãicance dess~ E~~n­
da n9 17, dado o aviltamento salarial a que 
chegou, neste fmal de 1989, a laboriosa e sa­
crificada categoria funcional 'de professores 
do ensíno público do Distrito Federal. 

Foi exatamente na entrada em vigor da lei 
- que se deu o maior impasse entre o Governo 
-do DistritO' Federal e os professores. Preva-
leceu o bom senso. _ _Os professores cedefam 
em favor da comunidade estudantil de Brasília 
e seus familiares, os quais seriam os maiores 
prejUdicados com a deflagração de uma gre­
ve, agqra, no final do ano letivo. 

Parabenizo, diante· deste nobre gesto, os 
professores do Distrito Federal. 

Sem alternativa. portanto, somos de pare­
c_er contrário a _essa Emen® n? 17 por gerar 
aumentO de despesas, o que contraria a Reso­
lução n" 157188, do S~nado Federal, art 3?, 
parágrafo_ único, combinado com o·inciso I, 
do art. 03,_dà Constituição Federal. 

EMENDAN'18 
Autor: Senador Mauricio Corrêa 

Essa Emenda n"' 18 foi, de certa forma, conM 
templada pela_ Mensagem n9 115/89-DF, en­
caminhada dia 7M11-89 pelo Governador, que 
alterou, de "dezenove" para "vinte e cinco" 
padrões, resultado de acordo com os profes­
sores. Somos, portanto, de parecer contrário 
à Emenda n? 18, por já ter sido atendida._ 

EMENDAN'19 
Autor. Senador Chagas Rodrigues 

Favorável, em parte, nos termos da citada 
Subemenda n"' 4. 

Conclusão 

Diante do exposto somos, no âmbito desta 
Comissão, de parecer favorável ao presente 
Projeto de Lei, resultado de 3 (três) mensagens 
do Governador do Distrito Federal_, por consti­
tucional e jurídico, além de tratar_~~ __ de uma 
legítima conquista do "magiStério público do 
Distrito Federal, que dá um passo significativo 

"à valorização do p!'Qfessor na Capital Federal. 
projeto que deverá ser alterado em confor­
midade com as emendas, favoráveis, cons­
tantes deste parecer, abaixo resumido: 

_Erneoda. n1 1 -Favorável n~. termos da 
Subemenda n"' 01 

Emenda n9 2 - Contrári_o_ 
Emenda n"' 3- Favorável na forma da Su­

bemenda n? 02 
Emenda n~ 4 - Favorável nos termos da 

Subemenda n9 03 
Emenda n9 5 - Contrário 
Emenda n9 6- FavoráVel 
Emenda n9 7- Corltiário 
Emenda n9 8- Favorável nos termos_ da 

_ S:Ubern_emda p" 04 _ " ~ ______ _ 
Emenda rt' 9- Favorável nos termO$ da 

Subemenda rt' 04 
Emenda n9 10- Favorável nos termos_da 

Subémenda n"' 05 
Emenda n9 11 -Favorável nos termos da 

Subemenda n? 05 
Eiil.'enda n9 12- Contrário 
Emenda n"' 13 - Contrário 
Emenda n? 14- Favorável 
Emenda n? 15- Favorável nos termos·da 

Subemenda n9 06 
Emenda R9 16 - Contrário 
Emenda n9 17 - Co'ntrário 
Emenda n? 18 - Contrário 
Emenda nç 19- Favorável nos termos da 

Subemenda n" 04 
Apresento as seguintes emenda.s~ 

EMENDA N• 20-DF 

"Suprimir do fmal do texto do caput do art. 
13 a expressão "inclusive aquelas decorfentes 
de Acordos Coletivos de Trabalho ou Judi­
ciais." 

Justlllcação 

Não Cpflsideramos apropriado suprimir gra­
tificações resultantes de Acordos Coletivos de 
Trabalho ou Judiciais, através de projeto ·de 

-lei. t:>or isso propo":los -~ retira_d~ da expressão 
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do texto do caput do artigo, da última Mensa­
gem n9 115/89-DF encaminhada pelo Gover­
nador. 

Na Mensagem que acompanha o Projeto 
O Senhar··-aovemador argumenta a necessi­
dade de automação-de uma série de atividades 
que hoje são executadas de forma mecânica 
ou por automaçã:o dispersa. 

O § 6o do art. 2o passa a ter a seguinte Em termos materiais_ o Centro contará com 
redação: computador de médio porte e seus periféricos 

"Art 29 ······u~~-·--.....__,~_ para- cujã operação tomam-se necessários re­

-··§N6~ ... Õs professore~ e o_s técnic~ ~: ~5--­
suntos educacionais que não ingressaram por 
concurso público· e que não possuam habili­
tação para 6- exerctao profissional (registro 
expedido pelo Ministério da Educação) serão 
posicionados na Tabela Suplementar obede-

, cidas _as disposições do § ~" ' 

Justificação 

A emenda visa uma melhor adequação do 
texto do parágrafo ao objetivo do projeto. 

EMENDA N• 22-DF 

O arl 19 passa a ter a seguinte redação: 
"Art 19. Na transposição de que tratam 

os artigos :21' e 3°, será considerado o interstído 
de 12 (doze) meses de um padrão para outro, 
contados a partir do ingresso na Secretaria 
de Educação ou Fundação Educadonal do 
Distrito Federal, ficando assegurado o aprovei­
tamento do resíduo de tempo para a próxima 
promoção." 

Justlflcação 

~etivo da emenda foi adequar o período 
de interstício de 12 (doze) meses e assegurar 
aos servidores o aproveitamento do resíduo 
de tempo para a promoção posterior. 

SaJa das Comissões, 8 de novembro de 
1989.- Mauro Benevides, Presidente -
Pompeu de SouSa, Relator - MaUro Borges 
- Ronaldo Aragão - Lourival Baptista -

· Leopoldo Peres_- Dirceu Oirnelro ..:_-Jarbas 
Passarinho - Jrapuan Costa Junior - Mau~ 
rfciá Corrêa - Chagas Rodn'gues - Fran­
dsco RoUemberg -João Menezes - Olavo 
Pires. 

PARECER N• 321. DE 1989 

Da Coml~OàO DIStrito Federal, sobre 
o Projeto de Lei do Distrito Federal n9 
67, de 1989, Mensagem n~' 102, de 
1989-DF(n•092189CUIO.naóÍigem)que 
ucria empregos em comissão na Tabela 
de EmpregOs em ComlssâOda Fundação 
Hospitalar do Distrito Federal e dá outras 
providêna"as': 

Relator: Senador Loun'val Baptista 
Originário do Governo do Distrito Federa] 

vem a exame desta Casa, nos termos do § 
19, do artigo 16, do Ato das Disposições Cons­
titucionais Transitórias.- o presente Projeto de 
Lei que tem como finalidade criar empregos 
em comissão na Tabela de Empregos da Fun­
dação Hospitalar do Distrito Federa]. 

Esta proposição prevê, no artigo 19, a cria­
ção de 22 empregos~ em comissão, visando 
reorEJanizar·o Centro de Processamento de 
Dados da Fundação Hospitalar do Distrito Feo­
deral. 

~~-hu.rn~os qualificado:;~justificando, as­
sim, a criação dos mencionados empregos 
em comissãO. 

No artigo 3"' são extintos 4 (quatro) empre­
gos em comissão hoje existentes. 

Diante do exposto, somos, no âmbito desta 
comissão, de-parecer favorável a aprovãção 
do présente Projeto de Lei, por constitucional 
e jurldi~o. Fazemos, apenas, uma retificação 
no artigo 59, trocando a palavra "aplicação" 
por "publicação". 

Sala das Comissões, 8 de novembro de 
1989 . .....;..Mauro Benevides, Presidente- Lou­
n'Val Baptista, Relator - Frandsco RoDem- -
berg- Pompeu de Sousa - Mauro Borges 
-RonaldoAr.agão-Maurfcio Corréa-JoiJ.o 
Menezes- Olavo Pires- Chagas Rodiigues 
-Meira Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O expediente lido vai à publicação. 

A Presidência recebeu a Mensagem n9 284, 
de 1989 (n' 758189, na origem), pela qual 
o Senhor Presidente da República comunica 
sua ausência do País nos dias 11 e 12 do 
corrente para viagem ao Uruguai, a fim 9e 
encontrar-se com o .Presidente Júlio Maria 
Sahguinetti. 

É a seguinte a mensagem rece~ida 

MENSAGEM N• 284, DE !989 
(N' 758/89, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Se­
nado Federal: 

· Tenho a honra de informar a Vossas Exce­
lências, com base no Arl 83 da Constituição, 
que, em seguida aos compromissos que Cumw 
prírei em Assunção e Buenos Aires~ objeto 
da Mensagem rt' 747, deverei. viajar ao Uruguai 
para avistar-me com o Presidente Jú1io Maria 

_Sangtiinetti ein Anchorena, nos dias 11 e 12 
do corrente mês. 

O Uruguai é importante e tradicional par­
ceiro do Brasil. Nossas relaçõ_e_s com aquele 

_ país vizinho cobrem ampla gama de atividades 
de intercâmbio e cooperação nos campos co­
mercial, financeiro, cultural, científico, tecnoló­
gico _e de transportes. Temas, ademais, man­
tidq freqUentes contatos e buscado coordenar 
l)OSSas posiÇões nos foroS multilaterais de que 

-Participamos. ___ _ _ 
Minha ida a Anchorena oferecerá, assim, 

oportunidade para a continuação das conver­
sações e entendirilehtos com o Governo uru­
gllajo -sobi'e tópiCOS -da agenda bilãteral, bem 

-Como sobre questões internacionais de inte: 
resse Para ambos os pafses: 

Brasília, 8 de novembro de 1989. -José 
Sarney. 

O SR. PRESIDENIE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, projetos que vão ser lidos 
pelo Sr. l9..Secretário. 

São lidos os seguirlti~s 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 365, DE 1989-COMPLEMENTAR 

·FJXã cfltério para estimativa da popu­
lação munídpal para efeito de cálcUlo do 
Fundo de Participação dos Mur:Jcfplos. 

O Congresso Nacional decr~ta: 
Art. 1• 0§3•doartigo9! daLein'5.172. 

de 25 de outubro de 19_66, _cqm ___ a _r~t;iação 
estabelecida pelo Ato Complementar n9 35, 
de28de fevereiro de 1967, alterada pelo artigo 
1~ da Lei _Complementar n~ 59, de 22 de de· 
zembro de 1988, passa- _a Vigorar corfl a se­
guinte redação.: 

"§ 39 Para efeito- deste artigo, consi­
- deram-se os municípios regularmente 

instaladOs, fazendo-se a revisão das quo­
tas anualmente, com Dase em dados esti­
mados especialmente para eSse fim pela 
Fundação Instituto Brasileiro de GeOgra­
fia e Estatística- IBGE, que utiJizará, co­
mo fator indicativo de crescimento da po­
pulação, para os anos em que não se 
dispuser de dados censitários, o cresci· 
mento do eleitorado no Município, con­
forme certidão fornecida pelos cartórios 
eleitorais." 

Art 29 Esta Lei Complementar entra em . 
vigor na data de_sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justfflcação 
A legislação atual sobre a matéria atribui 

à fundação IBGE a produção de dados oficiais 
sobre a população municipal. O Departamen­
to de População do IBGE, sob a argUmentação 
de tratamento de isonOmia, a nosso ver, tem 
uSado métodos de projeção da população que 
náo levam em consideração fatores particu­
lares que podem influir substancialmente no 
resultado, morrnente_em anos distanciados do 
censo. Esse é _o caso do corrente ano, bem 
como do próximo, 1990, uma vez que a esti­
mativa da população deverá ser fornecida no 
início do ano, antes, portanto,_ do censo de~ 
cena!. 

No corrente ano, _a Fundação IBGE, aten­
dend_p a reclamações, alterou a estimativa de 
população de 246 municípios. Os fatores 
apresentados pelas autoridades municipais 
como indícios de uma população maior do 
que a apresentada eram vários: alunos matri· 
cuJados, população- fnfántifvacinada, número 
de domicílios servidos por serviços de água 
ou eletricidade e, principalmente, número de 
eleitores inscritos. Efri alguns casos, como in­
forma a "Funâação IBGE, o número de eleito­
res superava a popuiã"çáo total esÍ:imada para 
o município. 
_ É verdade que já exfste a posSibilidade desse 

pedido de revisão da estimativa, mas, na práti- · 
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ca, não tem resoMdo o problema de muitos 
Municípios como, por exemplo, Piúma, Mari­
lândia, e Muqui, no meu Estado do 'Espírito 
Santo. 

Ademais, há um custo para os Municípios 
nesse pedido de revisão, como o pagamento 
de diárias e hospedagem aos técnios da Fun-
dação lBGE. _ _ _ _____ _ 

Como se trata de assunto vital para os muni­
cípios, pois influi diretamente na quota de par­
ticipação do FPM, é de toda a conveniência 
a fixação de um critério simples e de fácil 
?Piicação como o que propomos no Projeto. 
Para isso, tomam-se inicialmente, como ba­
ses, os números de habitantes e de eleitores 
nos anos do censo. No"S anos subseqütes, veri­
ficando--se um aumento no número de eleito-­
res, .digamos de 3%, admite-se que o número 
de habitantes também tenha crescido 3%. 

.t: verdade que o método poderia revelar-se 
tendencioso, em alguns casos, sobretudo se 
no ano do censo o número de eleltores estiver 
bem abaixo do real. Nesse caso, um cresd­
mento desse número de eleitores nos anos 
seguintes poderia estar refletindÇ~ inscrições 
atrasadas e, nesse caso, sem relação dirt:"ta 
com o awnento populacional, mas, repetimos, 
é um critério de fácil aplicação. Poderíamos 
imaginar também que a adoção do método 
poderia dar margem a wna certa manipulação 
dos dados, bastando que as baixas de títulos 
eleitorais se dessem no ano do censo; enquan­
to nos seguintes se estimulassem as inscri­
ções, embora creiamos que esse expediente 
não seja utilizado pelas autoridades interes­
sadas. 

Sala das Sessões, 9 de novembro de 1989. 
- Senador Gerson Camatã. 

LEGISLAÇÃO aTADA 

LEI N• 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966 

Arl 39 Tributo e toda prestação pecuhiá­
ria, em moeda ou cujo valor nela se possa 
exprimir, que não constitua sanção de Ato ilíci­
to, lnstituída em lei e cobrada mediante ativi­
dade Administrativa plenamente vinculada. 

LEI COMPLEMENTAR N• 59 
DE 22 DE DEZEMBRO DE 1988 

Dá nova redação ao § JP do artigo 91; 
da Lei n' 5.172, de 25 de outubro de 
1966 (Código Tributário Nacional) 

(À Comissão de Assuntos Econ6mf­
=s) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1'1' 366, DE 1989-COI'\PLEME!'ITAR 

Estabelece critérios de rateio do Fundo 
de Participaçiío dos Eswdos (FPE) e do 
Fundo de Participação dos Municfpfos 
(FPM). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Os recursos do Fundo de Partici­

pação dos Estados (FPE) -serão dlstrlbuídos 
,da seguinte forma: 

I-oitenta e cinco por cento às unidades 
da Federação integrantes das Regiões Norte, 
Nordeste e CentrowOeste; 

H-quinze por cento às unidades da Fede­
ração integrantes das regiões S_ul e Sudeste. 

Art. 29 Os recUrsos do Fundo de Partici­
pação dos Municípios (FPM) serão distribuí­
dos nos mesmos percentuais dos incisos I 
e 11 do arti9o anterior e em relação aos Municí~ 
pios localizados naquelas regiões. 

Art. 39 Obedecido "O critério dos artigos 
anteriores, o FPE e o FPM serão distribufdos 
da seguinte forma, entre as entidades partici­
pantes: 
I- 10% proporcionalmente à áreà territo­

rial; 
li -45% proporcionalmente à população; 

DI-40% inversamente çiropOrciorial à ren­
da per caf)ita . 

§ 19 Quanto ao FPM, a renda per capita 
referida no indso DI será a do respectivo Es-
tado. ________ _ 

§ 2 9 as infoirriações sObre a área téTitO­
rial, a população e a renda per c apita mencio­
nadas no caput deste artigo serão -prestadas 
pelas Entidades oficiais encarregadas de pfo­
duzi-las. 

§ _ ~ Os coeficientes ind'IViduais de partici­
pação dos Estados e do Distrito Federal a 
serem aplicados até o ano de 1991, inclusive, 
são os constantes do Anexo liOico à presente 
Lei. 

Art. 4~ OTribunaldeCOnWsdaUniãoefe­
tuará o cálculo das quotas referentes aos Fun­
dos de Participação e fiscalizará a entrega dos 
recursos às Entidades participantes. 

ArL59 O Vãlor das quotas dos Fundos se­
rá entregue, mediante crédito, aos Estados, 
ap Distdto Federal e aos Municipio?. obser­
vados _os coeficientes individuais de partici­
pação defmidos pelo Tribunal de Contas da 
União. 

Art 69 o· crédito aoS Fundos será feito 
concomitantemente com os créditos à conta 
"Receítas da União", seni trânsito por essa, 
tomando-se por· base, para o seu cálculo, o 
percentual que o Imposto de Renda e o Impos­
to sóbre Produtos Industrializados represen­
tarem na Receita Tributária em igual mês do 
ano anterior. 

Parágrafo únicO: ·O Banco do Bfasil S.A., 
à me~q_a_que for recebendo as comunicações 
do recolhimento dos impostos referidos no 
caput, efetUará autOmaticamente o reajUSte do 
crédito estimado na forma deste artigo. 

Art. 79 A União divulgará mensalmente os 
montantes dos impostos arrecadados_ e classi~ 
ficados para efeito de distribuição através dos_ 
FundOs de PartiCipação e os valores d~s libera­
ções por EstadO-e Município, além da previsão 
do comportamento dessas variáveis- nos três 
meses seguintes ao da divulgação. 

Art. a~ Esta Lei entrará em vigor a partir 
do primeiro mês_subseqüente ao de sua publi~ 
cação. 

Art, 99 _RE:vogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A Constituição Federal, em seu art. 161, 
incisos n e m. prevê a edição de lei comple­
mentar, visando o dísciplinamento da entrega 
dos recursos de que trata o seu art. I 59 (fun­
dos de participação e fundos constitucionais 
regionais) e o acompanhamento, pelos benefi­
ciários, do cálculo d~ quotas e d<:~s l;ransfe­
rências feitas em faVor dos Estados, Distrito 
Federal e Municípios. 

No que diz respeito, particularmente, aos 
recursos previstos na alínea c, do inciso I, do 
citado art. 159, relativos aos chamados fundos 
constitucionais regionais (formados por 3% 
do Imposto de Renda e IPI e destinados ao 
financiamento_ aos setores produtivos do Nor­
te, _Nordeste e Centro-Oeste), cal;>e assina,t.,r 
que fora objeto de regulamentação recente, 
através da Lei n9 7.827, de 27 de setembro 
de 1989. 

No âmbito do FPE, os secretários de Faz~n­
da e Finapças dos Estados e do Distrito Fede­
ràl; depois de eX:aminaiem e diScutirem ~exauS­
tivamente a distribuição dos ganhos advii1d6s-­
da refom1a tributária entre os Estados, de:Cidi­
ram encaminhar ao LegislativO proposta sobre 
a distnbuição dos reCursos do mencionado 
fundo. 

Argúem eles que os critérios adotados sob 
o amparo da Constituição anterior, para o ra­
teio do FPE, tiveram pequenos ajustamentos 
nesses ú1timos 25 anos e_ o objetivo de awnen­
tar _os efeitos redistrlbutivos das rendas públi­
cas, de forma a favore_cer as unidades menos 
desenvolvidas- do Pafs, não foi plenãmente al­
canç:adoA Por isso, decorridos todos esses 
ano_s, ainda persiste o c:;_onsens_o de que_o grau 
de distributividade deve ser melhorado, sob 
pena de permanecerem ainda bastante aCen­
tuadas as desigualdades inter-regionais de 
rendas públicas. 

Nos debates entre os secretária& estaduais 
de Fazenda e Finanças do País, realizados no -
período de outubro de 1988 a fevereiro de 
1989,_ para a implantação do novo sistema 
tributário, concordaram- tOdos os partiCipan­
tes, tanto dos Estados mais-desenvolvidos 
quanto dos menos desenvolvidos, que deverá 
ser aumentada de 78% para 85% a partici­
pação dos_Estados do Norte, Nordeste e_ Cen­
tro--Oeste no FPE. Procurawse, dessa forma, 
distribuir melhor os ganhos da reforma tribu­
tária, vez que a ampliação da base de incidên­
cia do ICM beneficiará mais fortemente os Es-­
tados mais desenvolvidos do País. 

Optou-se, através deste proj~to, de acqrdo 
com sugestão unânlme das Secretarias de Fa­
zenda e de Finanças dos Estados, fiXar-se, pro­
visoriamente, os coeficientes individuais de 
participação de cada unidade da Federação 
no FPE. Isso porque os parâmetros básicos, 
população e o inverso da renda per capita, 
hoje desatualizados, não proporcionariam o 
grau de distributividade que todos desejam. 
Por outro lado, em reazão das transfom1aç.ões 
significativas ocorridas na presente década, as 
quais estão afetando os perfis espaciais de 
renda e popuJação, será prudente e benéfico 
para todos que os critérios de distribuição do 
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i=PE somente sejam revistos em profunidade 
depois de apuração do censo de 1990, com 
dados atualizadoS _e melhor avaliados após os 
dois primeiros anos de vigência do novo siste­
ma tributário. 

Assim, os lndíces estabelecidos na presente 
proposta foram obtidos a partir de alguns ajus­
tamentos feitos nos atuais critérios, de forma 
a aumentar de 78% para 85% a parcela do 
FPE destinada ao Norte, Nordeste e Centrow 
Oeste, distribuindo-se desigualménte esse 
adicional de 7% entre as unidades _da Federa­
ção dessas regiões, a fim de beneficiar mais 
aquelas que, atualmente, detêm menores índi­
ces. 

Gk.lanto ao FPM, pelas mesmas razões redis­
tributivas, julgamos importante a aplicação do 
critério regional previsto no artigo 29• Mesmo 
com a desatualização dos dados censitárlos 
que servem de base para o estabelecimento 
dos· coeficientes individuais, conforme crité­
rios indicados no artigo 3~. a simples aplicação 
do critério do artigo 29 já contribuirá para me­
lhorar a situação dos Municípios mais caren­
tes. 

De outra parte, ao fixar a forma de repasse 
dos recursos do FPE e FPM pela União, o 
projeto visa, sobretudo, defmir uma regra clara 
e precisa para a· classificação das receitas e 
para o cálculo das transferências, evitando os 
impasses e inquietações que, não raro, sur­
gem em volta ~essa questão, com freqüentes 
denúncias de retenção indevida de recursos 
por parte do Governo Federal. 

Ainda na linha de uma maior transparência 
no processamento dessas transferências, a 
presente proposição, repetindo o que baslca­
mentejádispõea CoriStitulç.;o(art. 162), disci­
plinao mínfrno de publicidade sobre a matéria, 
ao garantir a divu1gação mensal de clados so.­
bre os impostos arrecadados e _dasbificados 
para finS de liberação de recursos, através do 
fPE e FPM, além de previsões trimestrais so­
br.e o comportamento destes instrumentos. 

Com a aprovação deste projeto de lei com­
plementar, esperamos estar contribuil)do para 
uma maior eficiência na admíOiStração dos 
fundos de participação e uma distribuição 
mais justa de seus recursos do ponto de vista 
regionaL 

Sala das Sessões, 9 de novembro de 1989. · 
-Senador João Lobo. 

ANEXO ÚNICO 
AO PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 366, DE 1989- COMPLEMENTAR 

Acre 3A210 
Amapá 3Al20 
Amazonas 2.7904 
Pará 6,1120 
Rondônia 2,8!56 
Roraima 2,4807 
Tóêantihs 4,3400 
Alagoas 4,1601 
Bahia 9,3962 
Ceará 7,3369 
Maranhão 7,2182 
Paralba 4,7889 
Pernambuco 6,9002 
Piaw 4,3214 

Rio Grande do Norte 4,1779 
- S<fgipe 4,1553 
Distrito Federal 0,6902 
Goiás 2,8431 

lfifelizmente, aS dificuldades de recursos fi­
nanceiros destinados à manutenção dq crono­
grama das obl"ãs programadas, compeliram 
as empresas construtoras a retardar o ritmo 

Mato Grosso 2,3079 
Mato Grosso do Sul I ,3320 
Espirito Santo ! ,5000 
Minas Gerais 4,4545 
Rió de Janeiro 1,5277 
São Paulo 1,0000 
Paraná 2,8832 

-- --e;·-finalmente, siJspehder a execução das 
obras, de tal forma que 2.500 _trabalhadores 
foram dispensados,- fato que gerou, em vir­
tude do desemprego verificado, tensões so­
cial$ e, o que é pior, ameaça de completa 
pa~~s~~ã~_~o empreendimento. 

Rio Grande do Sul 2,3548 
Santa Catarina 1,2798 

(À Comissão de Assuntos Econ6mi­
cos) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O!fprojetos lidos, serão publicados e reme­
tidos à Comissão competente. 

_O SR. PRESIDENTE (Pompeu de SoUsa) 
- Há oradOres inscritos. 

Cohcedo a palavra ao nobre Senador Lou­
rival Baptista. 

O SR. LOliRIVAL BAPTISTA (PFL -
SE: Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr, Pre­
sidente, Srs. Senadores, no dia 31 de outubro 
passado urna coletiva da qual participei, junta­
mente COtn cinco Deputados federais, visitou 
as obras de construção da Hidrelétrica de Xin­
g6, com _a fmalidade precípua de verificar e 
ava1lãr,-na multiplicidade dos aspectos básicos 
de natureza técnica, financeira e administra­
tiva, a situação atual em .que efetivamente se 
encontra a realização desse magno empreen­
dimento. 

Além de ser uma das obras prioritárias in­
cluída no Plano de Recuperação do Setor Elé­
trico - PRS, e no plano 2010, do Ministério 
das Minas e Energia na área de concessão 
da COmpanhia Hidrel~ca do São Francisco 
- a=JESF, :- a Hidrelétrica de Xingó e, sem 
sombra de dúvida, uni aproveitamento hidre­
létrico cujas dimensões _e potencialidades en­
sejará, de imediato, ao Sistema ·chesf, um 
acréscimo de potência da ordem de 3.000.000 
de KW, na primeira etapa, e de 2.000.000 de 
KW, na segunda etapa, ou seja, a garantia 
do suprimento_energético indispensável e vital 
para o des_envolvimento econômico-social do 
Norde~e. 

A essencialidade da Hidrelétrica de Xingó, 
que deverá assegurar a expansão e o fortaleci­
mento das estruturas industrais e agropecuá­
rias da região, inclusive viabilizando os progra­
mas de irigaçaõ indispensáveis ao-incrementO 

-da produÇãO de-ã1ifnelitos e à própria sobreVi­
vência da imensa maioria carente e subnutrida 
da põpula~o dos Estados nordestinos, esti­
mada em cerca de 48 milhões de habitãDtes, 
ou seja, 1/3 da população brasileira, transfor­
mou ã realização desse projeto vital, em um 
imperativo do ponto de vista dos superiores 
interesses da 1,1nidade nacional, particular­
mente rio cjue tange ãõ desenvoMmento auto­
·sustentado do Nordeste, e à correçao dos de­
séijiJ.iJ[brios e disparidades regionais que 
ameaçam a própria !l'obrevivência político-ad­
ministrativa da Federação. 

Esse panorama desolador provocou a mo­
bilização integral das populações nordestinas 
e· da opinião públicii em geral, em todo o País, 
principalmente os Parlamentares do Nofdeste, 
os Governadores dos Estados os Sindicatos 
de trabalhadores, as Associações de classes 
-em suma, uma expressiva maioria de todos 
os segmentos da sociedade brasileira, no _sen­
tido de assegurar, a qualquer preço e de qual­
quer forma, a continuação das obras da Hidre­
létrica de Xingó e a suplementação dos recur­
sos financeiros necessários para seu prosse­
guimento. 

Desejaria acrescentar que participaram da 
comitiva dos Parlamentares, na qual me inte­
grei, os Deputados Albérico Cordeiro, Mário 
Lima, Waldeck Ornélas, José Tmoco e José 
Luiz Maia. 

Em Xing6, foram reaüzadas reuniões com 
os engenheiros da CHESF, os representantes 
dos consórcios de empreiteiras, prefeitos e ve­
readores de Alagoas e Sergipe presentes, além 
dos representantes dos trabalhadores. 

Seguiram-se, então, as visitas de inspeç® 
às obras paralisadas. 

o _Ministro de Estado das Minas e Energia 
Vicente Fialho recebeu, em segUida, no dia 
I o de novembro passado, os parlamentares 
integrantes e da comitiva. 

Nessa ocasião, o Ministro Vicente Fialho ou­
viu, atenciosamente, os depoimentos dos par-
lamentares·, relatando as syas observaçõe_§ __ _ 
acerCa da situação atual da Hidrelétrica de Xin-
gó. . 

Convêni. assinalar, todavia, a transcendentar 
importância da audiência concedida, ontem, 
pelo Presidente José Sarney da qual partici­
param os Deputados Albérico Cordeiro, Mário 
Lima e Roberto TorreS e representantes dos 
trabalhadores da Hidrelétrica de Xingó. 

Ao ensejo dessa audiênda, o Prestdente Jo­
sé Sarney deu conhecimento aOs Parlamen­
tares recebidos, das providências tomadaS Pe­
lo seu Governo, entregando-lhes, a respeito, , 
o texto da Mensagem n? 745, de 1989, que 
acabou de enviar ao Congresso Nacional, au­
torizando o Poder Executivo a abrir, ao Orça­
mento Fiscal da União, crédito especial até 
o Umlte de NCz$ 500.000.000,00, para os fins 
que especifica. 

Resumindo, cumpro o dever de requerer 
a incorporação, ao texto deste meu sucinto 
pronunciamento, dos seguintes documentos, 
que demonstram o patriótico interesse do Pre­
sidente José Sarney, relativo ao seu compro­
miss_o básico com o Nordeste, no que tange 
à construção da Hidrelétrica de Xing6: 
ll a Mensagem do Presidente da República 

ao Cóhgresso Nacional; 
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2) a Exposição de Motivos do Ministro do 
Planejamento, João Baptista de Abreu, sobre 
os recursos necessários à viabilização do cr~ 
dito autorizado pelo Presidente José Sarney, 
no montante de NCz$ 500.000,000,00 (qui­
nhentos milhões de cruzados novos). Os men­
cionados recursos serão provenientes da 
emissão de títulos de responsabilidade do Te­
SOW"O Nacional, em igual montante, destina­
dos ao atencHmento dos gastos com a cons­
trução da Osina Hklrelétrica de Xingó, obser­
vadas as prescrições do art 167, inciso V da 
Constituição. 

3) o Projeto de Lei autorizando a abertura 
do aludido crédito. 

Parece-me, igualmente, oportuno e indis­
pensável incorporar, ao texto deste pronuncia­
mento, emenda à Despesa, e reSpectivajustifi­
cativa, de autoria do ilustre e dinâmtco Depu­
tado Albérico Cordeiro, que tive a satisfação 
de apoiar· e subscrever. 

Essa emenda recebeu, também, O apolo 
dos Senadores Francisco Rollemberg, Albano 
Franco, Moisés Abrão, Chagas Rodrigues, 
Mauro BeneVides, João Menezes, Carlos Patro­
cínio e Mansueto de Lavor - Parlamentares 
de diferentes partidos, que também apóiam 
com energia e entusiasmo, a construção da 
Usina Hidrelétrica de Xingó. 

Afigura-se desnecessário alongar-me acer­
ca dos diversos aspectos e resultados da via­
gem de inspeção dos Parlamentares às obras 
da Hidrelétrica de Xingó, porquanto os docu­
mentos acima mencionados, cuja incorpora­
ção requeiro, são suficientes para um esclare­
cimento objetivo. 

Desejaria, no entanto, assinalar o sensO de 
responsabilidade, o profundo interesse e o pa­
triotismo dos Senadores e Deputados que se 
posicionaram, desde longa data, em defesa 
do Nordeste, e, sobretudo, da Usina Hidrelé­
trica de Xingó, os quais jamais se omitiram, 
e se encontram na vanguarda dos brasileiros 
de todos os partidos, que lutam pela rápida 
condusão das obras programadas, contri­
buindo, destarte, para acelerar o processo ·-da 

emancipação global e definitivã das popula­
ções nordestinas, e de todos os brasileiros, 
nos parâmetros de urna sociedade caracte­
rizada pela democracia, justiça social, desen· 
volvimento e bem-estar geral. (Muito bem! Pal­
mas.) 

DOCll.MENTO A OOE SE REFERE O 
SR. LOURIVAL BAPTISTA E.M SEU DIS­
CURSO: 

E.M.N9 435 

Em 7 de novembro de 1989 _ 

Excelentfssimo Senhor Presidente da Repú­
blica, 

Tenho a honra de submeter à elevada consi­
deração de Vos.sa Exc~lência o anexo Projeto 
de Lei que autoriza o Poder Executivo a abrir 
crédito especial ao Orçamento Fiscal da União 
(Lei n" 7.715, de 3 de janeiro de 1989) até 
o limite de NCZ$ 500.000.000,00 (quinhentos 
milhões de cruzados novos), em benefício do 
Ministério das Minas e Energia. 

2. O crédito tem por objetivo incluir no 
Orçamento Geral da União o projeto Cons­
trução da Usina Hidrelétrica do Xingó, a cargo 
da Companhia Hidrelétrica do São Francis­
co-CHESF 

3. Cumpie esclarecer que esta obra se in­
sere nas prioridades fixac.las para o setor elétri­
co, defmidas pelo Governo Federal com o ob­
jetivo de reduzir os iminentes riscos de racio­
namento de energia elétrica nos próximos 
anos, em particular nas Regiões Norte/Nor­
deste. 

4. Os recursos necessários à viabilização 
do crédito ora proposto são provenientes da 
emissã_o de títulos de responsabilidade do Te­
souro Nacional. em igual montante, destina­
dos ao atendimento dos gastos com a cons-. 
truçao da referida UHE, observadas as prescri­
ções do artigo 167, inciso V, da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência os votos do meu 
mais profundo respeito. -:.... João Baüsta de 
Abreu, Ministro. 

PllOCiftAMA DI1'11ALWtD 

UDOQ • MINJSTIJUO DAl MINAI I aNJftotA 
lltDZ • IICAITAJUA GIRAI. 

MENSAGEM N• 220 DE 1989-CN 
MENSAGEM N• 745 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do artigo 61 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à--elivãda 
deliberação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de ExposiçãO de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado do Planejamento, o anexo 
projeto de lei que autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Orçamento Fiscal da União créditO 
especial até o limite de NCZ$ 500.000.000,00, 
para os fins que especifica. 

Brasília-DF, 7 de novembro de 1980. -
JoséSamey. 

PROJETO DE LEI 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento Fiscal da União crédito espe­
dal àté o Jimjte de NCZ$ 500.000.000,00, 
para os fins que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Fica o Poder Executivo autorizado· 
a abrir ao Orçamento Fiscal da União (Lei 
n~ 7.715, de 3 de janeiro de 1989) o crédito 
especial, até o limite de NCz$ 500.000.000,00 
(quinhentos milhões de cruzados novos), de 1 

conformidade com a programação constan~ 
do ANEXO I desta Lei. 

1 

Arl 2~ Os recurSOs necessários à execu­
çãO do disposto no artigo anterior são prove-­
nientes da emissão de títulos de responsa- : 
bilidade do Tesouro Nacional, em igual mon­
tante, destinados ao atendimento dos gastos 
com a Construção da Gsinil Hidrelétrica dO 
Xingó. 

Art. 3? Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasília-DF, em de 1989. 

CRIDITO IINCIAL 

CO DIGO, ISPECIFICAÇÃO PROJETOS ATNiDADI!S TOTAl. 

..... 1& ... - .............. ....... ·~··•c-
.... ç.lof 11 ....... MI_U,.ICI 

--n.~lo o• "''"" oorr:-•\tl•re• 01 •••ca COtos,.,.,.., v.a. uu .. oou:-n.-•re& ac u_.,.. 
.. ,.... ~ ,_,,. n~t•tea •~•• ••.-.eoo -·-·-

-·-·-

.. ...... -·-­....... 
"""'-·-
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O Projeto <ie calStitui-se 
do Nordeste Brasileiro, na _área são 

F•·~"''''" - OiESf. Trat.a-se de obra do Setor Elétrico, estando inclulda no 
Recuperação do &e;tor Elétr1co-PRS e no Plmo 2010 dO Ministério da:s Minas e 

Situncta a cerea de 65 Km à jusante do Ccrrplexo de Paulo /l.fooso, a lltE de 
inserida inteironente no ''CaiÍYon" nab.lral 00 Rio são Francisco ~endo 

EstadoS da Bahia, Alagoas e Sergipe, 

Xingo 
terras 

A partir da rekuJ.ariznçOO do Rio 500 Fnnc:isco, efetivada atravcs OOs aproveit.a­
hidl"oelétricos da Região Sub-média, e em :Ostção do desnlvel topográ:rico da ordem 
m,, a ccnstrução de XingÓ ensejará oo Sistema O!ESF o acréscimo de potência de 

!J.OOD.(XXJ de kW, na primeira etapa, e de 2,0Cl0.0:::0 de kW, na segunda etapa, indispcnsá­
M suprinrntp energêtico do Norc.leste. 

sua exccpcion<:tl locali:r.ação faz cem qoc seu custo de produção seja o mais bab:o 
Setor Elétrico Dr'<lSileiro, .oproximodtmcnte 113US$/HWh, enqunnto que a ~dia naciorJal 
• ern tomo de 35Ust/HWh. Fossui ainda a cat·actcristico. de niio produiir grandes iro-

m:bientais, pouco aLinglntlo a fau1o. c flo1·a, além de propo!"Cionar rorissinos co:;.. 
' • A ;;re;'t a SC'r sob:lf.'I"St.t é de pouc<~. ou n<'tlhUn.:l 
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de agropecuána, pelo contrário, ean a elevação das águas trá fàvoreeer a !l"l"igação 
r1bct1rlrila que hoje f, irivtável- e inexistente face à a1 ti tude do ''canyoo". 

ltJJ obras civis foram iniciadas no primeiro ~~ea~estre de 1983, a partir do des­
-Jio do Rio e da 1Dpl81'ltaçio do Ca1teiro Inci.ist:rial e das Vilas Resi,denc~8is. Prevendo 
-se ~ocar aproximadanente 10.000 honJerls, cano nà>-de-Ot:n"a diieta e indireta, Já es-
tio CG"leluldas as Vilas Residenciais, pQra as diversas categorias profissionais, do­
tadas de todos os equiparentos CQJU'litários, tais ccmo, recreação e lazer, hospitais, 
eBCOJ.as, apennercado&, sistemas de ecm..nicaçÕes e de telefonia. 

O C&nteiro Incl.astrial, biJbém já ccncluido, está proã.Jzindo agregados, ccncre 
to. '• dl:mais 1ml.lnOe 1nd!epensáveis às obras. 

No Ca'lteiro de Obras, des~ pela wa 1nportinc1a, a abertura em maciço 
de .rocha doei ti'neie, através dos quai·s u águas do Rio são Fr81le'isco aerão desviadas. 

A lla1na dll XingÓ aerá a prÓxima hidrelétrica a entrar em _operação no sistema 
OIESF e - exeeuçio dentro do crcnograna é :f\.nianental para a reg18o Nordesté e para 
o prÓprio pais, à medida que C<l'ltrlbui para não agravar ainda mais os desnlveis · re­
atmaJ.o, Está prevista para entrar em operação em julho de 1994, qualquer atraso nes­
sa data colocará o Nordeste exposto a riscos elevacbs de rac!onanento, da ordem de 
2tlt', can valores de derlcit ~riores ao:i'Já vividos à.Jrante o raciooemento de 1!?87. 
ean ·graves coosequências para o cSesenvolvimen-to econêmico do Nordeste.-

Ccnside!Wldo que a carpra dos equipanentos Já f'oi equacionada quer atrav.és de 
ccntra.toa :intemecimais quer nacionalmente, atravé's do f'INN.IE. o período critico, em 
termos de recursos f'inanceiros, ocorrerá no biênio 90-91, quando deverão ocorrer a 
coostru;ão do llli!Ciço da barragem e a realização dos 3J% resl:a'ltes das obras necessári 
u .o desvio do Rio. Sem a cax::lusio desta etapa, GB obras conpreencUdas desde a cons 
tn.lçio do maciço da barragem e mm. eencretagem até a geraçiq que exigem 1.m prazo téc­
nico mln1m::, de XI ~ees, não serão realizadas. 

A partir de 1984, caneçarsn a eurgir as primeiras dificuldades de recursos f'i 
llll'lC:eil"'CC destinados a manter em dia o cronogmna. rlsico das obras, penalizando as 
eapresa CCI'Uitnltoras e, especialmente, a ~ra aplica:ia no Projeto. Apesar elo 
~ eaf'OrÇO da Diretoria da QIESF jooto à ElEI'RO,BRÂS para Witar ~falta de recur­
- f'J.Nrleeiros, eeaa situação vem perâ.Jrando até os dias atuais. 

O f'ato cali!ICU a roobilização efetiva da opinião' pÚblica. especialinente dos Par. 
1.-nent:aanq di! todo o Nordeste e ta'lbém ele .Governadores de Estados, assim cano de J..sso 
ciaçõea de ClOMCs, no aentido da, C«<tin.rl.dade das obras e da SL.plementaçio doe> re­
euraóa neeeasárlos à conseeuçãp 9os objetivos. 

Por duas vezes o Presidente da RepÚblica, Dr. José Smney, esteve visitanclo 
as Clbras, fiO! a aianificati va inportincia que a tliE XinsÓ representará para todo o 
Nordeste. 

Ellpreenditnento de tma'lha envergacilra, qUe ensejou a mbiUzação de ndlharcs 
do trabalhadores nordestinos, eân fantóstieo efeito niJIÜplicador no canércio de toda 
a região, está aendo prulatinenxmte paralisado, exclusivanente por fálta de recursos 
para a ecratiraddacJO' das obras • 

•• 
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Os e:f'eitos sociais negativos que a paralização causa são desastrosOs para a 
rcpria Clbra e para os errpregaclo3 de modo *'ral, porém, mais eSpecialmente ~ os 
I'8balhadores menos qualificados e ccntratados na prépria t,"egião, áreal'do semi-arido 
agoano e sergipano atonnentooa pela seca Onde as atividades econânicas são de extrc 

nas dificuldades. 
A CorrparYlia Hidt'O E~trica do são Franpisco elaborou l1ll orçanento original t19 

tante de l'.Cz$1.392,2 mllhoes para 1990. COOl os cortes iritroduzidos pela SEST inci­
indo exelusivaoonte sobre a Usina Hidroelétrica de Xingo, os recl..li'60s assegurados fi 

limitados a ICZ$1.~,2 milhões. Assim sendo, sera necessario em adicional de 
Ire.:="""~ de N:2$344,0 milhoes que serian totalmente destinados a ustna hidroelétricolll 

Xi~. Vale ressaltar que neste orçcmmto não poderão ocorrer cortes sob pena da 
F nao ccnseguir vi~ilizar as cbr~ previstas no crcrnognma. e consequentemen~e não 
assegurar a geraçoo de energia eletrica em 1994. . 

XingÓ não é obra da CiESF, é sim obra do Nordeste; é nela qtte o povo noréestino 
~si~ a espe~a de garantia de energia para assegurar o seu desenvolvimento.. A 

n1ao nao podera f'icar ausente do Pro~eto sem Oestacar a necessária contrapartida. 
Os ~lanentares ~xo, ~siveis às que~t.ões da Região Nordeste, destacam a 

sina Hidroeletrica de Xingo ccmo Proteto prioritario e J!XItos subescrevem essa emen-
eoojl.l"'ta destinando NCZ$344,0 milhoes ao Pro~eto: 

ASSINAM ESTA EMENDA 

Deputados Federais 

Albérico Cordeiro (AL); Waldeck Drnél
1
as (·BA). Adputo Pereira (PB); 

Ney Lopes (RGN); Antonio Ferreira (AL); Albérico -filho (MA); Renan 
C•lheiros · (AL); Bosco ·França (SE); Aécio de Borba (CE); ·Inocêncio 
Oliveira (PE); Manoel Castro (BA); Joao da Mata (PB); José Mendon­

ça Bezerra (PE); Haroldo Sanford (CE); Jesualdo Cavalcanti (PI);J~ 
sé Costa (AL); Har.oldo Sabóia (MAl; João Alves (BA); Francisco Ro­
lim (PB); Ojenàl. C:onçalve's CSE).; 'Flávio Rocha (RGN); Furtada. Lei­
te (CE); Artur Lima Cavalcanti (f'E)·; José Uns (CE); Costa Ferrei­
ra (MA); Miraldo Gomes (BA); Roberto f"reire (PE); Henrique Eduardo 

Al~es (RGN) ;· Moysés Pimentel (CE)·; Cristina Tavares (PE); Osvaldo 
Coelho (PE); Orlando Bezerra (CE); Ab!gail·Feitosa (BA); Manuel O~ 
mingos (PI); Enoc Vieira (MA); Gilson Machado (PE); Afrisio Vieira 
Lia1a (BA); Cl"eonânc"io Fonseca (SE); Gonzaga Patriota (PE); Eteval­

do Nogueira (CEi; Fernando Lyra (PE); José Carlos Sabóia (MA); CaE 

los Benevides (CE); Oswaldo _Lima Filho (PE); Lúcia Braga (PB); Ne~ 
ter Duarte (BA); Prisco Viana (BA); Fernando Bezerra Coelho· (PE) ; 
Osmundo Rebouças (CE); Egídio-Ferreira Lima (PE); Virgildásio de 
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Senna (BA); Nilson Gibson (PE)i rirmo de Castro (CE); Edivaldo Ho­
landa (MA); Angelo Magalhães (BA); José Lourenço (BA); Paes de An­

drade (CE); Benito Gama (BA); Harlan Gadelha (PE); Domingos Leo­
nelli (BA); Horácio Ferraz (PE); Celso Dourado (BA); Lúcio Alc§nt~ 
r a (CE); Eraldo Tinoco (BA); José Queiroz (SE); José Carl<;s Vasco!! 
celas (PEl';" Fernando Santana (BA); Cid Carvalho (MA); César Cals 
NetQ (CE); França Teixeira (BA); Eduardo Bonfim (AL); João Carlos 

Bacelar (BA); Moema São Thiago (C E); Francisco Benjamim (SAl; Luiz 
Marques (CE); Geraldo Bulhões (AL); Francisco Pinto (BA·); Ceneba_! 
do Cor~eia (BA); Antonio Gaspar (MA); Agassiz Almeida (PB); Leopo_! 
do Souza (SE); Eliézer Moreira (MA); Aluízio Campos (PB); Haroldo 
Lima (BA); Carlos Virg!lio (CE); Gerson Vilas Boas (SE); José Tho­

maz Nonõ (AL); Gidel Dantas (CE); Eurico Ribeiro (MA); Iranlldo Pe­
rei:ra (CE)i· frl;lnc!sco 'coelho (MA) i Antonio Mariz (PBl; Marcos .Que! 

roz (PE); Roberto Torres (AL); Lauro Maia (SE); Maurílio Ferreira 

Lima (PE); Vinicius Cansanç~o (AL)I Jairo Azi (BA); Expedito Mach~ 
do (CE); Antônia Câmara (RGN); Messias Góis (SE_); Raimundo Bezerra 

(CE); José Tlnoco (PE) Jairo Carneiro (BA); Joaci Góes (BA); Mau­

ro Sampaio (CE); Atila Lira (PI); Jayme Santana (MA); Ismael Wan­
derlcy (RGN); José Jorge (PE); Felipe Mcpdes (PI); Salatiel Carva-

lho (PE). Ubiratan Aguiar (CE); Iberê .r erre ira (RGN); José Mará­
nhlo (PB); Joaquim Haickel (MA);" Jesu~ Tajra (PI); Paulo Marques 
(PE); VÍngt Rosado (RGN); Paulo Sil~a (Pl); Marcos Formiga(RGN); 
Ricardo Fiuza (PE); José Luiz Maia (PI);·José Moura (PE); Ediva_! 

do MOtta (PB); Wilson Campos (PE); Jonival Lucas (BA); José Tei­
xeira (MA); Edme Tavares (PB); Mussa Deme~ ~Pl); Edvaldo GonÇal­
ves (PB); Jorge Ha9e (BAl; Jo~a Agripino (PB); Myriam .Portella ( 
PI)j- Jorge "!eda.uar (BA); Marcelo Cordeiro (SA); Paes Landim(PI); 
Jorge Vianna (BA); Leur Lomanto (BA); Lídice da Mata (BA); Mauro 
Fecury (MA); Luiz Eduardo (BA); Victor Trov~o (MA); "Luiz Viana Ne 
to (BA); Mário Lima (SA); Milton Barbosa (BA); Vieira da Silva ( 

MA); ~lagner. Lago (MA); Raul Ferraz (BAl: Sérgio Brito (BA); Uldu 
rico·Pinto (BA). 

SENADORES 

Lourival Saptista,(S~); Jutahy Magalhães (BA); Humberto Lucena(PB); 

E<lison Lobão (MA); Chagas Rodrigues (PI); Teotônio Vilela Filho (AL); 

Marco Maciel (PE); Hugo Napoleão (PI); Albano Franco (SE); Alexan­

dre Costa (MA); Nei Maranhão (PE); Carlos Alberto (RN); José Agri -

pino (RN); João Lira (AI..); Mansueto de Lavor (PE); Marcondes Gade -

lha (PB); éid Carvalho (CE); Francisco ·Rollemberg (SE); João Caste­

lo (MA); João Lobo (Pl); Lavoisier Maía (RN); Luiz Viana (SAl; Ruy 

Bacelar (BA); Mauro Benevides (CE); Raimundo Lira (PB); Lacoque Be­

zerra (CE). 
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71,101 - RmJRSOS SOO SUPERVIllÃO,OO IIINISTÉRIO DA FAZm>A 

PARI'lCIPN;ÃO so:n:rÁRIA 

oo.oos.0035.110l.cxxn 
EWCO 00 BRASIL S.A. 

Inclua-oe ~ C01.ber apÓs BAND DO BRASIL· S.A. • o aeguinte texto; 

"aerxb ~ 4oo.CICX)~00 X uJ 
xn.iõ/C>IESF. 

JUSTIFICATIVA 

deetinai:Joa a finlnciar a usniA HIDRElÊl'RICA 

O Projeto de~ c:cnstib.li-se ru11 dos Últimos grandes aproveitanentos hidroel' 

tricoo ""E Brasileiro, na área de ootoc ãa da Ccrrpanh!a Hidro Elétrica do s­
Francisco OiESF. _Trata-se de oi?ra prioritária do Setor Elétrico, e~tmdo inclui da 

a: Plano de ao do Setor Eletrico-PRS e no Plano 2010 do Ministerio das Minas e 
t: . Energia. 

a 

~ 
E 
o 
.~ 
o 

Situada a cen:a de 65 Km à jusente do Cotplexo de Pwlo A!'onso, a UiE de XingÓ 
eatá inaerida inteiranente no ''Csnyon11 natural do Rio são Frencisco abrangendo terra8 
dos Estadoa da .Qahia, Alasou: e Sergipe. 

A partir d!l regularização do Rio são ·Fnnci~. eretivada através dos aproveita­
mentos hidroelétncoe da Reg!io &.b-média. e em 1\n;ão do de.snivel topográrteo da orôel 
de 120 •·, a calStrução de XingÓ ensejará so Sistema atESF o acréscimo de potência ~ 
3.CXX>.O:O à! kW, na primeira etapa, e de 2.000.000 de kW, na 8egl.nda et.Bpa, incU.spensá­
veis ac lq)rimento energético do Nordeste. 

Sua excepcic:nal localização faz ean quct eeu custo de pn:âlçio eeja o maia ba!xo 
do Setor El.étrico Brasileiro, ll()rC»!:imadanente 18US$/fM1, enquanto que a nédia nacional 
está em tomo de 35US$/MIIh. Poaau1 ainda a caraoterlstica de não produzir annctes im­
pactos mbientais, pouco atingiOdo a f8ll'la e nora, além de proporcialar rarissimos ca­
sos .se rea.ssentmrnto pcpulac!onal.. A área a eer sbnersa é de pouca ou nerh.ma ativida 
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de .a,gn:,pecuaria, pelo.contrario, can «í~:O.oc~edas,:::-,....,..,::::~i~ra,.-~tavu==~re=ce~r~a,-....,.irri=~.~ ... .,.....,---, 
r!beiririla que hoje é inviável e inexistente r,oee à altitude ~ "ctll\fon". 

As obras civis forem iniciadas no Primeiro semestre de 1983, a partir do des­
vio do Rio e da iq:>lantação do canteiro InWstr1al e da Vila:; Resideneiailt. Prevendo 
-se aloear apn:»cimadsmente 10.000 hanens, . eano mão--de-obra dire~ e 1nd1reta, já es­
tão ecncluldp.s as Vilas Resideneil!lis, ~ as diversas categorias .profissionais, do­
tadás de 'todos os equipmentos caa.nitários, tais cano, recreação e lazer, hospitais, 
escolas, s.:permercados, sistemas de COIU'licações e de telf!!fonla. 

O CH"Iteiro Industrial, 'tattlém já ccnclufdo, está proó.lz1ndo agregadoS, cc:ncre 
tos e demais ihs.roos indi~is às obras. 

No Cmteiro de Cbras, destaca-ae pela I!JIJ8. :1nportância, a abertura em maciço 
de rocha dos tlneis, através dos q...zais as Ógue.s do Rio são Frenclsco serão desviadas. 

A Usina de ·XinsÓ aerá a próxima hidrelétrica a entra-r em operação -no sistema 
CHESF e sua execução dentro do craiOglaiB é :t\.rdemental. para a res100 NOrdeste e para' 
o prÕprio pais, à medida que CQ'ltribui para não agravar· ainda mais os desn:iveis re­
gionais. Está prevista para entrar em q:,eraçiio em jul.h) de -1994, qualquer atraso nes-• 
sa data colocará O Nordeste exposto a riecos elevados de racionanento; da Ordem de 
20J', ean valores de de.f!cit: 5q:~eriores aos já vividos durante o racionanento de 1987, 
ean graves cmseQUênc1as para o deSenvolvllnento ecooânt.co do Nordeste. 

Coosiderando que a carpra dos equipanentos já f'o1 equacionada quer através de 
, eontrato3 intemscicnais quer nacimalmente, através do FmAME, o per!odo critico, em 

tenoos de rectli'60$ financeiros, OCOl'l"erá no biênio ~91, qJ9ndo deverãO ocorrer . a 
ccnstrução do maciÇo dá. barTagem e-- a realização dos 30% restmtes das obras necessári 
as ao desvio do Rio. Sem a calelusio d@ta etapa, aS-Obras c:mpreerididas desde a cons 
truçio do ri!BC1Ç0 da barragem e sua cc::ncretagem até a geração, que exigem un prazo téc­
nico mln.iroo de 30 ~reses, não eerão realizadas. 

A partir de 1984, caneçarun a surgir as prime:i:ras dificuldades de recul"SSs f'1 
mncei:ros destinado$ a mmter .em dia o cronograna risico das obras, penalizando as 
errpresas construto~ e, especialmente, a mão-de-obra aplicada no ProJeto. Apesar do 
grande es:f'orço da Diretoria da OfESF jlntà à- E1ErRoBRÃs para· evitar a !'alta de recur­
sos financeiros, essa situação vem pei'Ó..U"a'ldd até os dias atuais. 

O f'ato Cil.lSOL.I a 100b1l:J.zação efetiva da opinião pli:,uca, especialmente dos Par 
l.amentares de todo o Nordeste e tmbém ele Governadores de Estados, assim ecmo de Asso 
cia:;õés de Cl~s. no sentido-da eontin.J!dàde das ct:ir3s-e da .P;qllernetltar;;ão dos re­
ct.U"SSS neceesâriOO à coosecução doe: Clbjetivos. 

Por duas vezes o Presidente da RepÚblica, Dr. José Sarney, esteve viSitando 
as obras, !'a::e a sign11"1eat1va irrportâlcia que a lliE XingÓ representará para todo o 
Nordeste. 

Dtpreendimento de tamanha envergaWra, cp.Je ensejou a mobilização de m!l~s 
de traba.lhadOres nordestinos, can fantástico ef'eito nult!plicador no con!-rcio de toda 
a região, está sendo prul~tinàmente paralisado, exclusivanente_ por f'aita de recursos 
para a ccntiruidade das Clbnls. 
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Pe efhltos 80Ciais negativos qJe a paralização causa são desastrosos~ para a 
a obra e paro. os errpregados de nrxb geral. porém, maiG .especial.rnlhte para os 

troball'l8dores menos qualificados e c:cntratados na própria região, ána do semi-árido 
agba'lo e ser'Qipano atormentada pelà aeca cnde as atividades ecooêmiéas 8âo de- extre 

dificuldades. 
A Ccxtpanhia Hidm Elétrica do sio ~o elaborou un orçanento original no 

. tan.te de N:2$1.392,2 milhÕes para 1990. can ca cortes introcllzidos pela SEST trici­
exclusivmwente aobre a Usina Hidroelétrica de XingÓ, os recurSos assegurados .f1 
11m1tados a N::Z$1,048,2 milhÕes. Assim sendo, será necessário em adicima.l de 

~""'""" ~ N::Z$344.0 milhÕes cp; seriam totalmente destinados • usina hidroetétrica 
Xif1lÕ, Vale ressaltar que neste orçamento nãõ poderão oCorrer cortes sob pena da 

não conseguir viabilizar as obras, previstas no eraJOgrmla e cxnsequentemente nio 
MSegurar a aeração de energia elétrica em 1994. 
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~ó não é obra da OiESF, é sim obra do Nordeste, e nela que o povo nordestino 
ta a eeperança de garantia de energia para aSsegurar o seu desenvolvimento, A 

.. não poderá ficar wsente do Projeto sem destacar a· necessária contrapartida, 
OS 'partanentares abaixo, aenslveis às Q.le&'t.Ões õa Região Nordeste, destaca'Tl a 

e.1na Hidroelétrieà de -XingO caJD Projeto prioritárlo e jlntos sOOescrevan essa e:nen­
con.jtrlta destinando U%$344,0 milhÕes ao Projeto: 

ASSINAM ESTA EMENDA 

Oeputados · Fe'derais 

Al.bl!rico Cordeiro (AL); Waldeck Orn•U,as (.fiA). Aéf~uto Pereira (PB); 
Ney Lopes (RGN)i. Antonio Ferreira (At_;); Albbico.FHho ·(MA); Renan 
Calheiros (AL); Bosco·Françà (SE); Aécio de Borba (CE); Inocêncio 

Oliveira (PEl; Manoel Castro (BA); João da Mata (PB); José Mendon­

Ça Bezerra (PE); Haroldo Sanford (CE); Jesualdo Cavalcanti (Pl) ;JE. 
sé Costa (AL); Har.oldo Sabóia (MA); João Alves (BA); Francisco Ro-. 
11m (PB); Djenill Gonçalve·s (SE); f'lávio Rocha (RGN)i Furtado Lei­
te (CE); Artur Lima Cavalcanti (f'É:)·; José Lins (CE); !Costa Ferrei­
ra '(MA); Miraldo Gomes (BA); Roberto Freire (PE); Henrique Eduardo 

Alves. (RGN); Moysés Pimentel (CE)·; Cristina Tavares (PE); Osvaldo 
Coelho (PE); Orlando Bezerra (CE); Abigail Feitosa (BA); Manuel DE. 
•ingos (PI); Enoc Vieira (MA); Gilson Machado (PE); Afrisio Vieira 
Lima (BA); Cl"eonllnc~o Fonseca •(SE); Gonzaga Patriota (PE); Eteval­
do Nogueira (CE); Fernando Lyra (PÉ); José Carlos Sabóia (MA); Ca~ 
los Benevides (CE); Oswaldo ,Lima Filho (PE); Lúcia Braga (PB); NeJ?_ 
tor Duarte (BA); .~risco Viana (BA); Fernarldo Bez·erra Coelho (PE) ; 
Osmundo Rebouças (CE); Egídio. Ferreira Lima (PE); Virglldásio de 
Senna (BA); Nilson Gibson (PE); Firmo de Castro (CE); Edivaldo Ho-
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landa (MA)'; Angelo Magalhães (BA); José Lourenço (BA); Paes de An­
drade (CE); Benito' Gama (BA); Harlart Gadelha (PEr; Domingos Leo­

nelli (BA); Horácio Ferraz (PE); Celso Dourado (BA); Lúcio Alcãnt~ 
râ (CE); Eraldo Tinoco (BA); José Queiroz (SE); José Carlos Vasco!! 

celas (PE); Fernando Santana (BA); Cid Carvalho (MA); César Cals 
Ne~Q (CE); França Teixeira (BA); Éduardo Bonfim (AL); Jo5o Carlos 
Bacelar (BA); Moema S§o Thiago (CE); Francisco Benjamim (BA); Luiz 
Marques (CE); Geraldo Bulhões (AL); Francisco Pinto (BA.J; .Genebal 
do Cor~eia (BA); Antonio Gaspar (MA); Agassiz Almeida (PB); Ledpol 
do Souza (SE)i Eliézer Moreira (MA); Aluízio campos (PBJ; Haroldo 
l111a (BA); Carlos Virgílio (CE); Gerson Vilas Boas (SE)·; José Tho­
•az NonO (AL); Gidel Dantas (CE); Eurico Ribeiro (MA) ;Iranildo Pe­
reira (CEh Fr~<~cisco'coelho (MA); Antonio Mariz (PB); Marcos Que.!_ 
roz (PE); Roberto Torres (AL); Lauro Maia (SE); Maurílio Ferrei.ra 
L101a (PE); .Vinicius Cansanção (AL); Jairo Azi (BA); Expedito Mach~. 
do (CE); Antônio Câmara (RGN); Messias Góis (SE); Raimundo Bezerra 
(CE); José Tinoco (PE) Jairo Carneiro (BA); Joaci-Góes (SAl; Mau­

ro Sampaio (CE); Átila Lira (PI); Jayme Santana (MA); Ismael Wan­
derlcy (RGN); José Jorge (PE); Felipe ~lendes (pl); Salatiel Carva• 

lho. (PE). Ubiratan Aguiar (CE); Iberê Ferreira (RGN); José Mara­
nhlo (PBJ; üoaqu!m Ha!ckel (MA);" Jesus Tajra (PJ); Paulo Marques 
(PE); Vingt· Rosado (RCN); Paulo Silva (PI); Marcos Formiga(RCN); 

Ricardo ~:luza (PE); José Luiz Maia .(PJ l; josé Moura (PE); Edi v a_! 
do MOtta (PB); Wilson Campos (PE); Jonival Lucas (BA); José Tei­
xeira (MA); Edme Tavares (PB); Mussa Deme~ "(PI); Edvaldo Gonçal­
ves (PB); J6rge Hage (BA); Jo§o.Agripino (PB); Myriam Portella ( 
PJ); Jorge Medauar (BAJ·; Marcel~ Cordeiro (BA); Pa~s Landim(PI); 
Jorge Vianna (BA); Leur Lom~nto (BA); Lídice da Mata (BA); Mauro 
Fecury (MA); Luiz Eduardo (BA); Victor Trovão (Mil); Luiz Viana N~ 
to (BA); Mário Uma (BA); Milton Barbosa ·(BA)·; Vieira da Silva ( 

MA); Wagner Lago (MA);.Raul Ferraz (BA); Sérgio Brito (BA); Uld~ 
rico Pinto (Bil). 

SENADORES 

Lourival _BapÚsta, (SE); Jutahy MagalhilE•s (BA); Humberto Lucena(PB); 

Edison Lob~o (MA); Chagas Rodrigues (PI); Teotônio Vilela Filho (AL); 

Marco ~aciel (PE); Hugo Napoleão (PI); Albano Franco (SE); Alexan -

dre Costa (MA); Nei Maranhão (PE); Carlos Alberto. (RN); José Agrl -

pino (RN); João Lira (AL).; Mansueto de Lavor (PE); Marcondes Gade -

lha (PB); Cid Carvalho (CE); Francisco Rollemberg (SE); João Caste­

lo (MA); João Lobo (Pl); Lavoisier Mata (RN); Luiz Viana (BA)i Ruy 

Bacelar (BA); Mauro Benevides (CE); Raimundo Lira (PB); _Lacoque Be­

zerra (CE) 
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O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a paJavra ao nobre Senador Mário 
Maia. (Pausa.) 

S. Ex' não está-pre!Seitte. 

Concedo a palavra ao nobre Senador AJuízio 
Bezerra. (Pausa.) 

S. E'xf não está Presente. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Leite 
Chaves. (Pausa.) 

S. Ex' declina da palavnt. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nabo r 

Júnior. 

O SR- I'IABOR JÚNIOR (PMDB - AC. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
a melhor resposta que um governante pode 
dar a criticas infundadas, acusações eivadas 
de falsidade ou injúrias infamantes e a sereni­
dade, com lastro em fatos e realizações con­
cretas que evidenciem vacuidade das agres­
sões. 

O Governador do Estado do Acre, Flaviano 
Melo, desde o inicio de sua administração vem 
enfrentando tais atitudes que são, em parte. 
movidas pela insensata cupidez eleitoreira dos 
derrotados, e, na outra face, pelo desconhe­
cimento de seus programas e suas normas 
administrativas. 

Saído de uma vitoriosa administração na 
sempre problemática Prefeitura de Rio Bran­
co, capital estadual, Flaviano Melo recebeu, 
junto com os emblemas_ do Poder, as incer­
tezas e as dificuldades oriundas de uma ordem 
financeiro-admmistrativa federa] fadada a tro­
peçar nos obstáculos deixados pelo arbítrio 
econômico e pela ditadura política de quase 
vinte anos. 

Sim, pois esta realidade _é inquestionável: 
o Acre, infelizmente, ainda hoje depende da 
União para quase tudo, desde o pagamento 
de grande parte de seus servidores até ele­
mentares obras de estrutura O Acre, mais do 
que qualquer outro Estado, foi afetado negati­
vamente pela falência do Tesouro Nacional, 
este, por seu turno, sufocado no oceano de 
dívidas deixadas pelo velho regime derrocado. 

Aaviano Melo não hesitou em atirar todo 
o seu talento, esgotar sua energia de jovem 
klealista, na grande e terrível tarefa de pross­
seguir os projetos desenvolvimentistas inicia­
dos na administração anterior, por mim lidera­
da, a primeira surgida e ungida nas umas de­
mocráticas do voto direto, após quase duas 
décadas de arbítrio. 

O binômio desinformação ...;,. dos que não 
sabem ou não querem saber - e má-fé -
dos que, mesmo sabendo a verdade preTerem 
escondê-la, em beneficio de seus próprios ob­
jetivos escusos -, esse binôrhlo não pode 
persistir, pois à hora é de esclarecer os fatos. 
desnudar a realidade, desmontar as mistifi­
cações que, muitas vezes. marcam as criticaS 
e acusações ao Acre e seu Governador. 

Estou recebendo a prestação de contas dos 
primeiros trinta.meses da administração Aa­
viano Melo, no Governo do Estado do Acre. 
É um exemplo de sobriedade na_ forma e ri­
queza no conteúdo! 

, Logo na capa, uma palavra de ordem Que 
reapresenta_o Flaviano Melo que conhecemos 
e respeitamos: "o futuro é hoje, o progresso 
tem que ser agora .. -.... 

A ênfase do relatório "Realizações de Gover­
no" está no progresso social e econômico do 

· Acre e de seu povo, começando pela nem 
sempre valorizada qualidade de vida A admi­
niStração Flaviano Melo dá ênfase inédita aos 
programas de saneamento básico e atendi­
mento médico-hospitalar, como se _evidencia 
nos números irrefutáveis, valendo lembrar 
qUe, pelos carcomidos manuais da velha "poiJ'­
tica", "obra enterrada não da voto.·~ Mas_ º 
Governo acreano sabe que esgoto da, acima 
de tudo, vida melhor para o povo; água tratada, 
distribuída de forma tecnicamente correta, é 
o melhor preventivo para as tradicionais maze~ 
las sanitárias que tanto afligem seu povo. 

Erri respeito aos limites regimentais de tem­
po destinado aos discursos, vou me prender 
apenas aos números mais importantes cemo, 
no saneamento básico, aqueles de Rio Branco, 
maior cidade, e também o maior foco de pro­
blemas, por sua alta densidade populacional 
em_ relação aos demais Municípios: o sistema 
atual de água potável, implantado em 1976, 
atende apenas a 99.800 dos 16L776 habi­
tantes da capital. Até o final do ano, será entre­
gue à população o novo sistema de abasteci­
mento, que vai garantir o fornecimento de 
água potável para a cidade até o ano de 2.030. 

O Governo do Estado está construindo seis 
reservatórios apoiados e elevados, com capa­
cidade de armazenamento de mais de 20 mi­
lhões de litros d'água, quando hoje a capaci­
dade existente é de _apenas 2,5 milhões de 
litros. Além dos reservatórios, estão sendo 
construídas também três adutoras, para levar 
a água da Estação de Tratamento até os reser* 
vatórios, e ainda três elevatórios de água, que 
vão garantir O bombeãffiento para distribuição 
na cidade. 

A capacidade da atual Estação de Trata­
mento de Água foi duplicada de 21 O para 420 
litros por segundo, seguindo-se a primeira eta­
pa de construção da nova Estação, que terá 
capacidade para produzir 2.000 litros por se­
gwldo, e, até 1990, será construída a segunda 
etapa. 

Melhorando a produçllo, teremos condi· 
ções de aumentar o número de usuários. Para_ 
Isso, já está sendo executada, paralelamente, 
a extensão da rede de distribuição em 163 
Km, cOm 85.000 m·etros de ligações doméS­
ticas, favorecendo mais de 50 mil novos usuá­
rios. 

Pãiã livrar a-Capii.al das fossas sépticas, ãi- -
teinaliYa precária aos rios de dejetos, as équi· 
pes da Secretaria de Desenvolvimento Urbano 
e Meio Ambiente - Seduma, e da Sana__cre 
souberam, no momento certo, elaborar auda­
cioso projeto, que vai aumentar, dos atuais 
4% para 70%, a extens6o da rede coletora 
-um fndice que não é encontrado em nenhu~ 
ma outra cidade do Pãísl 

Esse projeto, que já está sendo executado, 
·vai permitir a cons1rução de 83 Km de rede 
coletora de esgoto. Para isso, a cidade foi divi-

dida em 13 módulos, cada um deles abran­
gendo determinado número de ruas e bairros. 

Além desse projeto, a Sanacre está cons­
truindo uma nova rede de esgotos no Con­
junto Tucumã,já que a atual se encontra total­
mente obstruída. 

No lnterlÕr, muitas obras de saneamento 
básico também estão em andamento, com 
destaque para Plácido de Castro, que ganhou 
reservatórios que resolverão completamente 
o problema de água potável no Município, e 
Brasiléia, com a ampliação do sistema em 
7.742 metros _ou 3.960 Hgações domiciliareS .. 

O problema habttacional do Acre é um re­
trato agravado do panorama nacional: Rio 
Branco recebe constantes e empobrecidos 
contingentes de migrantes e seu déficit de resi­
dências é muito grande. O projeto do Governo 
estadual é reduzir esse déficit em cerca de 
40%, acionando principalmente a COHAB-A­
cre, que, utilizando tecnologia e matéria-prima 
locais, vai construir; nestes quatro anos de Go­
Verno, 4.100 uriidades habitacionais em alve­
naria e madeira, distribuídas entre casas e 
apartamentos, para atender a diversas cama­
das sociais. 

As c~s_em madeira são resUltado de pes­
quisas desenvolvidas pela Fundação de Tec­
nolog_ia do Acre- Funtac, e têm a vantagerri 
de atender às faixas de renda mais baixas da 
população. Os apartamentos, por sua vez, 
con1>tttuem_~ experiência inédita no Esta­
do: peJa primeira vez a COHAB vertlcaliza a 
moradia, o que traz economia em termos de 
infra-estrutura d"e água, esgotos etc. 

Para a execução desse projeto, hoje em fase 
adiantada, o Governador Flaviano Melo conta 
com apoio e financiamento da Caixa Econô­
mica Federal. 

Além dos novos conjuntos-Ma_noelJ_ulião, 
Universitário 2~ Etapa- e Adalberto Sena -, 
a COHAB-Acre está recuperando, com nova 
rede de esgotOs, drenagem e pavimentação, 
-quatro dos conjuntos habitacionais já existEm­
tes: Tangará, Bela Vista, Castelo Branco e Mas­
carimbas de Moraes. 

Sobre a teci:iõlogía desenvolvida pela Fun­
tac para casas de madeira, é importante regis­
trar seu suCessO; refletido nas encomendas 
e nas conSultas feitas por empresas e gover­
nos estaduais, como o do Rio de Janeiro. 
· A COHAB-Acre não s_e limita, entretanto, às 

obras diretamente vinçuladas à habitação físi­
ca; ao contráiio, trabalha também na constru­

-ção de, uma juventude mais bem formada: 
entregou, no início de 1989, duas novas esco­
las c_o~struídas no Conjunto Universitário, com 
dez salas de aula cada, numa área de 1.700 
metros quadrados de área construída 

A educação, aliáS, é um-dos mais constantes -
itens na ação governamental, no Acre, que 
não mede esforços para reduzir o déficit esco­
lar. 

O reconhecimento a esse esforço é unâni­
me: em função do trabalho realizado, o MEC 
aponta o Acre como o Estado que, em 1988, 
mais elevou o número de vagas escolares a 
nivel nacional. 
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Foram construídas, até o primeiro semestre 
deste ano, mais de 30 escolas na capital e 
na zona rural e diversos municípios, aumen· 
tando em 7.080 o número de_ vagas para crian­
ças na faixa etária de 7 a 14 anos. Foram 
recuperadas cerca de 34 escolas, reconstruí­
das outras 27, e 28 foram ampliadas. 

Todas essas unidades escolares foram-equi­
paradas e reequjpadas num investimento de 
mais de NCz$ 41 milhões. Para a capacitação 
do nosso professorado, a Secretaria de Educa­
ção realizou diversos cursos de especialização 
e reciclagem, em todos os níveis._ 

A implantação do Plano de Cargos e Salá­
rios colocou o professor acreano nwna posi­
ção salarial bastante equilibrada, a ponto de 
se constituir, hoje num dos mais remunerados 
do Pais~ 

Para investir mais ainda na recuperação da 
rede fisica de ensino, o Governo vem tentanto, 
junto ao Ministério da Educaçao, a Uberação 
de recursos que serão destinados prioritaria~ 
mente para a reforma das escolas estaduais 
dos municípios do interior. 

O setor educacional do Governo Flaviano 
Melo se apresenta com eficácia, no interior, 
podendo-se destacar Brasiléia, onde está sen­
do construída uma ampla escola de 1 Q grau, 
que aumentará substancialmente o número 
de vagas no municlpio, contribuindo para di~ 
minuir o déficit escolar; em Senad_or _Guio- · 
mard., visando ampliar o número de vagas no 
pré-escolar, a Secretaria de Educação cQns· 
truiu a "Pré--escola Núbia Maria Chagas Fer­
nandes", em Mândo Uma, o Governo do Esta­
do beneficiou centenas de estudantes, cons­
truindo uma moderna escola de 1" grau, que 
atenderá a toda a clientela do perímetro urba­
no do município. 

O Acre não abandona sua juventude, mes­
mo quando, pela presença, desperta reações 
espúrias e' violentas, como nas localidades de 
Extrema e Nova Califórnia, cobiçadas pelo Go~ 
vemo do vizinho Estado de Rondônia. Entre 
outros beneficios, na Vila Extrema, o Governo 
Flaviano Melo fez a -ampliação da Escola de 
1" Grau da VJ!a Nova Calif6iniã, que .foi amplia­
da para melhor atender à classe estudantil des­
sa comunidade. 

O Sr. João Calmon-- Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. NABOR JÚNIOR - Ouço, com 
prazer, o aparte de V.~ -

O Sr. João Calmon-- Emiõente SenadOr 
Nabor Júnior, desejo felicitá-lo efusivamente 
pela homenagem que V. Ex' presta ao Gover­
nador Flaviano Melo, que está realizando um~ 
obra educacional realmente notável, V. Ex! 
através de primoroso discurso, destaca, com 
relevo singular, o esforço que o· Governador 
do Acre tem realizado na área da educação, 
principalmente no setor da pré-esCola, do 1? 
e do 2~ graus. Não são multo freqüentes esses 
casoS de dedicação prioritária à causa da edu­
cação. Por isso mesmo, o pronundamento 
de V. Ext merece o meu_ãplauso mais entu­
siástico, porque, além dessa rede de escOlas 
de 1" ~de 29 gtauS. O Acre ~tenta, ofguihosa· 

mente, umã universidade federal das mais im­
portantes e eficientes de todo o Brasil. Por 
todos esses motivos, des~o solidarizar-me 
com V. EX", no momento em que presta, no 
seu pronunciamento, justa homenagem aos 
esforços admiráveis do Goverm~dor Flaviano 
Melo, que seiTipre contou -aqUi, ein Brasília, 
junto ao Ministério da Educação, com a dedi­
cação indonnida e insuperállel de V. Ex' 

O SR. NABOR JÚNIOR- Agradeço a 
V. Ex", nobre Senador João Calmon, o gene­
roso aparte, V.Ex" reconhece, realmente, que 
o Governo do Dr. Fiayiano Melo tem tido UJ'D-a 
atuação voltada principalmente para melhorar 
as condições educacionais do nosso Estado; 
inclusive, houve manifestação do Ministério rll 
Educação reconhecendo o esforço do Gover­
no acreano nesse sentido, porque, em 1988, 
foi, proporcionalmente, o que mais vagas 
criou nas es-colas públicas para crianças em 
faixa etária de 7 a 14 anos de idade. E V. 
Ex' ·sabe, como educador qUe é e defensor 
intransigente desta nobre causa da educação 
em- nosso País --incluSive sendo autor da 
emenda que obrigou os Estados e os Municí­
pios a inve_stirem 25% do seu orçamento em -
educação, e a União 18% ... 

O Sr • .,João CaJmon- No míl'!imo! _ 

O SR. NABOR JÚNIOR- ... no mínimo. 
V. E.Xt me socorre, com multa propriedade; 
V. E?c' sabe que investir em educação é investir 
no futuro da N~ção, 

PortantO,- Õ Governador Fl'a:viano Melo, 
consciente da importância que ã. educação 
deve ter dentro das prioridades do Governo, 
deu destaque especial para esse setor 

FiCo mUUononrado com o aparte de V. 
Ex< . 

Outro destaque da ação governamental, na 
administração F1aviano Melo, é o setor médi· 
co-hospitalar, com o emprego criterio~o e pro­
dutivo__ de recursos Próprios e de verbas oriun­
das do Sistema Unificado e Descentralizado 
de Saúde - SCIDS, especialrrterite no que 
se refere à prevenção. Toda a rede fisica do 
Estado foi reformada. Adquiriu-se uma nova 
frota de veículOs, além de a atual ter sido recU­
perada. 

O GoVefiió Plãvi8ii0 Melo vai lançar um 
g'rande marco no setor de saúde do Acre, ao 
inaugurar o noVo Hospital de Base de Rio 
Branco, um dos mais modernos e bem equi· 
pados da Região Norte, que' nada deixa a dese­
jar perante os melhores do País. O grande 
Hospital de Base de Rio Brarico Viu seu projeto 
efetivamente deflagrado em 1986, quando tive 
a oportunidade de, na qualidade de Gover~ 
nadar, -esfabelecer-OS -primeiros contatos junto 
à Caixa Econômica Federal. Os recUrsos as. 
sim conseguidos permitiram ao pOvo acreano 
a certeza de um alto padrão hospitalar, o que 
praticamente dispensará as caríSsimas, precá­
rias e iriCômOdas viagens -ãtuaaràOutras cida­
des, em busca de cuidãdos espeCiaiS,-oU seja; 
o novo Hospital de Base vai abrigadOdas as 
clínicas especi81izadas~ sob regime de FundaR 
ção, devendo entrar em funcionamento ainda 
este ano.· 

Com Lim-a área coberta de 17.000 metros 
quadrados e l 8 pavilhões, o novo Hospital 
de Base foi projetado com capacidade para 
300 leitos, operando inicialmente com 168 
leitos, um centro c!rúfgico com quatro salas 
de cirurgia e três de parto -. sala de recupe­
ração, an com 8 leitos, salas de anatomia, 
capela, auditório, almoxarifado, lavanderia, reR 
pouso clíniCo, affiõuTatórloS e WriaS óú.trã.S de­
pen<;lências de apofo à equipe técnica que vai 
trabalhar na unidade, em tomo_ de 500 profis­
sionais por turno. 

Ainda na capital, a SeCrétitria de Saúde pro­
moveu a reforma e l;"ecuperação total_do Hos­
pital Distrital, dando melhores condições de 
trabalho aos funcionários e elevando_ o padrão 
de atendimento aos pacientes. O hospital, 
agora, é totalmente cercado por muro, possui 
medicamentos a contento e teve suas enfer· 
marias e salas totalmente reformadas. 

Também os bairros periféricos e a zona rural 
de Rio Branco foram beneficiãdos com a im­
plai1tação de novas uriidaóeS de sãúde, comO 
é o·caso dos Centros de Saúde do_Aeroporto 
V~lho, VIla Ç~pixaba e Santa Cec'ilia. 

Ein Cruzeiro do Sul, Q QoVerrtO áo E$4o 
está equipando o rriQdemo Centro d.e Saúde, 
que também será a $~de da 2• Regional de 
&iúde; ao mesmo tempo, cuidados especiais 
são dedicados à_ única unida!ie local de inter-_ 
nação hospltal~r, o HOspital geral de _Cruzeiro 
do Sul, qÚe passa por ampla reforma: e, com 
essa ampliação, vai garantir uma capaddade 
de 140 leitos. possibilitando assistênc_ia à po­
pulação de t~do o Vale _do J~ e de ~gumas 
localidades do Estado do Amazonas._ 

Sena Madureira terá um novo hospital, dota­
do de 60 leitos -- o o dobro da capaddade 
atuaJ - e dois centrqs drúrgicos -um geral 
e outro obstétric_o; __ a _construção do Centro 
de Saúde "Dr. Fernando Azevedo_Conea", em 
Bl;"asiléia, atendeu a ~tiga reivindicação da 
pOpulação daquele MuniCíPio e daiá SUporte 
ambulatorial_à Região do Vale_ ào Ac:;re; em 
Tarauacá, o Hospital "Sanção Gómés" teve 
sua capacidade ampliada de 36 para 451eitos, 
com a construção de um novo anexo; e a 
presença atuante do Estado t.ambém_ se f~ 
sentir, no setor_ hospitalar, em Vila Extrema, 
cujo "Hospital João de Souza Barbosa" teve 
o nUinero de_ leitos ampliado de 15 para 60, 
melhorando o~ atendimento ~édico no local. 

O Brasil está às portas de um colapso no­
abastecimento de energia elétrica, pela falta 
de inve.stJiTlelltos em novas· iJSihas ou amplia­
ção das já existentes .. No Acre, como não po­
deria deixar de ser, eSse problema ainda é 
mais grave- ..:.... -enContrando, porém, a ação 
corajosa e decidida do Governo Flaviano Mêlo, 
qUe mergulha no interiõr para resolver essa 
qUestão que é, vcirdadeframente, de segurança 
nacional e integração regional. 

Etn Cruzeiro do Sul, o populoso bairro do 
Miritizal recebeu energia elétrica que benefi· 
dou mais de· 3.0ÓO fanlruas,' numa eXtensão 
de2.800m de rede, transpondo até o rioJuruá; 
eCJ'!. Sena _Madureira, para benefidar mais de 
_mil p_ess~~ DO yilarejo Boca do Caeté, ã Ele- -
troacre_ construiu ~ quilômetro e 85 metros 



6796 Sexta-feira 10 DIÁRIO DÓ CONGRESSO NAOONAL (Seção H) Novembro de 1989 

de rede elétrica sobre o rio Càeté; e na Vila 
Acrelândia, naAC--40 1, frnalmente, a Eletroa­
cre implantou uma usina diesel, operando em 
três drcuítos, beneficiando com energia elétri-_ 
ca cerca de I 00 famílias e vias públicas. Esta 
Vila também foi beneficiada com infra-estru­
tura. através da Colonacre. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a produção 
rural e extratívista, no Acre, tem sido um fator 
de incompreensões e explorações, até mesmo 
no plano internacional, em que, não raro, o 
Brasil - e seu extremo Noroeste ..:.... servem 
de escudos para proteger interesses inconfes­
sáveis, fundamentados na mais readonária es­
tagnação econômica. 

O Governo Flaviano Melo enfrenta também 
este problema com lucidez e determinação, 
buscando preservar as tradicionais estruturas 
de extração castanheira e gumífera, mas sem 
descuidar dos indispensáveis esforços para 
desenvolver a produção de alimentos e insu­
mos agrlcolas. Para fsso, estabeleceu como 
princípio o incentivo aos pequenos e médios 
produtores rurais, beneficiando diretamente 
mais de 2.300_ colonos e proprietários dessa 
faixa, para quem se voltaram dois programas 
fundamentais: o Programa de Comercializa­
ção da Produção, através do qual o Governo 
garantiu a compra antecipada da produção 
dos colonos, e o programa de Distr:ibução de 
Sementes Fiscalizadas, a preços inferiores aos 
de mercado. Com isso, busca-se o aumento 
da produção e a garantia da auto-suf]dência 
agricola do EStado. 

Através de uma atuação específica do Pro­
grama de Crédito Especial para Áreas de Re­
forma Agrária - Procera_, quase 3 mil produ­
tores rurais foram beneficiados com linhas de 
crédito fácil e barato, num total de recursos­
que, até junho-89, já alcançava NCz$ 5,2 mi­
lhões. Sob a supervisão do Jncra, q Procera 
repassa ao parceleiro um financiarJiento-teto 
de 250 BTN, a juros de 3% ao ano e correção 
monetária também anual de apenas 35%. A 
carência é de 3 anos e o prazo para pagar 
o"financiarnento é de 8 anos. 

Fõfãríl- reãlizados investi111entos em ptsci­
cultura e suinocultura, e desenvolvidos proje­
tos de reprodução, inseminação artificial e 
produção animal de bovinos, ovinos e capri­
nos, com matrizes importadas. 

As vias de acesso ao Projeto Humaitá rece­
beram pavimentação asfáltica, além da cons­
trução de mais de 150 açudes e Qe urna casa 
de madeira serrada. No Projeto Redenção, fo­
ram recuperados todos os ramais, pontes e 
açudes e, ainda neste verão, a Secretaria de 
Desenvolvimento Agrário pretende levar estes 
beneficios para outros projetos e áreas agrí­
colas. 

A mais recente investida do Governo, no 
setor; está sendo a doação de implementas 
agrícolas às associações rurais, além de inú­
ineroS utensílios de pequeno porte. Até agora, 
já foram beneficiados com este program_a os -
municípios de Cruzelro do Sul, Brasiléia e Se­
na Madurelra. 

GoStaria muito, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, de seguir detalhamente com esse relato 
das obras realizadas pelo Governador FJaviano 

Melo, mas os severos limites regimentais, de 
tempo e espaços em cada sessão, não podem 
ser desrespeitados. 

Concluo, assim, com dois aspectos tam­
bém fundamentais da atual administração do 
Acre: segurança e obras. 

Especializaçâo, melhoria das condições de 
trabalho e reaparelhamento das Polícias Civil 
e Militar foram algumas das providências to­
madas Pelo Governador Flaviãno Melo que 
rrtudafam sensivelmente o quadro da segu­
rança pública no Estado. 

Diversos cursos foram realizados, tanto pela 
Secretaria de Segurança Públic-a quanto pela 
Polícia Militar. Foram incorporados pela PM, 
em 1988, 120 novos soldadcis - masculino 
e feminino - ~ diversos cabos e sargentos 
realizaram cursos de formação, qu também 
atingiram oficiais que se deslocaram para ou­
tros Estados. Na Polícia Civil, houve treina­
mento para 230 servidores _da Guarda Territo­
ria1, que tiveram regularizadas suas situações 
funcionais. Além disSo, diversos funcionários 
da SSP fizeram estágios em várias áreas, con­
tribuindo para o aprimoramento técnico. 

Junto ao Ministério da Justiça, a Secrataria 
de Segurança Pública adquiriu mais de 60 
viatUras policiais f3ara atuarem no interior e 
nã cap1ful do Estado, cedendo outros veículos 
para a Polícia Militar, que passou a fazer o 
policiamento ostensivo em Rio Branco. 

A ampliação e recuperação da rede fisica 
também marcou a atuação do setor neste ano. 

Falar em segurança, no Acre, Emplica ir mui­
to além do simples aparato oficial de preven­
ção e repressão às práticas anti-sociais. A inse­
gurança coletiva _deriva, fundamentalmente, 
do isolamento das comunidades, do distancia­
mento entre C2i:da município, dos abismos 
geográficos e humanos decorrentes dos lar­
gos e profundos_ rios que retalham o solo 
acreano, 

Existem as __ mals portentosas e cruciais ne­
cessidades, principalmente aquelas em tomo 
dos traçados das rodovias federals BR-364 e 
BR-'317. São obras que exigem e recebem 
atenção permanente, esforços ininterruptOs 
do .G:ovemo Estadual e da nossa bancada no 
Congresso Naqonal. Mas "'s .obras. regiona­
lizadas, que atendem às necessidades especí­
ficas de comunidades ou _microrregi§_es, tam­

- béri"t _se- destacam entre_ as preocupações da 
admintstraçâo Flaviano Melo. O Governo tem­
construido pequenas pontes pelo interior do 
Estado, a fnn de facilitar o escoamento da 
produção agrlcola e as contições de tráfego. 
A ponte São Pedro, em Assis Brasil, é uma 
delas;. Ouzei_ro do Sul teve quase 80 por cento 
de sua malha viária asfaltada, incluindo as 
princip~is vias de escoamento da produção, 
corilO VilS' Pentecostes e Rodrigues Alves, 
sem contar com a melhoria, pelo Deracre, de 
todos os r~mailiõ do Município; todos os demais 
Municípios interioranos e a própria capital, Rio 
Branco; também vêm sendo assistidos pelo 
Deracre e pelas Secretarias competentes, em­
bora a absoluta falta d~ rec:.ursos específicos 
continue atormentando seus dirigenteS. 

O reJcit6rio sobre cas obras do Governo Aa­
viano Melo, que trago ao conhecimento da 

Casa e de toda a Nação, indica que no extremo 
noroeste do Brasil existe um trabalho sério, 
fecundo e dedicado, no qual as díficuldades 
servem, em última instância,! como incentivo 
para que os esforços sejam redobrados. 

O próprio documento encaminhado pelo 
Goverilador,fazendo essa prestação de contas, 
é símbolo da determinação de fazer sem gas· 
tar: estamos acostumados a fascículos multi· 
coloridos, em que a policromia feérica escon~ 
de a inconsistência dos apontamentos ali con­
tidos; Estados tão pobr~s quanto O Acre cori~ 
tratam carís,sjmas ·assessorias ou agêncjas de 
publicidade, no Rio e em São Pauto, para con~ 
tar suas discutíveis verdades, mas o Acre op· 
tou: a verdade ainda é a melhor ilustração; 
as cores do realismo responsável dispensam 
as tintas Qráficas e os textos laudatórios; a 
palavra sincera ·ainda é o melhor veículo para 
respostas, também sinceras, nos momentos 
dificeis como este em que vivemos. 

Momentos difíceis, sim, mas é em momentos 
como- estes que os grandes administra­
dores mostram sua força e sua determinação. 
E, no Acre, o Brasil encontra, hoje, um desses 
homens, Flaviano Melo, que, à frente de sua 
equipe, procura mostrar que ali está o futuro 
dos sonhadores. No Acre está, acima de tudo, 
o presente dos realistas. 

Era o que tinha a dizer Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador_Go~ 
mes carvalho. 

OSR.GOMESCARVALHO( -PR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do oradqr.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
tenho procurado trazer ao plenário ·desta Casa 
temas de interesse nacional. No entanto, na 
dilta de hoje, sou obrigado a tratar aqui de 
um tema específico da Região Sul. 

Já tive oportunidade de tecer comentários, 
com alguns Parlamentares, sobre o que está 
ocorrendo com o Banco RegioriaJ de Desen­
volvimento do Extremó Sul - BRDE, criado 
para fomentar a produção comercial e indus­
trial da Região Sul, atendendo aos Estados 
do .Rio Grande do Sul, de Santa Catarin8: e 
do Paraná. 

_Esses três Estáâos do Sul possuem, igual· 
mente, bancos de fomento dos seus próprios 
Estados. 

Lamentavelmente, ·em Governos anteriores, 
o BRDE, que é a sigla que o dEmomina, foi 
usado indevidamente pelos_ Estados-irmãos 
do Rio Granâe :_do Sul e de Santa Catarina 
para promover a rolagem de suas dívidas. As­
sim, o Tesouro_ desses Estados foram poupa­
dos do desencaixe. 

O que ocorreu? - Ocorreu"qlie o BRDE 
era obrigado a rolar os seus CDB diariamente, 
pagando taxas aitissiinas <;~O mercado e, por 
isso, ficou praticamente inadimplente. 

O Estado do Paraná não procedeu dessa 
forma; o Estado do Paraná usou o banco para 1 

fomentar a indústria e o comércio. 
Em boa hora, o Banco Central interveio no 

BRDE e o fez, no meu entendimento, até tar­
diamente. 
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Mas no momento em que interveio - e o SR. MANS<JETO DE lAVOR (PMDB 
é isto que venho reclamar do Banco Ceritral - PE Pronuncia 0 seguinte discurso. Sem 
nestatribuna-,deveriadarumasoluçãoime- revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Se­
diata. Não é possível que aquele organismo nadares, a menos de uma semana das elei­
tenha a sua intervenção há mais ou menos ções Presidenciais e com o quadro sucessório 
seis meses sem nenhuma solução até agora. tumultuado pelo recente lançamento da can-

Os Estados do Sul não sabem se o banco . didatura Sílvio Santos, o que significa dizer 
vai continuar a funcionar, se o Banco Central _que é extremamente _diff_cil prever, neste ma.. 
vai assumir e aportar novos recursos, Sob a menta, quais serão os dol_s _finalistas que dis­
sua intervenção, ou se vai extingui-lo. Não re- putarão 0 segundo turno, mais do que nunc:a 
clamo da intervenção, mas de wna pronta impõe-se _a União dos setores progressistas 
solução por parte do Banco Central. em tomo de um candidato comum. 

Era iSto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
que __ queria deixar registrado. (Muito bem!) Nem mesmo o desfecho dQ julgâmento, 

relativo à inipugnação da candidatura do ani-
0 SR. PRESIDENTE (Pompeu ·de Sousa) mador de auditório, que _dispu~ a Presidência 

-ConcedoapalavraaonobreSenadorDivaJ- da República pelá legenda do PMB, Porá fim 
do S~agy, como lider. a este quadro de confusões e __ b'l_certeZas. A 

O SR. DIVALDO SORUAGY (PFL _ AL possibilidade de recurso ao Supremo Tribunal 
Como Uder, pronuncia 0 seguinte discurso. -- Federal poderia levar à situação sem prece­
Sem revisão do orador.)_ EX' Sr. Presidente, dentes de um candidato disputar a eleição 
Ex' Srs. Senadores, faleceu, na semana passa- PresidencialSub.Judfce. O próprio candidato 
da, um dos melhores homens públicos que Sílvio" Santos declarou sua disposição de ir 
Alagoas já mandou para 0 CongreSSo Nado- até o fim, _seja qual for o desfecho do julga­
na!: 0 ex-Deputado, por quatro legislaturas, menta de hoje. Seriam desnecessárias maio­
Ocean Carleal que, por duas vezes, com as- res considerações a (espeito da situação extre-
sento na Assembléia Legislativa alagoana, ao mamente delicada que seria criada com esta 
longo de 24 anos de suas atividades políticas, evolução dos acontecimentos. Apenas para 
exaltou os atributos maiores que um político efeito de argumentação e para eSgotar o elen-
deve possuir: espírito público, honradez de _ça- co das possibilidades: se, porventura, o regis­
ráter, consciência humarUtária da nobreza do tro da candidatura for negado e o Sílvio Santos 
exercício do processo polftfco. _ _ reavaliar o quadro e decidir rião insistir na dis-

Ocean Carleal, que nasceu no Ceará, incor
4 

pútã, poderia optar pelo aj:>olo a um candidato 
porou-se à soei edade alagoana, através da his- -conservador. 
tórica cidade de Penedo, a mais antiga das Senhor. Presidente, Srs. SenadoreS, man­
ddades alagoanas; e a identificação da persa- tido ou negado o registro, havendo reclJrso, 
nalidade de Ocean Carleal com a persona- O que ê quase certo, ou não havendo recuiso, 
~ade de Penedo foi um grande encontro de persistida a am_eaça concreta, o risco iminente 
afinidades e de propósitos maiores. Daí dese- de o segundo turno se travar entre dois candi-
jar registrar esta homenagem, no Senado da datas da áfea conservadora. Assim afirmo, não 
República a esse grande homem que tantos por uma posisão maniqueísta de que há divi-
seMços prestou a Alagoas e ao Brasil. sáo elltre -bons e maus; não é propriamente 

Ocean Carleal exaltou a atividade política. isso. É pelo desejo de que todos os segmentos 
Neste instante, em que o político é vilipen- -âii"SOciedade brasileira participem ativamente 
diado, neste momento em que o político é e sejam representados, através de chapas e 
colocado diante de vários segmentos da sacie- candidaturas, em um segundo turno desta 
dade como se fosse uma pária e não.como eleição. É só o desejo de um Pleito demo~ 
wn construtor, um realizador de um Brasil crático. Eu não" diria-que esta é propriamente 

. melhor, é sempre conveniente, é sempre opor- uma probabilidade. 
hmo buscarmos exemplos como de Ocean Confio tl<.f-discemimento Qo povo do meu 
Carleal. Orgulho-me que Ocean Carlea1 tenha País _e na potencialidade das candidaturas da 
falado, em nome de Alagoas, no Congresso área progressista, mas não há como deixar 
Nacional. Considero-me um privilegiado, con- de admitir que o risco_ -existe. E esse. _risco 
sidero privilégio tê--lo conhecido de perto ter pode s_er, de certo modo, entendido com, na 
convivido com Ocean Céir1eal, ter sido ~Ivo reta final dessa campanha, os candidatos 
da sua amiiade. Quero prestar esta homena- comprometidos com reform?JS estruturais, 
gem, em nome de Alagoas, a esse homem aqueles _que se situam Oél dita área progres-
público-que exaltou a atividade política bra- sista, com desprendimento e grandeza, se dis-
sileira. pondo a abrir, _de~ejogo, ainda agora, uma 

O SR. PRESIDENTE (POmpeu de-SouSa) -rodada de cony_ersações, imediatamente, com 
- Concedo a palavra ao Senador João Me- vistas à definição de programas e compro-
nezes. missas capazes de viabilizar urna Candidatura 

O SR.~ JOÃO MENEZES PRON(JNCJA 
D[SCaRSO_ QUE, ENTREIJOE A REV/­
SAO DO ORADOR, SERÁ P{]BUCJIDo 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Man· 
sueto de Lavor. 

única. tDyss.es Guimarães, Leonel Brizola, Má­
rio Covas, _Lula, Roberto Freire têm em co­

-mum_ a seriedade. e a sincera preocupação 
com os verdadeiros problemas nacionais, e 
dos candidatos GOO'l maiortradição política, 
também, Aureliano Chãves -poderia ser, com 
justiça, uncluído neste rol, por suas posições 
nítidas em defesa .dos intertesses nacionais. 

O Sr. Carlos Alberto --Conceder-me-ia 
V. ~ um aparte, nobre Senador Mansueto 
de Lavor. 

OSR- MAI'ISQETO DE LAVOR-Ouço 
V.~ com prazer, nobre Senador Carlos Al­
berto. 

O Sr. Carlos Alberto -_Nobre senador, 
· V. EX' disse que teme que, no segundo turno, 

os segmentos não sejam representados, eu 
digo que, para isso, existem os dois turnos. 
To dos os seg~entos estão representadõi En­
tão, é agora que a sociedade vai decfdir -_ 
democracia é isto. Então, se, por acaso, forem 
dois candidatos conservadores, liberais ou 
progressistas - não interessa quais os seg~ 
mentes desses ~ndidatos que venham con­
quistar o segundo liimo que tiveram partici­
pação no primeiro, a sociedade como wn todo 
participa. É evidente que o povo e quem vai 
decidir; é o povo· quem vai colocar o voto 
na up1a, da mesma fonna como colocou e 
sufragou, inteligentemente, o nome de V. Ex" 

-e V. Ex' hoje, representa o povo pernambu­
cano. 

O SR- MAI'ISCIETO DE LAVOR - E 
também o nobre de V. Ex', no Rio Grande 
do Norte. 

O Sr. Carlos Alberto- V. Ex' representa 
o povo pernambucano. É evidente que, nas 
elelções de 15 dt: novembro, o povo brasilero 
terá o direito de sufragar o nome do seu candi­
dato, seja ele quem for: Sllvio _Santos, Paulo 

_ Maluf, Ronaldo Caiado, Leonel Brizola, Lula 
-_seja quem for. Eu-acho qUe todos eles 
estarão representados e, aí cabe àqueles que 
chegarem ao segundo twno viabilizar a gran­
de aliança, a aliança política que perrrtita dirigir 
este País. Este País é ingovemável se não hou­
ver wna a1iança política no segundo turno! 
É ingovef!Jável porque a nossa Constituição 
não permite que cidadão algum "amanchado" 

_ no Palácio do Planalto possa governar este 
País. Muito obrigado, Senador Mansueto de 

_Lavor. 

O SR. MANSaErO DE L/WOR- Eu 
diria qu,~ o aparte de V. Ex' enriquece este 
meu despretencioso pronunciamento. A von­
tade popular é insubstituivel, soberana. Daí por 
que não se podri perturbar, com artifido de 
úl~ma hora, a decisão soberana do povo; não 
se pode jogar areia nos olhos do povo, na 
última hora, para que não possa perceber 
quais são os seus verdadeiros caminhos, seus 
reais caminhos, que são os caminhos do povo 
brasileiro e deste Pafs. 

Ei1tã0, concordO iilteirami:nte com V. Ex', 
desde que -seja tainbém_sob esta condição 
~ a de que não haja pertu~bação, artifício 
de última hora, para que a _vontade popular 
sÊ: expresse c~na nas uinas. Esse. real· 
m~. o desejo. E, _no que se refere à capaci-
9a,de de _entendimento, de n~ociação por 
parte daqueles que vão encabeçar a chapa 
no segundo turno, não tenho ~utamente 
dúvida de que isso é fundamental. Daí por 
_que não temos que lançar candi~. de 
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última hora, principalmente de' pessoas que 
se confessam não políticos, não comprome­
tidos com••!:realldade política, porque a nego­
ciação é essendaJ e eminentemente política. 
Era isso que tinha a lembrar a V. Ex' 

O Sr. Meira FDho - Permite V. EX" um 
aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Com 
prazer, ouço o aparte de V. EX' 

O Sr. Meira Fllho- Prezadíssimo Sena­
dor Mansueto de Lavor, sabe o nobre colega 
que sou profundo admirador de V. EX', nesta 
Casa, como também o sou de todos os Sena­
dores. Aliás, tenho um profundo respeito pelo 
Congressista brasileiro, porque, assim fazen­
do, estou respeitando o povo do meu País. 

Tenho sentido, aqui, calado, que há uma 
expressão que se usa nesta Casa - não sei 
se na Câmarã também -parece-me até que 
em tom pejorativo: animador de auditório. Eu 
nunca me levantei aqui para falar, em tom 
pejorativo, de um torneiro mecânico, ou de 
um sindicalista, advogado, médico. Absoluta,. 
mente! Então, qUero lembrar a esta CaSa o 
trabalho realizado por animadores de auditó­
rios, que sentem, como poucos politicos -
e não vai nisso nenhuma intenção de menos­
prezar o político - as aspirações do nosso 

· povo, as agonias do nosso povo, as decepções 
do nosso povo as alegrias do nosso povo, 
e são em determinados momentos, até porta­
dores de ilusões, porque não se vive sem ilu· 
são. Quero lembrar, aqui, Abelardo Barboza, 
o Chacrinha; quero lembrar aqui o trabalho 
que Ari Barroso prestou a este País, como 
animador de auditório; o César de Alencar. 
Então, eu quero deixar aqui um pedido aos 
ilustres Pares desta Casa: não usem os termos 
"animador de auditório" pejorativamente. Era 
só o'que eu queria dizer. 

OSR.MAI'ISUETODELAVOR-Sena· 
dor Meira Filho, V. Ex• sabe do respeito e da 
admiração que tenho por V. Exl', isso não é 
s6 em retribuição ao início do seu aparte, mas,. 
realmente, pela seriedade com que exerce o 
seu mandato de Senador da RepúbUca. Na 
realidade, quero dizer, com esta responsabi­
lidade minha, que essa expressão foi usada 
para expressar uma profissão: comunicador, 
radialista, animador de auditório, cOmuniCa­
dor de massas. 

Há pouco, ·o Senador João Menezes, sem 
nenhuma restrição de V. ~. nem nossa, refe­
ria-se ao fato de que o Presidente da República 
dos Estados Unidos que antecedeu o atual 
tinha sido ator de cinema, atuando em Holly­
wood; dizem os criticos cineni.atográficos ~ue 
um mau ator, mas que foi, seQundci S. Ext, 
um grande Presidente dos Estados Unidos, 
é verdade- e aqui é só para repor um pouco 
os fatos- e depois de ter deixado a profissão 
de ator, honrosa, como a de animador de audi­
tório, como a de locutor de rádio, como a 
de comunicador, profissões Com as quais me 
identifico- fui dezoito anos homem de rádio, 
portanto, não colocaria nenhum sentido pejo­
rativo nessa expressão, pelo contrário, quando 
coloquei aqui "o animador de audit6rio Silvio 

SantOs" foi porque essa é uma das suas profis­
sões; aliás, é a profissão pela qual ele conquis­
tou o coração de multidões, não foi por ser 
empresário; ele conquistou o povo por ser ani­
mador de auditóriO. Daí por que, dentre as 
suas profissões, escolhi essa, sem nenhum 
sentido pejorativo. 

O Sr. José Fogaça- Pennite-me V. EX' 
um aparte? 

O SR. MAI'ISUETO DE lAVOR- Con· 
ce_cl_o a V. _E;x' o __ ~rte. 

O Sr. José Fogaça- Só uma peQuena 
observação: o Presidente Ronald Reagan, dos 
Estados Unidos, tinha- por trás de si um partido 
centenário, de raízes profundas na vida ame­
ricana. 

O SR. MAI'ISUETO DE lAVOR- Era 
com isso que eu ia complementar; além da 
experiência política de dois, três mandatos no 
Governo do principal Estado dos Estados Uni­
dos, a Califórnia. 

O Sr. José fogaça .:....E se aSsirri nãO fosse, 
senador, tinha um projeto para o Pals, enrai­
zado, comerometido, vinculado à história, à 
ideologia ~ partido que o elegeu. Portanto, 
não _conheço, na História dos povos moder­
nos, desde que existe'm partidos políticos co­
mo forma básica de organização popular, não 
há exemplo de civilização hodierna de um país 
que tenha eleito presidente da república que 
não pertencesse a um partido de profunda 
raíies históricas na nacioriali_9ade; seja presi­
dencialista, seja parlamentarista, não há nação 
civilizada, próspera, desenvolvida que não te~ 
nha levado ao _poder alguém que seja de um 
grande partido nacional. D~me s6 um exem­
plo de um país_ próspero, rico e desenvolvido 
que elegeu ou que escolheu um presidente 
fruto do "aventureirismo", fruto de um projeto 
irresponsável e sem compromisso, que eu 
acederei, mas não conhe~o e creio que nin­
guéill me vaC dar esse registro ou esse exerllf 
pio. 

OSR.MAI'ISUETODELAVOR-Muito 
obrigado, a V. ~ 

E em complemento exatamente às coloca­
ções do Senador Meira Filho, no aparte hon­
roso que nos deu, eu gostaria de complemen­

-tar o que V. B(' afinna, Senador José Fogaça: 
ao lado de ter o Presidente Reagan um grande 
partido c.om uma filosofia, com estruturas, 
com tradição centenária, ele tinha eXperiência 
político-administrativa, porque, depois que 
deb<ou a profissão de ator, se dedicou à políti­
ca, foi prefeito, foi Governador do maior dos 
Estados dos Estados UnidÕs, que é a Cali­
fórnia.. e p_or mais de uma vez. Então, chegou 
à Presidência da República com toda a expe­
riência de homem público e com toda a visão 
que dava aci seu partido poJftico, -que é um 
dos maiores dos Estados Unidos, alterando 
o ppder ç:om o Partido Democrata. 

E claro, prezados colegas senadores, que 
não se improvisa um presidente da República 
ou, pelo menos, um bom presidente da Repú­
blica, como nãO se improvisa um locutor de 

rádio, como não se improvisa um ator, como 
rlão se iffiprovlsa um-comunicador de auditó­
rio, para tudç, é preciso jeito, experiência, tradi­
ção e dedicctção. 

De modo que o que nos preocupa não é 
o fato de o Sr. Sílvio Santos ser comunicador, 
ser _empresário; o que nos preocupa é real­
mente a sua confessada inexperiência e limita­
ção para tratar da coisa pública. Isso é o que 
nos preocupa. 

Cohtinuo, Si-. PreSiderite: _ 
A persistência das causas que levar~ .nos­

so PaíS a punir com o ônus de uma qualidade 
de vida que oscila entre má e péssima de 
três quartas partes da população, não pode 
persistir. Este é o moinento de reverter, pela 
via pacífica, sob o império de um sistem_a de­
mocrático de governo, esta realidade dramá~ 
tica de qual ~ envergonham todos aqueles 
que são tocadOs pela ética e p-elà sensibilidade 
humana As portas para esta grande conver­
gência políticO-partidária estão ainda abertas. 
Trata-se de pavimentar os caminhos que ga­
rantirão o aC!!Sso_.ao S.eglmdo turno e_à-vitória 
final, respeitadas as peculiaridades das forças 
progressistas envolvidas nesta grande causa, 
na- maior das causas, que é a salvação de 
nosso País, pelo resgate de sua soberania e 
pela garantia de condições de vida digrias para 
o povo. 

O candidato do PDT, l.,eonel Brizola, __ efJ:l 
quem não vamos votar nesse prfmeifO- füriló; 
nã última segunda-feira, no Recife, abriu a dis­
cussão em tomo_ QQ tema. Esta__é_ uma causa 
que não tem donos, pertence a todos aqueles 
que pretendem que a pátria seja um estado 
de alma e n~o mera fiQJJra de retórica._ 

Sr. Presidente e Srs. SenadoreS não seria 
lícito negar a complexidade do quadro em 
que pretendemos operar e as dificuldades a 
serem enfrentadas e, se D_eus quiser, vencidas. 
Amagnltude desse desafio só é superada pela 
grandeza dos objetivos __ que buscamos atingir 
neste momento. Os partidos políticos, com­
prometidos com a causa do povo e seus can­
didatos, estão no dever de repensar, ainda 
agora1 antes do primeiro turno, a presente su­
cessão presidencial. Isto é importante e poderá 
ser decisivo para que o nosso País possa emer­
gir das eleições de 15 de novembro_com uma 
estrutura de _poder apta a promCNer o desen­
volvimento com justiça social. Assim, os presi­
dentes dos partidos e seus candidatos estão 
no dever de manter entendimento que possa 
resultar-em acordo, idéia já levantada pelo can­
didato Leonel Brizola, até o próximo sábàdo, 
até o próximo domingo, último dia dó Progra­
ma Eleitoral Gratuito, no sentido de visar aqui­
lo qúe parece ser impossível, que parece um 
sonho, mas que pode se tomar ~~ealidade: a 
união de todas as forças progressistas em tor- , 
no de uma chapa, para enfrentar as investidas, 
os casuísmos e as manobras dessas foi'Ç'ls 
conservadoras. 

Nos momentos cruciais, quando estão em 
jogo valores básicos da nacionalidade, não há 
como deixar de aceitar o desafio da corrida 
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contra o tempo, para evitar a contramão da 
J-listória. _ - , 

De hoje até 15 de novembro~ mais especifi­
camente, até o final destã. semana, quando 
se encerra_o Horário_El_eitoral GratuitO h o rádio 
e na televisãO, vaffios viver o sesafio -_mais 
do que o desafio, o grande sonho de unir 
as forças democráticas e progressistas deste 
País. 

Essa é mais do que uma tarefa; é- uma mis­
são que cabe a todos nós. (Multo bem!) 

E;Ja o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRI;SIDENTE (Pompeu de Sousa) 
~ Sobre ã. mesa, projeto que será lido pelo 
Sr. 1 ~ Secratário. -

É üdo o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1'1• 367, DE 1989 

Dispõe sobre eleições para Prefeitos. 
vice-Prefeitos e Vereadores dos novos 
.Municfpios criados pelas Constituiçôes 
Estsduais. , 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' As eleições para Prefeitos, vice-Pre· 

feitos e Vereadores dos Municípios criados pe­
las Constib.Jições Estaduais de 1989 serão iea­
hadas conjuntamente com as eleições para 
Governadores, vice-Governadores, Senado­
res. Deputados Federais e Deputados Esta­
duais, em 1990, ressalvadas as disposições 
em contrário constantes de seus textos e das 
leis complementares relàtivas ao assunto. 

Par6grafo ónico. Os Prefeitos, vice-Prefei­
tos e Vereadores· eleitos na forma do caput 
tomarão posse na mesma data prevista para 
a dos Governadores e vice-Governadores .. 

Art. 21' O mandato dos Prefejtos, vice-Pre­
feitos e Vereadores, eleitos na fonna desta lei, 
coincidirá com os dos Prefeitos, vice-Prefeitos 
e Vereadores dos demais Municípios eleitos 
em 15 de novembro de 1988. 

Art 3~ Aplicam-se nas eleições de qUe tra­
tam esta Lei a legislação eleitoral vigente e, 
no que couber, as normas das Leis n~ 7 .664, 
de 29 de junho de 1988, e n• 7.710 de 22 
de dezembro de 1988. 

Parágrafo único. O Tribunal Superior Elei­
toral expedirá instruções para o fiel cumpri­
mento desta lei. 

Art 49 Fica o Poder Executivo autorizado 
a destacar crédito especial, na forma requerida 
pelo Tribuna,( Superior Eleitoral, para fazer face 
ao acréscimo das despesas relativas às elei-
ções previstas no artigo 1'; · 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 69 Revogan:t-se as disposições em 
contrário. 

Justlllcação 

É pressuposto da sua autonomia. conferir-se 
aos Municípios. a facuJdade de exercerem o 
direito político de participação no exercício do 
poder público, expresso na eleição dos seus 
Prefeitos e Vereadores. 

Será, assim, com justificada expectativa, 
~que os novosMunldpios, criados pelas Consti­
tuições EstadUais de 1989, aguardam a opor­
tunidade de elegerem diretamente os seus di­
rigentes e legisladores. · 

Esse desejável cenário esbarra, no entantq, 
em mome_!Jtât!g@_invi_abilização decorrente de 
indispensáveis medidas a serem tomadas para 
que sejam eles ifl:lplantados definitivamente. 

Enquanto isso, cabe ao Congresso se ante­
cipar no estabelecimento de normas que per­
mitirão a convivência harmônicà da sociedade 
com o prOCesso eleitoral, a fim ·de que possa 
ela ter melhor participação política. Dentro 
desse raciocínio, par.ece-nos indispensável 
evitar o descompassO ~ntre diversos pleitos 
eleitorais, uniformizando-se a data de suas rea­
lizações. 

Sem_descurar que a freqüência das eleições 
é Uma das pedras angulares da demoCracia, 
é da maior importância sejam elas resguar­
dadas por uma legislação correta. A intenção 
do projeto é essa, a de tomá-Ias proveitosas 
para a administração públ!ca e benéficas para 
o povo. _ 

Sala das Sessõ_es, 9 de novembro çle 1989. 
-Senador Moises Abrão. 

LEOIS/.AÇÁO CITADA 

LEI N• 7.664, DE 29 DE JUNHO DE 1988 

Estabelece normas para tt realização 
das eleições municipais de 15 de novem­
bro de 1988 e dá outras providêndas. 

LEI N• 7.710. DE 22 DE 
DEZEMBRO DE 1988~ 

Dispõe sobre a _eleição para prefeitQs,. 
vice-prefeitoS e vereadores áos _municí­
pios novas cliados até 15 d~ julho de 
1988. e determina outras proVidências. 

-(À ComisSão de Constituição, Jus­
tiça e Odad_élnii! - dedsão te~minatlva) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O projeto lido será publicado e remetido 
às Comissão competente. (Pausa) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

REQClERJMEI'ITO 1'1• 604, DE 1989 

Senhor Presidente, 
Em ·conformidade com--o ait 216, item. I, 

dO Regimefito lntemo do Senado Federal, pe­
ço a V. Excia: o especial obséquio de solicitar 
ao Exm9 Sr. Ministro da Fazenda que remeta 
à esta easa as Seguintes informações: 

1. Valores e datas das parcelas do finan­
ciamento imobiliário l~rados pela Sul Brasi­
leiro Crédito lrnobªiário ~ •. às _segui11tes em­
presas: 

a) Sector Assessoria e Construções Uda.; 
b)__ Perelly Empreendimentos Imobiliários 

Lida; e 
c) Guia Incorporações, Construções e 

Empreendimentos Ltda. 
Todas com obras e sede em Florianópolis. 
VaJho..me da oporb.midade para reiterar pro­

testos de elevada estima e distinguida consi­
deração. 

Sal<t das Sessões, 9 de novembro dê 1989. 
-José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O requerimento lido vai ao exame da Mesa. 
(Pausa) · 

Sobre a mesa, comunicação que se'rá lida 
pelo Sr. 19 Secretário. 

E lida a· seguinte 

COMISSÃO DE REIAÇÓES 
EXTERIORES E DEFESA 

. NACIONAL 

Brasília, 9 de novembro de 1989 

Sej:Jhor Presidente, nos termos regimentais 
comurúco· a V. Ex'P a prorrogação por mafs 
15 dias do prazo para apreciação por esta 
Comfssão, do Projeto .de Decreto Legislativo 
n' 50, de 1989. · ~ 

Na oportunidade, renovo a V. Ext, meus pro­
testos de eleVaC:Ia estima e consideração. -
Senador Nelson Came/!'o, Presidente em exer­
cício. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A ~omunicaçáo lida vai à pubHcação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu-de Sousa) 
-Está fmda a Hora do ~ente. -

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

A Presidência determina a retirada da pauta 
das matérias constantes dos itens 1 e 5, por 
dependerem, respectivamente, de diligência 
e de requerimentQ. 

São os seguintes os itens Í'etirados da 
pauta 

-1-

· Discussão, em turno único, do_ Projeto de 
Decreto Legislativo n• 36, de 1989 (ll' 112189 
na Câmara dos Deputados), que aprova o at~ 
que renova a concessão outorgada à Rádio 
Imperatriz Sociedade Ltda., para explorar ser~ 
viço-_de radiodifusão sonora em onda média, 
na Cidade de Imperatriz, Estado do Maranhão 
tendo ' 

~ PARECER PREUM!NAR, por pedido de dili· 
gêndas. 

-2-

VêtoTolai 

PROJETO DE LEI DO DF 
~-N, 54, DE 1989 

Discussão, em turno único, do veto total 
apt?SiO ao Projeto de Lei dQ DF n~ 54, de 1989, 
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que reestrutura a categoria fundonaJ de Assis­
tente Jurídico do Plano de Oassmcação de 
O!rg()s de que trata a Lei n• 5.920, de 1973, 
fixa sua retribuição, e dá outras providências. 

(Término do prazo da Comissão do Distrito 
Federal para apresentação do relatório -
2-11-89.) ... . .. - . 

O SR. PRESIDENTE (Pcimpeu de Sousa) 
-=-Não há número para deliberação. 

As matérias _constantes da Ordem do Dia 
em fase de votação ficam adiadas. 

São os seguintes os itens_ cuja votação 
é adiada: 

-2-

PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSillUIÇÃO 

N• 1. DE 1989 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n• 1, de 1989, de 
autoria do Senador João Menezes e outros 
Senhores Senadofes, que aJtera os prazos es­
tabelecidos no§ 6~ do art. 14, para desincom­
pathilização do Presidente da República, dos 
Governadores de Estado, do Distrito Federal 
e dos Prefeftos, tendo 

PARECER, sob n• 145, de 1989, 
-da Comissão Tenfporária, favorável ao 

prosseguimento da tramitação da matéria, 
. can voto vencido dos Senadores Chagas Ro­
ckfgues e Maurício Corrêa.--

-3-

PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTJTcnÇÃo 

N• 2, DE 1989 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n" 2; de 1989, dê 
autoria do Senador OlaVo Pifes e outros Se~ 
nhores Senadores, que modifica o § 39 do 
art 49 do Ato das Disposições Constitucionais 
T ransltórias. 

-4-

PROPOSTA DE EMENDA 
À COJ'!SillUIÇÃO 

N• 3, DE 1989 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n" 3, de 1989, de 
autoria do Senador Marco Maciel e outros se~ 
nhores Senadores, que acrescenta parágrafo 
ao art I 59 e ãltera a redação do inciso lf do 
art. 16I da Constituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Passa-se, pois, à matéria em fase de discus­
são. 

-Item&. 
DiscUssão, em turno único, do Projeto 

de Lei da Câmara n11 9 I, de I 986 (n9-

1 .804/83, na Casa de origem), que toma 

obrigat9ria a indusão de espetáculos mu~ 
-~icais ao _vivo nas __ C~&aS de di'{ersõ~. ten-

_do . 

PARECER, sob n• 258, de 1989, da Co. 
missão de 

- Coilstítuiç&J, Jusüça e Gdadania, 
pela constitucionalidade, juridicidade, 
com em~nda que apresenta de n~ 1-CCJ. 

Em discussão. (Pausa.) 
N_ãp havendo quem peça a palavra, encerro 

a_ discussão. 
A votação -é adiada por falta de quorum. 

_Q t;R. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-'=Item 7: 

- Discussão, em turno único, do Projeto 
- -~de-Resolução no 74, de 1 g-89, de iniciativa 

--::_ da Comissão do Distrito Federal, que dis-
põe sobre a remuner.:ição_ do Vice-Go­
vernador do Distrito Federal e dá outras 

-~ providências. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
-A votação é adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item a: 

_D~cl!~são, em_turno r,lnicÇ>, do Projeto 
de Resolução n~ 75, de 1989, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Vitória da Con­
·quista; Estaao da Bahia,-a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, et11 
cruzaaOSri0vo5,aZ006.I88 Bônus do Te­
souro Nadonal, junto à Caixa Econômica 
Federal. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra , encerro 

a discussão. 
':: y~~9 é_ adiada ~r f a~ d~ quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 9 

DiscüSsãó, em turno único, do Projeto 
de Resolução n9 76, de 1989 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
-romo coriclusão de seu Parecer n~ 274, de 
1989); que autoriza a República Federativa 
do Brasil a ultimar contratação de operação 

- .de-crédito externo, no valor equivalente a 
até US$ 55,600,000.00 (cinqüenta e cinco 
milhões e seiscentos mil dólares america­
nos) junto ao Banco Jnteramericano de De-

-- senvolvimento - BfD. 

Ero discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peç:a a palavra, encerro 

a disCussão. 
A votaç:ito é adiada por falta de quorum. -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 10: . 

____ Discussão, em turno único, do Projeto 
de Res_olução n~ 77, de 1989 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 

_ como condusão de seu Parecer n" 275, de 
I 989), que autoriza a Companhia EStadua1 
de Erierqia Elétrica:.___ CEEE a ultimar aditi-

vo.contratual à operação de crédito externo, 
fu:mado_em I2 de outubro de 1978, junto 
a um_ <:onsó~:cio de bancos fran_cese_s, com 
vistas a possibili.tar _a ~qllisição __ de equjpa· 
_menteS de origem Trancesa para _a amplia· 
ção da Centrar Termoelétrica_ Presidente 
Médici, no Rio Grande do Sul. - -

Em-disscussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
A votação-é adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de SoU...) 
-Volta-se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mário 
Maia 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT ~A C. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
doi'.-) .:...:... Sr. Pn~slde_nte, S(s. Senadores, na 
semana passada, em aparte a um dos Colegas 
senadores, que estava discorrendo sobre o 
mOmento político presente, fiZemos conside­
rações a respeito do processo eleitoral brasi­
leiro, que, depois de 29 anos de jejum, estava 
resumido à disputa entre dois magnatas da 
comunicação, da mídia nacional. 

A disputa do. processo eleitoral se deslocou 
da áfea dos candidatos, rionnalniEmte indiCa~ 
dos pelos partidos, para uma disputa entre 
doís·grandes-canais de televisão ou duas.em~ 
presas televisivas: as Orgãnizações Globo de 
Televisão, e Sistema Brasileiro de Telewisio. 
sendo que um tem um preposto, o Sistema 
Globo de Televisão que, é póblico e notório. 
vem apoiando e fazendo <:ampanha J*'8 o 

- seu Candidato -ofiCioso, o Sr. Collor de Melo, 
de_ um pequeno partido, o PRN. Recentemen-­
te, o Sr. SilVio Santos, ele me"srrio· dOnO dB 
segunda organização em comunicação atra­
véS da imagem, vem a ser canCiidato ou pre­
tende ser candidato à Presidência da Repú~ 
blica. DaqUi a pouco, aliás, saberemos se será 
candidato ou não, uma vez- que os órgãos 
de comunicação_ ~scrita, os jornais, hoje, qua­
se por unanimidade, apresentaram manche­
tes de primeira página, dizendo que o pedido 
de registro da candidatura do Sr. SiM o Santos, 
no tribunal Superior EleitO i-ai, será julgado 
logo mais, às 18 horas e 30 mil)utos. Esse 
julgam_et:J,_to é o fato mais importante no dia 
de hoje, e a Nação brasileira toda esfã em 
estado de expectativa para saber qual o desfe­
cho ou quais os desfechos que trafá esse 
acontecimento. Mas, também, segundo o noti~ 
ciário, tanto o povo b[asihiirõ, quanto o candiw 
dato e os que_ o promovem, e os que estão 
contra ele, se encontram naquela situação do 
dito popular: "Se cOrrer, o biCho pegã, se ficar, 
o bicho come". Porque, deduzwse do notidáno, 
qualquer que seja o resultado, para um lado 
ou para outro, resta aos interessados, ao can­
didato e aos seus impugnadores, o recurso 
ao_ Supremo Tribunal Federal. 

Então, encontrc~mo-nos numa situação em 
que a ins_egurança se faz grande pelas faJhas 
d.os próprios órgãos _de informação, preten­
dendo_ informar o povo, Se já havia desinfor· 
mação antes, agora a perplexidade se toma 
cada vez mais evidente. 
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Mas, Sr. Presidente, lamentamos a situaç_ão 
a que chegou a política brasileira neste mo­
mento, a este estado de indefinição. Fazemos, 
nesta tarde, às vésperas do julgamento dope­
dido de registro da candidatura do último can­
didato, uma autocrítica. Por que_ este caos? 
Por que a presença de um elemento pertur­
bador, que a todos nós preocupa n~ste mo- -
mento, dentro do processo eleitoral que se 
ferirá dentro de poucos dias- restam 6 dias? 
Muitos aqui se manifestaram, dando razão, di­
zendo que é de direito o registro do_candídato: 
restava a ética questionada. Outros acham que 
não tem direito, porque, perante a Lei Comple­
mentar n9 5, S. 5' não poderia ser candidato, 
uma vez que é pública_ e notoriarrief:tte, diri­
gente, senão diretor de uma concessionária 
do serviço público, que é um canal de tele­
visão. 

Mas, sem entrar no mérito dessas questões 
Jeg8is. de ele ter ou não direito,_ Q problema 
é muito grave, porque é o estado a que chega­
mos, depois de 29 anos de ~ilêndo, se11_1 o 
direito de escolher Presidente da República; 
s6 poderíamos chegar a este estac:!o em que 
• instituições ficaram submergidas, os parti­
dos políticos enfraquecidos, deixando de exis­
tir em virtude de um processo ditatorial autori­
tário demorado, em que os partidos políticos 
foram. propositadamente, destruídos. 

Então, mais uina vez, a nossa tese vem rece­
ber ajuda à confirmação dos fatos, quando, 
em outras oportunidades, afhmamos, desta 
tribuna e alhures, que o_ maior crime que o 
golpe político-militar de 1964 cometeu, contrã 
os direitos políticos dos cidadãos brasileiros, 
foi a dissolução dos partidos políticos em 
1965. Aquela época, os Partidos estavam a 
engatinhar; havia nos .horizontes a formação 
de um ideário político, não apenas dentro dos 
estatutos, mas as agremiações partidárias co­
meçavam a ter a sua existência, a sua fision~ 
mia, a sua configuração anatômica nos gran­
des partidos como a UDN, PDS, P'JB, PSB 
e outros partidos menores. 

Com a dissolução dos partidos políticos, e, 
agora. na redemocratização, após vinte e tan­
tos anos de autoritarismo, estamos lutando 
para formar novos partidos, mas, verificamos, 
com tristeza, que está difíciL compô-los. Ao 
invés de consolidarmos os partidos políticos, 
apesar de nossos esforços 'individuais como 
políticos, o que observamos ,é a sua dissolu­
ção. é a de5adregação daqueles partidos que 
foram intermediários no processo da redemo­
cratização no País. Haja vista o que está ocor­
rendo com os grandes partidos políticos, co­
mo o PMDB, como o PFL_ e outros menores 
que, ao invés de se consolidarem estão em 
pleno processo de desagregação. 'i o fato que 
observamos. 

E os pequenos Partidos são os que apre­
sentam candidatos que têm demonstrado, pe­
lo menos através das pesquisas, maior prefe­
rência popular. 

Os mais novos, os mais reCentes apresen­
tam candidatos que são manip1,.l]ados, ou não, 
Dela mídia nacional e têm aparecido nas pes-

quisas com alto indice de preferência popular. 
Os dois exemplos estão aí: o PRN, com o 
Sr: ·couor de Mello, um partido formado on­
tem; e o PMB um partido também muito re­
cente~ a:gora ofer.ece ~ sigl~ a um homem que 
diz que não é polftico; faz qUestão de dizer, 
peremptoriamente, qüe não é político e, por 
isso, não vai visitar as cidades e os Estad_os, 
o que fará apenas depois de Presidente d~ 
República.- Ainda há pouco, ouvia o Sr. Silvio 
Santos fazer esta-afirmação: "ão Contrário dos 
pOlíticOS. não vou visitar Os Estados, as cidades 
de vocês, o meu povo, porque vou fazê-lo após 
a minha eleição __ à_Presid~ncia da República". 

Mas, Sr. Presidente, não querO questionar 
se o Sr. Collcir-âe-Mello tenha culpa. isso que 
estamos vivendo são efeítos de causas profun­
das, causas que estão, .como já afirmamos 
aqui, mais de_ uma vez- e outro dia, fazíamos 
essa afirmação em aparte ao n_obre Senador 
Fogaça - que está no inconsciente; é um 
fenômeno inusitado do inconsciente coletivo 
nacional, que está sentindo um vaziO e jogan­
do no des.con}:lecido, porque do conhecido 
ele não quer mais saber, teve tantas frustra­
ções, através de um regime autoritário e, de~ 
pois, no processo de transição, que não_acre­
dita mais em nada que é conh~cido, procu­
rando o desconhecido. As expressões eleito­
rais do desconhecido estão se materializando, 
agora, nessas imp1"ovisações, corno foi, no on­
tem recente, o Sr. Collor de Mello, e como 
está sendo no hoje, ao amanhecer, o Sr.Sílvio 
Santos. 

O Sr. José Fogaça- Permite V. EX' um 
aparte? 

O SR. MARIO MAIA- Concedo o aparte 
ao nobre Senador)osé Fogaça. 

O Sr. José -Fogaça - Estou acornpã:­
nhando a reflexão de V. EX- Este assunto já 
o debatemos aqui, em outra oportunidade, 
mas quero lembrar a V. EX' que a tese de 
que a salvação do País-está longe do lugar, 
onde estiverem os polítiéos,fá foi largamente 
apregoada, em 1960; pelO Sr. Jânio Quadros; 
o que fez o Sr. Jãnio Quadros chegar ao poder 
com facilidade foi exatamente esse _discurso, 
o discurso de que ele não tinha nenhum pro­
jeto nacional, de_ que riao tinha víncul_() com 
nenhum partiâõ Político e não tinha nenhum 
compromisso com os políticos. Os resultados 
dessa sedução foram trágicos para o Brasil. 
Eu me lembro de que, em 1964, embora a 
minha percepção daquela realidade fosse 
bem mats restrita do que hoje, se dizia que 
o Brasil não podia mais ser governado por 
políticos. E foi o que justificou o golpe contra 
a Constituição -e contra a democracia. Porque 
o Brasil tinha que ser governado por técnicos 
e por homens impolutos como os militares. 
Essa tese era larga e difusamente defendida, 
no Brasil, a de que somente generais sem 
nenhum compromisso com as mazelas da vi­
da partidária, da vida política. homens supos­
tamente e tão-somente voltados para o bem 
da Pátria, de um lado e. de outro, técnicos, 
que seriam, tam~m a.postamente. homens 

com uma visão correta e cientifica dos proble­
mas brasileifos. O resultado também foi per­
verso para o Pais. 

O SR. MARIO MAIA -Senão trágico! 

O Sr. José Fogaça- A soma da ditadura 
militar com a tecnocracia desumana foi pro­
fundamente desastrosa para os trabalhadores, 
para os assalariados, para os despossufdos, 
para a classe média, para os pequenos e mé­
dios empresários, para os pequenos e médios 
agricultores, enfim, foi algo que teve propor­
ções -drámaticas para toda a Nação. 

Durante muito tempo, ao longo de vinte 
anos de ditadura, não se execrou a política. 
porque não estava em causa; o País vMa de­
baixo de urna ditadur.:,, debaixo de um I:_egime 
autonlárlo que, pelos seus instrumentos de 
poder e de força, garantia a preservação dos 
interesses da classe dominante. Logo, não era 
necessário desmoralizar os políticOs ou a polí­
tica, porque os interesses das oligarquias, dos 
poderosos, dos donos do dinheiro, estavam 
assegurados, preservados e defendidos pelo 
manto, pela cortina dE: fumaça montada pela 
ditadura militar. Volta a democracia e os inte-_ 
resses populares novamente precisam ser rn­
trados, expostos e defendidos, através dos par­
tidos e dos políticos. E só há uma maneira 
de faze( voltar a preservar '()S interesses_ d"" 
classe dominante. Como não há mais possibi­
lidades de intervir em partidos e fechá~los, 
proib[r o exercido a liberdade de expressão, 
censurar o rádio, a televisão, o cinema, os 

· meios de cornwUcação, como não há mais 
como podar, cortar os poderes institUcionais. 
as prerrogativas constitucionalmente assegu:­
rndas ao Congresso Nacional, trata-se, agora, 

- de usar outra arma, não tão Yistvel, talve~ não 
tão primária como a arma da força,' da violên­
cia e do autoritarismo institudonal; trata-se, 
agora de usar essa arma ... 

O SR. MÁRIO MAIA- ... sub~reptícía. .. 

ó -Sr. José Fogaça....,;,.: -Sub-reptícia, sutil, 
mas extremamente eficaz, que é a da sistemá­
tica desmoraliza&ão, a do sistemático enfra­
quecimento dos partidos e dos políticos. O 
resultado diS$0 ~ sempre a preservação dos 
interesses da classe dominante. V. Ex' tem 
alguma dúvida de que a eleição do Sr. Fer_nan- _ 
do CoUor de Mello ou a eleição do Sr. Sílvio_ 
Santos não signifcará a preservaç-ãO desses 
poderosos interess~s? 

O SR. MÁRIO MAIA - Não tenho a me-_ 
nor dúvida. 

O Sr. José Fogaça - Pergunte à Fíesp, 
à UDR, às forças mais conservadoras e retró­
gradas deste Pats se _não _vêem _com bons 
olhos a eleição de um desses dois nomes que 
acabei de citar. E os dois, diariamente, um, 
não sei se ria sua ingenuidade _ou na sua-inca­
pacidade de entender o mundo, a dizer que _ 
é um homem não político, um homem que 
nada tem a ver com a política- V. EX' acaba 
de fazer uma referência até jocosa - a de 
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que ele não vai às cidades, porque não é poÚti­
co. Isso chega a ser jocoso. Isso chega a ter 
característico de uma verdadeira chacota. 
Mas. de outro lado, vemos também o Sr. Fef-­
nando CoDor de Mello a explorar, diariamente, 
na televisão, esse jogo da desmoralização do 
Congresso e dos partidos; ele, por exemplo, 
de 1983 a 1987, foi meu Colega na Câmara 
dos Deputados, onde convMamos, aliás, mui­
to raramente, porque o Sr. Fernando Collor 
de Mello era o campeão do absenteísmo, ta1-
vez wna das pessoas menos vistas na' Câmara 
dos Deputados. pela sua ausência sistemática, 
pelo seu desinteresse, até pela sua debilidade 
do ponto de vista da atuação política. Naquela 
época, ele nada fez para mudar a estrutura 
do poder; ao contrário, posicionou-se contra 
as mudanças que haveriam de devolver prer­
I'OQI1tivas ao Congresso e, agora. se jacta de 
.er uma espécie de paladino da restauração 
da moralidade, suposto pa1adino de uma su­
posta restauração da moralidade. No momen­
to em que vejo essas coisas, eu me dou conta 
de que a análise que faço, de que a preser· 
vaçio das oligarquias, dos donos do poder, 
dos donos do dinheiro, a preservação daque­
les que gostam de mandar no País, sem preci­
sar do Congresso Nacional, eliminando as ins­
tituições democráticas, depende da desmora­
lização da classe política; ou seja, esses inte-. 
resses poderosos só prevalecerão no jogo de­
mocrático se os partidos e os políticos forem 
enfraquecidos. ,Num país onde os partidos e 
os políticos tiverem respeitabilidade, as oligar­
quias MO mandam, não mandam! Não basta 
a um usineiro poderoso ... 

O SR- MÁRIO MAIA - Peço pennissão 
para interromPê-lo ... 

O Sr. José Fogaça - ... a um capitão 
de indústria. de São Paulo pegar o ~elefone 
para deitarordBts sobre o Presidente cJa Repú­
blica ou' sobre: o Congresso. É preciso que 
tenha apo!o soçlal. 

' O SR. ~O MAIA-Senador José Fo-
gaça, para que. o brilhante aparte de V. Ex" 
não fique mais longo do que ·o meu discurso, 
eu pedfrfa uma ·chance para concluir. 

OSr.José Fogaça- Eu apenas encerro, 
lamentando ter:sido tão extenso no meu apar­
te no discurso de V. Ele 

I 
O SR- MÁRIO MAIA - Ma~. brilhante! 

Lamento ter @e interrompê-lo, mas a Mesa 
jã me faz sinal 1~ 

OSr- José Fogaça -As observações que 
fiz aQ pronundamento de V. Ex' tiveram ape­
nas a intençãÓ de explorar um aspecto que 
V. Ext, infelizm~nte, não tinha explorado. 

O SR- MAlHo MAIA - Eu fico multo 
grato. l 

· O Sr. J~ Fogaça - Os holofotes da 
.sua~· e da sua inteligência não haviam 
sido jqgados.'sobre isso e eu tentei, modesta­
mente; mostfar oo Plenário. Obrigado a V. ~ 

I 
O SR. IIIAluo MAIA - Eu agradeço a 

v. Ex' 

ReaJmente, os argumentos lócidos de V. EX 
trouxeram luzes ao meu acanhado e desali-· 
nhavado racfocinio, improvisado a(tui de re-
pente. -

Mas, V. Ex!' se referiu ao fato importante 
que estamos vivendo e sobre o qual faláva­
mos, que é a desagregação dos partidos políti­
cos pelos interesses das oligarquias dominan­
tes e que vão buscar, às vezes, num momento 
assim, um elemento pseudocarismático, co­
mo acOnteçeu na época em que a UDN tinha 
cOrflo"ealldidato, se não me falha a memória, 
o pai do nosso colega Senador Jutahy Maga­
lhães, Juracy Magalhães e deixow de conside­
rá-lo, aceitando como candidato o Sr. Jãnió 
Quadros, que não tinha compromissos com 
os partidos politicos. Agora, me vem à memó­
ria uma cena_ .. da Convenção que ocorreu na 
Câmara dos Dep!Jtados, no Rio de Janeiro, 
e eu me lembro do gesto que ficou gravado 
na minha retina: o Sr. Jânio Quadros, esco­
lhido pela Convenção, pegou a bandeira da 
UDN e agitava no plenário, dizendo, em seu 
disç!.Jrso; a seguinte frase: "Esta bandeira da 
UDN, não a deixarei Cair." Com sere meses 
de Governo, ele não só deixara cair a Bandeira 
da UDN, como deixava rota toda a progra­
mação, Colo-candd'o País num caos dãltro 
do qual passamos a viver até hoje fazemos 
fo.rç-ª para dele sair. Por isso dou toda a razâo 
a'!: ~ quando ... 

O Sr. José Fogaça- A condecoração 
de Che Guevara. aparentemente, era um cen­
trei-senso em relação às bandeiras conserva­
doras d_a JJDN, e isto mostra que _ele não tinha 
nenhum compromisso. 

-o SR. MÁRIO MAIA- Depois que assu­
miu o Governo, as suas ações administrativas 
no Executivo, demonstraram, com absoluta 
clareza, que ele não tinha compromisso algum 
com o partido que o· elegeu nem com qual­
quer programa partidário. Ele não tinha nem 
programa pessoai nem seguia o do partii:lo, 
porque pássbu a administrar através de bilheti­
nhos que proibia briga de galos. briga de caná­
rios e, inclusive, se preOcupava com a mOda 
da época, com as vestimentas femininas. 

Dentro deSse emaranhado- admiilistrativo 
sem rumo, não diria incompetente, porque 
dizem que é homem inteligente e sábio, mas 
sem rumo e sem destino, até que terminoÜ 
renunciando, e de uma maneira inusitada que, 
até hoje, estamos procurando as forças ocul­
tas que alegou terem influído na sua decisão 
de renúncia e não sabemos por quê. 

Então, agora, quando esses candidatos vol­
~m corn o mesmo argumento, com as mes­
mas teses0:om estilos até pareddos, não tão 
diferentes, de não dar atenção ou de menos­
prezar ou proflígar contra os partidos políticos, 
quando menosprezam o silencioso trabalho 
dos políticos, muitas vezes anônimo, aqui, nos 
meandros do Congresso Nacional, nas Co~ 
missões, nas dependências, nas repartições, 
nas residências,. ou ao levarem os projetos 
para estudar em casa, dar os seus pareceres, 
tudo isso é colocado. como V. EX diz, de uma 

maneira não evidenciada, r 1F.1S escondida, e 
não só isto, é colocado de uma maneira tam­
bém sub liminar, ·na ·consciência do pcvo, pro~ 
curãn.do-se demOnstrai él iiiefidêilCiã: e aaes..: 
necessidade até da existência deste Poder. E 
vêm, então, esses luminares, esses salvadores 
da. Pátria, de momento, e se apresentam ao 
povo coma sendo a verdade e a justiça. 

Estamos mufl.o Preocupa-dos. todos os bra­
sileiros responsáveis, os políticos, com os des­
tinos das nossas instituições, porque parece 
que estamos vivendo situação_ tão delicada 
que, a qualquer momento, podem acontecer 
fatos que rioS levariam a uma instabilidade, 
a rumos indesejáveis. 

Portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
eu queria deixar este registro das minhas preo­
cupações, fazendo também minhas as pala­
vras do orador que me antecedeu., Mansueto 
de Lavor, de que os homens que têm um 
passado legível, que_ têm uma vida transpa­
rente, através de cujas páginas pode-se ler 
a sua história, mesmo para aqueles que não '. 
concordem com as suas idéias, são homens 
que, desde a juventude, têm uma vida pública 
exposta à consideração e à análise cdtica da 
consciência brasileira; que esses homens co­
loqueni de lado, por um momento, as suas 
paixões naturais- porque não se pode defen­
der uma idéia, perseguindo a vitória, sem gran­
de emoção, e a_emoção, às vezes, leva aos 
excessos de manifestação - coloquem as 
suas ambições pessoais de lado e possam 
chegar a um ponto de compreensão, que ê 
o momento de sentarmos para pensar no des­
tino deste Brasil, que será grande se os ho­
mens_souberem compreender este momento. 
· Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Com a palavra o nobre Senador José Fo­
gaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. 
Prohuncia o seguinte discurso. Sem, revisão 
do orador.)-- Sr. PreSiaenl:e, Si-s. Senadores, 
novamente, quero aqui cumprir uma obriga­
ção; à qual me impus desde a Assembléia 
Naciona1 Constituinte. 

Quero crer que a cada momento, a cada 
passo deste processo político que estamos 
vivendo, amplamente democrático; inequivo­
camente democrátfco, é preciso chamar a 
atenção para a fragilidade do sistema de go­
verno que estabelecemos na nova Constitui­
ção. 

Há alguns dias, procurei salientar que esta 
anomalia, esta situação esdrúxula, qúe resulta 
da entrada, do ingresso do Sr. Sflvlo Santos 
na disputa eleitoral, só poderia ocorrer - co­
mo de fato só ocorre - no regime pr.esiden­
dalista, que vive exatamente disto: da monta­
gem das aparências, do Jogo cênico, da féirsa, 
da teatralidade fabricada. Os gênios dessa tea­
tralidade, por talentos ou requisitos pessoais 
próprios, são os rrials-credenciados à condi­
ção de candidatos no regime presidencialista. 
No entanto, não são, c;orrespondente ou equi-
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valentemente, credenciados para o exercício dente, quanto menos comprometido com o De fato, Sr. Presidente, se o !hefe de Estado, 
do cargo de Presidente da RepúbUca. stl!tus quo vigente, quanto mais anti estabfish~ que é o súnbolo da Rep_óblica, que é o símbolo 

E é por isso que vemos o País vítima dessa ment, mais o candidato deve ter respeito ao das instituições, que é o símbolo do Estado 
armação, de todo esse embuste, montagem cargo, porque é a respeitabilidade, a intangi- democrático, é o mesmo chefe de Governo 
grosseira, primária, mas eficaz, que alguns bllidade institudonal do cargo que assegura que mete as mãos rias questões cotidianas 
candidatos fazem para envolver, com uma au- ao Presidente a possibilidade de empreender da in_flação, do sa1ário, da renda, da·questão 
ra de carisma, até de messianismo, a sua figu- as reformas e atingir Os -mais poderosos e financeira, da questão econômica e das ques-
ra de candidato. intocáveis interesses deste"País,Sr,_presidente. tões políticas do país, resulta nisto, resu1ta nes-

Passamos por isso com o Sr. Jãnio Qua- Temas vistQ.e.registrado esses fatos . .t: triste ta confusão e nesta ameaça, neste perigo, que 
dros, e nesta eleição, quem explora isso com perceber que o Chefe de Estado, que é o repre- é uma das características do presidenda1ismo. 
mais veemência, desde o primeiro momento, sentante das instituições, o sJmbolo da Pátria Ao se atacar o chefe de Governo; ãtaca-se 
é o Sr. Fernando Collor de Melo; e, agora, e, portanto, um homem inatingivel e intocável, o Chefe de Estado e acab.,-sé atacando~ tam-
0 supra-sumo dessa estratégía se configura porque_ se confundem nele as instituições de- bém, ~s própriaS institúi'ções, que, na sua figu-
na candidatura do Sr. Sílvio Sahtos. , mocrãtiCas, os valores do Estado e _da demo- ra, se confundem, na sua figura estão simbo-

Mas. Sr. Presidente, não é exatamente isso cracia, tenha que, também, ser o Chefe de Jizadas. 
o que me traz a esta tribuna, mas as palavras Governo, e cometer todos os erros, e exercer Não posso deixar, portanto, de fazer esse 
ditas, através da televisão, pelo Sr. Fernando o cargo com tanta fragilidade, com tanta fra- registro, porque quero crer que, gradativa-
Collor de Mello, contra o Presidente José Sar- queza, com tanta debilidade. mente, iremos amadurec.endo críticas, consi-
ney, uma fala carregaçla de violência -verbal derações e análises em tomo deste sistema 
inaudita. No último sábado, no seu horário Infelizmente, Sr. Presidente, é isso que nós que tanta polêmica, tanta discussão gerou na 
gratuito, o candidato do PRN ofendeu o Presi- presenciamos._ Quando se vê um candidato Assembléia Naciona1 Constituinte e que, creio, 
dente da República cOmo o Sr. ___ Fem'!nd.O Çollor de MeJio, p~a vai ser ~atéria de ampla discussão, de pro-

Sr. Presfdente, é bom lembrar que, na me.s. 0 qual 0 problema de respeitar 0 cargo de funda aná1ise da_ sociedade brasileira nos pró-
ma noite, 0 candidato do Partido de v. EX~. Presidente da República não existe, ele não Ximos anos. 
do PSDB, tocou no mesmo assunto com a precisa disso -a aristocracia, os homens do Obrigado a V. EX' (Muito bem!) 
mesma veemência, eu diria até, com muito dinheiro,oshomensdopode:,osvelhosman-
mais contundência e profundidade, sem qual- dantes da República não têm nenhum proble-
quer ofensa à figura do Chefe de Estado deste ma com a respe~tabilidaçle dos_ c:,ar:gos públi-
País. E é onde quero chegar, Sr. Presidente. cos --. , quando vemos um homem como 

Não tenho qualquer razão para defender, o Sr. Fernando CoJior de MeUo agindo assim, 
aqui, a pessoa do Sr. José Ribamar Sarney; nós tememos, nós chegamos a ter um senti~ 
tenho contra ele também as mais severas e menta de ins~_gurança, Porque, ao atingir o 
rotundas restrições, peJo seu comportamento Chefe de Estado, pode abrir justificativas para 
fisiológico, clienteliStlco, primário, e que ftze- as soluções menos d_esejáveis, menos demo-
ram 0 cargo-de Presidente da República des- cráticas, menos ii1stltuc:iqjlai.S. Um risco que 
merecido, desqualificado no País, nos últimos veja V. EX', um candi_dato _de esquerda não 
anos. correria, porque tal é a preocupação dos can­

No entanto, V. Ex", como todos os demais 
senadores, são testemunhas de que, aqui da 
tribuna do Senado, jamais foram lançadas pa­
lavras com conteúdo de violência e desres­
peito ao cargo de presidente da República que 
todos que aqui estão têm consciência de que 
é preciso preservar e respeitar. --

E vou mais longe, Sr. Presidente~- quanto 
mais revolucionário for o papel que joga o 
representante popular, quanto mais tranSlor­
madora da sociedade brasileira for a sua visão, 
mais ele precisa respeitar a figura do Chefe 
de Estado, que é o presidente da República. 
E ai, valho-me novamente do pronunciamento 
do candtdato do Partido de V. Ex!, Sr. Presi­
dente. Justamente por ter ele uma visão refor~ 
mista é que sabe que, para empreender refor­
mas econômicas e sociais mais profundas, 
neste Pais, é preciso preservar a autoridade 

didatos mais avançados com compromissos 
populares mais definidos - são tão ciosos 
da questão democrática, que V. Ex• não vê, 
da parte deles, agressões verbais, essa violên­
cia verba1 em relação ao Presidente da Repú­
blica, até porque o papel de oposição não 
dePende dessa violência verbal, mas da essên­
cia dos posicionamentos, depende do conM 
fronte real de posturas e de posições no que 
tange às relações de poder, às relações de 
produção, à~ relações efetivas de poder neste 
Pais. E, nesse caso, as difereriças entre o Se­
nhor José Sarney e _o Sr. COllor de Mello são 
quase J:~enhuma, ambos pertencem à mesma 
extração de poder, não têm conflitos no inte­
rior da classe a que pertencem e a qual servem 
organicamente. Seus conflitos são passageiM 
ros e meramente políticos, ou seja, em tomo 
da ocupação desse ou daquele cargo, no caso 
de Presidente da República. 

política. -POrtanto, Sr. Presidente, quero aqui f(lfer 
Para o Sr. Fernando COllor de Mello, não oregistrodequeéextremamentedanosopara 

há necessidade de preservar a autoridade potí- o processo democrático, para o processo insti­
tica, porque S. EX-, como vive, é origináiio, tucionaf de recupe-ração da democracia que 
como tem o seu nascedouro político no poder estamo empreendendo no País, que_um can­
econômico, não dá nenhuma importância à dfdato precise valer-se da violência, do desces­
autoridade po!ltica, à a!....rtoridade iro.st!tudon"al, pe-i'".o--l!erl:lat ao cargo dê Chefe de Estadü; 
porque S. Ex" está acostumado a se sustentar para poder obter vantagens eleitorais imedia­
em cima do dinheiro, do poder de fato, aquele tas e o quanto isso significa de ameaça, de 
que lida com as decisões de fato, neste País. instabilidade, de insegur,ança para esse mes­
Quanto mais establishment, quanto mais mo processo democrátic:o, e o que isto s1gni­
comprometido com o status quo, mais pode fica como um dos males ingênitos do sistema 
se dar ao luxo de desrespeitar a figura do Presi- __ presidencialista. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
'"-::::'Concedo a palavra ao nobre Senador Fran­
cisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(P.MDB- SE. Pronúncia o se9uinte disCUiSOY­
-Sr. Presidente, Srs. SenadOreS, -a ce:ntenária 
aspiração do povo de Sergij)e p~la recupe-­
ração de 18.000 Krn2 de s~u território, jnc;or­
pcirados Indevidamente ao Estado da Bahia, 
ganha espaço de absoluta representatividade 
pela entrada do Legislativo _EstádjJal na atual 
luta já empreendida pela Bancada Federal 
desde o período constituinte, e agora, perante 
a Comissão de Estudos Territoriais _ _do Con­
gresso Nacional. 

A Constituição serQipan·a dera o passo ini· 
<:ial, ao inscrever, no caput de seu art. 29, que: 

"O território do Estado, constituído por 
Munfcipios, compreende o que atualmen­
te se acha sob o seu domínio e jurisdição, 
o que lhe é assegurado pela tradição, do­
cumentos histórico-s, leis e ju1gados, não 
podendo ser alterado senão nos casos 
previstos pela Constituição Federa1." 

A expressãO "o que lhe é assegurado pela 
tradição, documentos históricos, leis e _julga­
dos", reafUTna, em nossa Carta estadual, a ine­
quívoca conotação jurídico-histórica que se 
pretende como o referencial mais legítimo a 
consubstandar noSsa aspiração. 

Diante desse dispositivo, os Deputados 
Laonte Gama, Dilson ·Batista e José Carlos 
Machado, ofereceram à deliberação máxima 
do Plenário da Assembléia Legislativa o anexo, 
como parte integrante deste pronunciamento, 
ProjetO- de Lei N? 53, de 1989, -que dispõe 
sobre a criação de __ uma Comissão de Estudos 
sobre o Território Sergipano, composta de re­
presentantes do LegislatiVo, Executivo e J.~di­
dário, -incumbi dá de estabelecer ·as reais fron~ 
teiras do Estado. Esse Projeto surge em decor­
rência do mandamento de nossa Constitução 
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estadual, de que a trâdlção e a documentação 
histórica são peças da maior relevância para 
se buscar a sxnplementariedade dequela Lei 
/'1\aior, pela ciiação da referida Comissão. 

O materiaJ básico a ser utilizado em seus 
trabalhos é o integrante do levantamento por 
nós executado durante esse perfodo iniciado 
com o exercício do Poder Constituinte, o_ca­
sião em que buscamos, por todas as formas 
a nosso alcance, ver aprovadas sucessivas 
emendas destinadas a recompor a parte sul 
do tenitório sergipano. -

Hoje, entretanto, à luz de copiosa prova do­
cumental, fomos forçados a considerar tam­
bém a fronteira oeste como passível de restau­
,ração, de modo a tomar a fisionomia territorial 
sergipana o mais próximo da realidade. 

Itapicuru, Rio Real, JandaJra, Santa Brígida, 
Pedro Alexandre, Coronel João Sá, Antas, a­
cero Dantas, Paripiranga, Ribeira do Pombal, 
Ribeira do Amparo, parte de Paulo Afonso e 
de Jeremoabo são Municípios que, obedeci­
dos os ditames da justiça, em greve farão parte 
integrante do nosso Estado, conforme que­
rem seus habitantes, ligados e Sergipe por 
indiscutíveis laços cuhurais, comercia!s, so­
ciais, e tantos mais que a usurpação foí inca­
paz de romper. 

O "Estudo sobre a Origem dos Limites entre 
Sergfpe e Bahia", mandado fazer por ordem 
do então Governador da Bahia, Dr. José GOn­
çalves da Silva, publicado em 1981, por seu 
caráter insuspeito, é o vefõr que nos impele 
a reivindicar o que nunca deixou de s_er nosso:~ 
1R033){m2 de área indevidãmenie anexada 
àquele Estado, conforme confissão do próprio 
réu. Sabemos que há mais. Entretanto, neste 
momento, para que a polêmica não se estenda 
além do reconhecimento dos baianos, esta­
mos a reclamar apenas aquele pedaço de 
chão sergipano, habitado e desenvolvido por 
nossa gente, mas administrado, graças a um 
lapso histórico, por outra Unidade da Fede-
ração. 

A iniciativa da Assembléia Legislativa do 
nosso Estado vem coroar nossa luta, que é 
também a: da Bancada federal, como caixa 
de ressonância das aspirações de nossos 
ooestaduanos. 

O projeto dispõe, no parágrafo único de 
seu art. 5'1', que "se as conclusões o recomen­
darem, a Assembléia Legislativa criará uma 
Comissão Permanente dos Umites Territoriais 
de Sergipe ( ... ),destinada a acompanhar e im­
plementar as me~idas decorrentes". 

Isso significa, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, que, a comprovarem os estudos histó­
ricos. cartográficos e geodésicos a existência 
do esbulho, Sergipe estará vigilante, por seu 
povo ordeiro, no sentido de fazer cumprir, nas 
vias administrativas e judiciais, as determina­
ções que a própria consciência cMca é-capaz 
de impor. 

As frentes porque temos atuado são muitas, 
e melhores serão seus resultados se estiverem 
agregadas a um prindpio comum ditado pela 
convicção Inabalável no acerto da justiça, em 
assodaç.&o com nossa tradicional orientação 
de respeito pelo bem alheio. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores. Muito_obrigado. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QIJE SE REFERE O 
~SR.-FRANCISCO ROLLEMBERO EM 
SEU DISCURSO: 

""ESTADO DE SERGIPE 
Assembléia Legislativa 

- -_Projeto de Lei n9 53/89 

Deputados: Laonte Gama, Dilson Batista, José 
Carlos Machado 

Cria a ComisSão de- Estudos sobre o 
Território Ser!/ip8i10, e- dif Outras provi­
déncías. 

A Assembléia Legísrativa decreta: 
Art. 19 Fica criada a Comissão de EStUdos 

sobre o T errit6rio Sergipano, destinada a esta­
belecer os limites fronteiriços do Estado, nos 
termos do artigo_29 da Constituição Estadual. 

Art. 29 A Comissão se compõe de 5 (cin­
-co) membrOs indicados pela Assembléia Le~ 
gislativa, 2 (do!s), pelo Poder Executivo, e 2 
(dofs), pelo P~der Judiciário. 

Parágrafo unico. Os membros represen­
tantes da Assembléia Legislativa serão desig­
nados pelo Presidente, por indicação forma­
lizada pelos respectivos Líderes, assegurada 
a participação propordonal partidária. 

Art. 39 A indicação de que trata o artigo 
29 se fará no prazo máximo de 20Tvinte} diãS, 
contados da vigência desta Lei. 

Art. 49 A Comissão se instalará no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, contados da indica­
ção de seus membros. 

§ ]9 Para a execução de seus trabalhos, 
é facultado a Comissão convocar o assessora­
mento de órgãos públicos da administração 
estadual, por prazo determinado e para a reali­
zação de atividades específicas, bem como 
soJlcitar aos órgãos públicos federais informa­
ções necessárias ao desempenho de suas atri­
buições. 

§ 29 A Coinissão se valerá dos estudoS his­
t6ricos. realizados pela bancada de Sergipe na 
Assembléia Nacional ConstitUinte, além de ou­
tros, e de levantamentos cartográficos e geo­
désicos, para o balizamento das demarcações. 

Art. 59 No prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, a Comissão submeterá o resultado de 
~us estudos ao Plenário da Assembléia Legis­
lativa. 

Parágrafo único. Se as conclusões o reco­
mendarem, a Assembléia Legislativa criará 
wná Comissão Permanente dos Umites Terri­
toriais de Sergipe, com 5 (cineo) membros 
e igual número de suplentes, respeitada a re­
presentação proporcional partidária, destina~ 
da a acompanhar e implementar as medidas 
decorrentes. 

Art. 69 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 79 ·Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões da Assembléia L.eglslaliva 
do Estado de Sergipe, em Aracaju, 6 de no-

vembro de 1989. Deputado Laonte Gama -
Deputado Difson Batista - Deputado José 
Carlos Machado. 

··Justificação 

O Estado de Sergipe, secularmente espo­
liildo pela Bahia de grande parte do se__uterrlt6-
rio original, encontra, em seu atual texto cons­
titucional, respaldo suficiente para reforçar sua 
posição -defendida na Assembléia Nacional 
Constituinte_ e junto à Coffiissão de Estudo.s 
Territoriais do Congresso Nacional pelo Sena­
dor Francisco RollerTiberg, coadjuvado por to­
da a bancada sergipana - de reaver-se do 
esbulho praticado contra seus domínios histó­
ricos. 

O presente Projeto de Lei, longe de conti­
tuir-se em documento formal, visa a satisfazer 
a opinião pública e o s_entimento coletivo de 
sergipe de um instrumenfõ ágil capaz de pro-­
porcionar o reencontro do nosso território 
com suas_origens. 

Para tanto, pretende contar com a partici­
pação de representantes dos três Poderes es­
taduais na formação de uma Comissão desti­
nada a demonstrar, documental e_ te_çnica­
mente, se a usurpação realmente existiu, em 
que dimensões, e de que forma pode ser sana­
da. 

Ao recomendar o aproveitamento dos estu­
dos Jeyados a efeito pela bancada sergipana 
na Assembléia Constituinte, além de levanta­
mentos cartográficos e geodésicos, o Projeto 
quis aproveitar a existência de exaustiva doeu· 
mentação comprobatória da legitimidade do 
nosso pleito, a fim de que a Comissão, então 
instalada, possua um ponto de partida para 
suas investigações. Por essa razão, acompa­
nham este Projeto de Lei os estudos "A Ques­
tão de Umites entre Sergipe e Bahia", de auto­
ria do Senador FranCisco Rollemberg, e o texto 
da exposição por ele feita perante a Comissão 
de Estudos Territoriais do Congresso Nacio­
nal, como ponto de partida para o desenvol­

wimento dos trabalhos. 
Caso as conclusões correspondam ao prin­

cípio norteador deste Projeto, em sintonia com 
a deliberação maior- do Plenário, recomenda­
se a criação de uma Comissão Permanente 
dos Umites Territoriais de Sergipe, destinada 
a acompanhar ~uªs_ recomendações. 

Por tudo de grandioso que este Projeto pre­
tende, estamos certos de sua plena acolhida 
pela Casa," 

O SR. I;'RESII)ENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre-SenadQr Mar­
cos Mendonça. 

O SR. MARCOS MENDOI'IÇA (PSDB 
-SP. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

AI;) se avizinhar o dia tão aguardado, e por 
tanto tempo negado aos brasileiros, de exercer 
plenamente o seu mais legítimo direito de ci­
dadania, que é o de poder escolher livremente 
aquele que comandará uma equipe que, sem 
autoritarismo mas com autoridade, poderá ti­
rar nosso já tão descarecterizado País da inér-
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cia em que se encontra sua Administração, 
pelo despreparo ou pela falta de vontade polí­
tica de querer acertar, não poderia furtar-me 
de trazer, hoje, a esta Casa, algumas conside­
rações sobre as eleições presidenciais. 

Daqui a uma semana, o Brasil começará 
a conhecer seu novo Presidente -o primeiro 
escolhido em pleito direto, através do voto se­
creto e universal, após duas décadas mancha­
das pelo arbitrlo, pela prepotência, pelos ca­
suísmos, que tentaram, inutiJmente, preservar 
urna $ituação desesperadora. 

A eleição de 1989 tem aJgumas particula­
ridades nova·s, em relação às anteriores: a insti­
tucionalização do voto do analfabeto, a aber­
tura das cabines aos jovens na faixa de 16 
a 18 anos, a concentração vertiginosa dos elei­
tores nos grahdes centros urbanos, a conse­
qüente redução do eleitorado rural e dos biste­
mente lembrados "currais" do coronelismo, 
a conscientizaçao da cidadania, em. níveis ja­
mais vistos, através dos programas e debates 
via rádio e televisão, tudo isso indica a neces­
sidade urgente de uma palavra também reno­
vada, para esclarecer e elucidar o novelo de 
alternativas e contradições· desta última sema­
na pré-eleitoral. PrincipaJmente, devemos es­
clarecer o que será o segundo turno. 

Não mais podemos nos ater à forma demo­
crática -é hora de procurar o conteúdo explí­
cito e declarado, fugindo aos semi-tons con­
fortáveis. 

Não mais podemos procurar apenas pala­
vras elegantemente rebuscadas- é hora de 
usar os termos certos no contexto exato. Não 
mais podemos nos omitir em nome de princí­
pios que, formalmente éticos, comprometem 
o próprio futuro daS instituições - é hora de 
ter coragem e ousar, fazer propostas positivas 
e voltadas para o valor maior: a democracia. 

A campanha eleitoral foi marcada pelo con­
traditório, não apenas nos debates, mas tam­
bém nos espaços reservados e restritos de 
cada candidato ou grêmio partidário, dentro 
da programação disciplinada pelo Tribunal 
Superior Eleitoral. 

Quem tem caráter e competên,.cia acusou 
de peito aberto, denunciou cara-a-cara e reba­
teu, também sem se _esconder, críticas infun­
dadas; os outros preferiram se refugiar atrás 
de letreiros frios nas telas da TV, usando, em 
off, a voz dos locutores contratados. 

.Mário Covas jamais foi omisso em sua vida 
pública, cujos destaques- acredito não pred· 
sam ser recordados neste Plenário, em São 
Paulo ou em qualquer locof onde haja um 
brasileiro consciente. 

Foi o mais at\lante e decisivo dos líderes' 
na Constituinte, encaminhando os principais 
acordos, participando de reunióes iriinterrup­
tas, procurando compor, invariavelmente, as 
melhores e mais viáveis soluções dentro da 
Lei Maior .. Friso e. repito a verdade: fazer wna 
Constituição significa lutar pelas melhores so­
luções, mas quando os princípios fundamen­
tais se encontram ameaçados, é obrigação 
dos legisladores coerentes sair em busca da 
solução mais viável, justamente para preservar 
os fundamentos positivos. 

" .Jamais, meSmo ãpós extenuantes negocia­
ções ao longo de dias ou semanas, furtou~se 
Mário Covas à- obrigação do voto em plenário 
ou nas. Comissões da Constituinte. Ao con­
trário de detratores-desquaJificados, Mário Co­
vas, após as reuniões, reafirmava seus· com­
promissos com o voto aberto e público, com­
parecendo às sessões e cumprindo seu dever. 

Ou seja: participação em reuniões de lide­
ranças não exclui a obrigatoriedade da pre­
sença em Plenário. "oizer o contrário significa, 
err: última instância, sofiSmar ou simplesmen­
te ignorar as regras parlamentares. 

Não percamos tempo, entretanto, com acu­
saçôes vazias de maus representantes, que 
o prO()rio povO já se encarregou de demolir, 
como se vê rias mais reCentes pesquisas de 
todos os institutos. 

Falemos de coisas sérias. 
E nada é mais sério, hoje, do que preparar 

a opinião pública para as eleições que se avizi­
nham. Nada é mais importante do que falar 
a··verdade, trabaJhar com a ética realmente 
válida, a única, aquela sem disfarces e voltada 
para as· esperanças- itaéionais. - · -

Ao longo de todo o processo de resistência 
à ditadura, o povo usou o voto como sua arma 
-porque rião existe canhão ou tanque mais 
poderoso que a determinação e a persistência 
nacionais. 

ESs.iürie5mã arma, o voto consciEinte, pode 
e deve ser usada para evitar que uma nova 
ditadura ou novos tempos turbulentos derru­
bem a democracia construída, em Suas funda­
ções, nesta meia década, inidada com a vitória 
de Tancredo Neves no Colégio Eleitoral. 

Estigmatiza-se o chamado voto útil como 
algo espúrio e antidemocrático- quando, na 
realidade, ele é o mais democrático dos recur­
sos políticos, a opção entre o possível e a 
utopia. Vendedores de ilusão, em seuS recuos 
_e saltos ideológicos, dizem as palavras que 
julgam mais convenientes, desonestamente 
procuram afirmar aquilo que o povo quer ou­
vir, escondendo suas próprias idéias. Se é que _ 
as têm! 

Falo em voto útil, sim! 
A1guém precisa ter a coragem de dizer, 

aberta, stncera~-lisamente, o que vai nas men­
tes e nos corações mais escla~ecidos desta 
Pátria! 

Por mais que me constranja fazer compa­
rações com_yenerandos, respeitáveis líderes 
da luta pela democracia; por mais que seja 
arriscado ferir as vaidades e as.ambiÇões de 
velhas lideranças personalistas, angustiadas 
nesta que é sua última chance de chegar ao 
poder, por mais que possa ferir legítimas aspi­
rações de autênticos representantes dos traba· 
lhadores consçientes- mesmo assim, defen~­
do o voto lúcido, qualquer que seja seu nome 
corrente. 

Voto útil, por que ~ão? 
Voto úb1 agora é o único meio de evitá-lo 

mais à frente; é medida profilática, de legitimi­
dade incontestável, face à gravidade de um 
quadro cujos c:OntOmos s6 os irresponsáveis 
ignoram. 

Voto útil ~ voto em Mário COVas, Porque 
este é o candidato em tomo do qual se Unirão 
todas as correntes jovens, experientes, ideo]Q­
gicas, sincer~s, quer acreditem em sólidos 
programas de _governo, quer desejem gc;wer­
nantes sérios, firmes, honestocS e respeitáveis! 

Talvez apenas um do.s demais contendores 
possa oferecer uma vida de tantas_constâncias 
democráticas, marcada pela persistência· e Pe­
la firmeza. _Respeitem-se os que buscaram no 
Exterior !ú:ia integriàãde tiSica -~mas-reconhe~ 
ça-se: coragem de verdade foi a dos que fica­
ram, enfrentaram, arrostaram toda a violência 
do aparato repressivo da ditadura. 

o-povo brasileiro está perante uma enCruzi­
lhada múltipla, atônito e perplexo, procurando 
identificar o melhor e mais seguro dos cami­
nhos. 

A aventura caudilhesca ou o oportunismo 
revestido de arrogância?- QUe opçãO terrível 
é esta, que procuram lffipor a toda uma gera­
ção recém-investida dos direitos políticos es· 
camoteados em quase duas décadas? 

o· segundo turno é uma re.alidade, na suces­
são presidencial. 

Mas, antes dele, vem o primeiro turno. 
Se não votarmos con1 plena consciência 

no primeiro turno, mesmo à cUsta de poster­
gar preferências íntimas ou prioridades since­
ras, poderemos nos enCoritrar, no mês seguin­
te, com um dilema aterrorizador. Sim, porque 
no segundo tumo, correremos o risco de esco- · 
lher um de dois candidatos que não estão 
dentro do modelo que prefedrnos para o Brasil 
de nossos frlhos. - -

Consciênda é a palavra-chave do momento 
que vivemos.· 

Lucidez é uma obrigação da quaf não pode­
mos nos furtar. 

f-1\ário Covas é o homem que tem por' trás 
de si a melhor eqtripe e o melhor programa. 
Mesmo que sua pessoa política esteja np mes­
mo nivel daquelas mais brilhantes e dignas, 
busque-se a diferença, em relação aos demais 
postulantes, no binômio programa de gover­
no/equipe de apoio político-partidário. 

Não me animam intuitos menores, de des­
prezar outros homens, pisotear legendas tam­
bém dignas. 

Busco, apenas, a simples e clara verdade 
_ institucional, o .. espírito e a alma nacionais que 

identificam a _importância de não se desper­
diçar o voto deste momento crucial. 

O Voto não pode ser inútil. 
O voto não pode deiXar de- sér em Mário 

Covas. (Muito bem!) 

COMPAREC,EM />Ws OS SRS. SENADO­
RES: 

Mário Maia - Ronaldo Aragão - Jarbas 
Passarinho - Carlos Patroclnio - Carlos Al­
berto- Hwnbe:rtd"Lucena ......-Marco Maciel 
- Hugo Gontijo - Mário Lacerda - José 
Fogaça. 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Não há mais oradores inscritos. (Pausa) 
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Na presente sessão terminou o prazo para 
a apresentação de emendas às seguintes ma­
térias: 

- Projeto de Lei do DF n' 75, de 1989, 
de iniciativa da Comissão do Distrito Federal, 
que veda construção em Brasília, nos locais 
e nas condições que menciona, apresentado 
por sugestão do deputado Geraldo Campos; 
e -

- Projeto de Lei do DF n• 76, de 1989, 
de iniciativa da Comissão do Distrito Federal, 
que estabelece reservas de projeções e lotes 
de terreno em planos de expansão Urbana 
do Distrito Federal para os fins que especifica, 
e dá outras providências. apresentado por su­
gestão do Deputado Francisco Camefro. 

I4Da Projetos não foram oferecidas emen­
das. 

As matérias serão encaminhadas à Cornís­
sio do Distrito Federal, para proferir parecer 
defentivo sobre as proposições. 

O SR.. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a sessão 
~ de amanhã, às 9 horas, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

PROJETO DE DECRETO LEGISLA llVO 
N• 36, DE 1989 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 353, parágrafo único, do Regimento 
Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n• 36, de 1989 (n' 112189, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a concessão outorgada à Rádio 
Imperatriz Sociedade Ltda, para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em onde a média, 
na cidade de Imperatriz, Estado do Maranhão, 
tendo 

PARECER PREUMINAR, por pedido de dili­
gênda. 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N'48, DE 1989 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 48, de 1989 (n' 2.014189, 
na Casa de origem), de inldativa dó Tfibtinal 
Superior do Trabalho, que altera a compo­
sição do Tribunal Regional do Trabalho da 
9t Região, cria a função de Corregedor Regfo­
nal e cargos em comissão e de provimento 
efetivo no Quadro Permanente da Secretaria 
do Tribunal Regional do Trabalho da 9• Re­
gião, e dá outras providências. (Dependendo 
de parecer.) 

-3-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

No 328, DE 1989 
(COMPLEMENTAR) 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado no:> 328, d~ 1989---Complemen­
tãt, âe autoria do Senador Divaldo Suruagy, 
que estabelece normas gerais aplicáveis ao 
Imposto sobre Transmissão inter vivos, a 
Qualquer Título, por ato oneroso, de bens imó­
veis, por natureza ou acessão fisica, e de direi­
tos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, 
bem como cessão de direitos à sua aquis!ção 
....,.... ITBI-IV. (Dependendo de parecer.) 

-4-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 332, DE 1989 

__ (Em ·regime de urgência, nos termos· do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n9 332, de 1989, de autoria 
do Senador _Márcio Lacerda, que revoga os 
arts. 51, 151 e 157 do Código Eleitoral, que 
determinam medidas sanitárias nos títulos 
eleitorais de portadores de hanseníase. {De­
pendendo de parecer.) 

-5-

PROJETO DE-LEI DO DF 
N• 72, DE 1989 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) -

Discussão, em turno único, do Projeto de 
-:_Léi do_ DF iiF 72, de 1989, de iniciativa do 

Governador do Distrito Federal, que cria, no 
Quadro de Pessoal do Distrito Federal, os car­
gos de natureza especial que menciona e dá 
outras providênciaS. (Dependendo de pare­
cer.) 

-6-
Votação, em turno único, do Projeto de Lei 

da Câmara n9 91, de 1986 (no 1.894/83, na 
Casa de origem), que_toma obrigatória a indu· 
são-de espetáculos musicais ao vivo nas casas 
-de diversões, tendo 

PARECER, sob fl'! 258, de 1989, da Comis­
são de 

- Constituição, Justiça e Cidadania,--pela 
constitUcionalidade, juridicidade, com Emen­
da que apresenta de n9 ·1-CCJ. _ 

-7~ 

Votação, em turno único, do Projeto de Re­
solução n9 74, de 1989, de iniciativa da Comis­
são do Distrito- Federal, que dispõe sobre a 
remuneração do_ Vice-Governador do Distrito 
Federal e dá outras providências, 

-8-
Votação, em turno único, do Projeto de Re­

solução nç 75, de 1989, que autoriza a Prefei­
tura· Municipal de Vitória da Conquista, E'stado 
da Bahia, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados novos, a 
2.006.188 Bônus do Tesouro Nacional, junto 
à Caixa Econômica Federal. 

-9-
Votação, em turno úrúco, do Projeto de Re­

solução n9 76, de 1989 (apresentado pela Co-­
missão de Assuntos Econômicos como con-

clusão de seu Parecer n~ 274, de 1989), que 
autoriza a República Federativa do Brasil a 
ultimar contratação de operação de crédito 
externo, no valor equivalente a até US $ 
55.600.000,00 (cinqüenta e cincO ITiilhões e 
seiscentos mil dólares americanOs) junto ao 
Banco IriterainericanO de Desenvolvimento-
BID. . 

-lO-

Votação, em turno único, do Projeto de Re­
solução n9 77, de 1989 _(apresentado pela Co­
missão dé Assuntos Econômicos como·con­
dusão de seu Parecer n9 275, de 1989), que 
autoriza a Companhia Estadual de Energia 
Elétrica ~CEEE a ultimar aditivo contratual 
à operação de crédito_ extemo; firmada em 
12 de outubro de 1978,junto a um consórcio 
de bancos franceses, com vistas a possibilitar 
a aquisição de equipamentos de origem fran­
cesa para a ampliação da Central Termo e­
létrica Presidente Médici, no Rio Grande do 
Sul. 

-li-
Votação, em primeiro turno; da Proposta 

de -Emenda à Coilstituição n9 1, de 1989, de 
autoria do Senador João Menezes e outros 
Senhores Senadores. que altera os prazos es­
tabelecidos_no _§ _69 do art. 14, para desincom­
pattbilização do Presidente da República, dos 
Governadores de Estado;Oo Distrito Federa1 
e dos Prefeitos, tendo 

PARECER, sob n' 145, de 1989, 
........ da Comissão Temporária, favorável ao­

prosseguimento da tramitação da matéria, 
com voto vencido dos Senadores Chagas Ro­
drigues e Maurício Corrêa. 

-12-
Votação, em primeiro turno, da Proposta 

de Emenda à Constituição n9 2, de 1989, de 
autoria do Senador Olavo Pires e outros Se­
nhores Senadores, que modifica o § .3"' do 
art 49 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias. 

-13-

- Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de-Emenda à "ConsHtúiÇã0119-3~CJe 1989, de 
autoria do Senador Marco Maciel e outros Se­
nhores Senadores, que acrescenta parágrafo 
ao art. 159 e a1tera a relação do inciso Il do 
art. 161 da Constituição Federal. 

-14-

Discu.Ssão, em turno único;- do veto total 
apOsto ao Projeto de Lei do DF no;w 54, de 1989, 
que reestrutura a categoria funcional de Assis­
tente Jurldico do Plano de aassificaç!o de 
Cargos de qUe trata a Lei n9 5.920, de 1973, 
fJXa_ sua retribuição, e dá outras providências. 

(Término do prazo da Comissão do Distrito 
Federal para apresentação do relatório -
2-11-89.) 

-15-
Discwosão, em turno suplementar, do Subs­

titutivo ao Projeto de Lei do Senado no 83, 
- de 1988, de autoria do Senador Ney Mara-
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nhão, que _dispõe sobre a incorporação ao pa­
trimônio do Estado de Pernambuco dos bens 
pertencentes ao extinto Territóriá Federal de 
Ferriando de Noronha e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECER, sob n' 292, de 1989, da Co­
missão 

- Diretora, oferecendo a rêdação do ven­
cido. 

-16-

Dtscussão, em turno suplementar, do Subs­
titutivo ao ProjetO de Lei do Senado n~ 169, 
de 1989-Complementar, de autoria do Sena­
dor Fernando Henrique Cãrdoso, que fixa as 
alíquotas máximas dos Impostos sobre Ven­
das a Varejo de Combustíveis Uquidos e Gaso­
sos de competência municipal, nos termos 
do inciso IIl do art. 156 da COnstituição Fede­
ral, tendo 

PARECER, sob n1 265, de 1989, da Co­
missão 

-Diretora, oferecendo a redação do ven­
cido. 

-17-

MATÉRlA A SER DEClARADA PREJUDICA­
DA 

Projeto de Lei do Senado n\> 187, de 1989, 
de autoria do Senador Mauro Borges, que ins­
titui compensação financeira ao Distrito Fede­
ral, a Estados e Municípios e ao Departamento 
NaciOnal de Águas e Energia Elétrica -
DNAEE pelo aproveitamento de recursos hí­
dricos para a produção de energia elétrica. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 49 
minutos) 

D/SaJRSOPRONUNGADOPELOSR. 
LEITE CHAVES NA SESSÃO DE 
31-10-89 E QCJE, ENTREGaE À REVI­
SÃO DO ORADOR, SERIA P(JBUCADO 
POSTERIORMENTE 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR. Pro­
nuncia o seguinte discurso_.)- Sr~ Presidente, 
Srs. Senadores, "É preciso demitir o Presi­
dente do Banco do Brasil". É o título de uma 
nota da Folha de S. Paulo de ontem, cuja 
publicação foi patrocinada pelo Movimento 
Nacional em Defesa do Banco do Brasil. 

A nota está redigida nos seguintes termos: 

"É PREOSO DEM!TIR O l'RESfBENTE 
DO BANCO DO BRASIL: 

Os inimigos do Banco do Brasil São-os ini­
migos do Brasil. 

O presidente do banco está mancomunado 
com eles. 

Eles querem_ destruir o banco que financia 
os pequenos e médios agricultore_s, respon­
sáveis pela produção do feijão, do arroz, dos 
alimentos necessários à população. 

Eles estão agora no comando do_ próprio 
banco, através de Berard, fechando linhas de 
crédito, inViabilizandO investimentos, distor­
cendo balancetes para apresentai' prejuízos 

que desacreditem o banco. Eles servem a inte­
resses do capital rnultinacional, que se empe­
nha em tpmar conta do sistema financeiro 
do Pa'ís, em manter girando a ciranda de espe­
culação financeira, em continuar com as taxas 
de juros escorchanteS. 
__ Eles_ não_ têm .esçrúpuJos: desrespeitam a 
Justiça do Trabalho, caluniam o corpo funcio­
nal, re_speitado em todo o País e afrontam a 
Naç~_o, que levaram à maior crise de todos 
os tempos. 

Eles_ são os responsáveis por sucessivas 
-perdas de bilhões de cruzados, suPortadas pe­
lo Banco do Brasil. 

Eles querem entregãi' ao próximo Governo 
um Estado sucateado, para inviabilizar as re­
formas necessárias· ao desenvolvimerito e à 
independência do Brasil. 

-O_nome dele ê Berard: ele personifica a 
tentativa de estrangular o Banco do Brasil. 

-Não vamos permitir que isto aconteça. A 
sociedade brasileira os repudiará cada vez 
com mais_fumeza. Já está cansada deles. Eles 
não conseguirão destruir o Bras1l Serão derro­
tados, Esta é wna exigência de todos os seta· 
res da sociedade efetivamente comprometi­
dos com o desenvolvimento nacional: parti­
dos, entidades, pequenos e_ médios empre­
sários, trabalhadores. 

Vamos defender o Brasil, defender o Banco 
do Brasil." 

Essa matéria foi custeada pelos próprios 
funcionários, que se cotizaram nacionalmente 
para defender o banco. Qualquer noticia origi­
nária da Presidência, dó Presid_ente Be;..~rd, sai 
com facilidade nos jornais e nas televisões 
do País, que têm interesse em divulgar a notí­
.cia, porque, paralelamente, faturam custosos 
anúndos. Os funcionários, que não são lem- · 
bfadós,-·nem nos seus protestos, tiveram que 
sif~cõtfzar para" iSsO. . 

Sr. Presidente. o Banco do Brasil existe des­
de 1808. Ele foi _fundado Pelo VISconde de 
Cairu, quando-O. João VI, fugindo das tropas 
napoleônicas, chego1,1 ao Brasil. Jamais houve 
urna nota dessas. Creio, Sr. Presidente, que 
quem conheCe-o Banco Brasil jamais poderia 
admitir que isso ocorresse. Mas os funcioná­
rios não estão sendo exagerados, pelo_ menos 
para os·-que _ZiSSistifam aos meus discursos 
nesta CaSa; a nota está sintonizada com a ver­
dade aqui retratada. 

Eu disse, há pouco tempo, que _o Presidente 
Berard esteve, por nossa convocação, aqui, 
e ponderamos a S. Ex!' que o Banco do Brasil 
está com 40 mil claros no seu corpo funcional; 
que o banco tem existido, ao longo dos anos, 
pela eficiência funcional dos seus serviços, ao 
longo dos anos, pela eficiência funciona] dos 
seus seiViços, e que, se estamos comprome­
tidos em claros superiores a um -quarto do 
contingente do_ pessoal, aí começa a cair a 
qualidade do serviço. E indagamos por que 
o Presidente não ordenava o concurso. Ele, 
que, há tempos, alegara _que era seu propósito 
apenas modernizar o banco, respondeu, na­
quela ocasião, que não fJZera concurso_ nem 
iria fazer agora, porque a Constituição liberara 
a fdade_e pessoas com mais de 60 _anos pode­
riam inscrever--se. 

Sr. Presidente, nós, aqui, ainda não regula­
mentamos a lei nessa parte~ A Caixa Econô---­
mica, recentemente, fez concurso e manteve 
-os índices etários dos ConcUrsOs anteriores. 
E não poderia ser diferente no Banco do Brasil. 
Ele pode adotar os critérios até que a lei venha 
a regulamentar esse dispositivo constitucional. 

A ConstituiçãO prestigiou a mulher brasi­
leira, a mulher bancária; elas trabalham, têm 
filhçs, não têm onde deixá-los, é um problema 
gfave, elas trabal-ham até as vésperas de tê_-fos, 
mesmo -_cpm_ a ConStituição asSim estabele­
cendo. E aqui, em doação_ de um terreno do 
Distrito Federal, a Diretoria anterior começou 
a construir urna creche, concebida por- Nie~ 
meyer. Já estava em grande fase de anda­
mento. Pois chega o atual Presidente e desa­
tiva a creche, pára a obra, sem levar em con­
templação sequer a indenização que teria que 
pagar à empreiteira. Perguntei: por que fizera 
aquilo? Como proceder, por tal forma, aqui, 
na Capital da República? Se é wn banco que 
é um exemplo de trabalho, por que ele tomara 
aquela- decisão? Ele disse que era por falta 
de di$eiro e que a _obra era custosa. Eu disse: 
"Mas como o Senhor, ontem, acabou de doar 
seis milhões e .quinhentos mil cruzados novos 
à Escola Superior de Guerra, que nem perten­
ce aos quadros do Banco do Brasil?" 

Eu disse mais, num discurso aqui, Sr. Presi­
dente, que _o Presidente do Banco do Brasil, 
Sr. Berard, abusava de bebidas· na Presidência 
do banco. EU fiquei muito chocado com o 
Senhor Nelson CarneirO, quando S. Ex'- ousOU 
censurar o meu discurso, e só depois é que 
tomei cohhecimento_de_ que S. Ex• tornara 
esse_ procedimento na Presidência. Eu não 
exagerei em nada, trouxe a plenário _um fato 
verdadeiro. Nós aqui temos o cometimento 
de examinar embaixadores, argüi-lOs em sua 
competência e na sua moral. Ministros do Su­
premo Tribunal Federal, que são as maiores 
autoridades judiciárias do Pais. 

Quando nós esgotamos o nosso-rol de in­
quirições, ainda perguntamos ao povo, aos 
circunstantes se- têm alguma dúvida acerCa 
da hoiJorabilidade do Ministro examinado. Nós 
examinamos Ministros do Tribunal Superior 
Militar, generais, almirantes, brigadeiros, juris­
taS, que vão para aqUela Casa, do Triburi.al 
Superior do Trabalho, do Tribunal SUperior 
de Justiça, onde a honra é indaga da. Alguém 
pode chegar e dizer que um daqueles exami­
nandos é alcoólatra, mas nem por isso ofende 
a honra da Casa. Eu estou dizendo isto aqui 
no Senado, porque é um fatO.constatado. 

Então, esse homem, sob a inspiração 01,1 

sob o impacto de detrrios et:J1icos, toma medi· 
das as mais desregradas possíveis, violentan­
do o_ banco. Porque todos sabem que esse 
homerri não tem qualificação nenhuma, não 
p-ertence aos quadros da Casa. E ele ali foi 
colocado pelo Ministro da Fazenda, Maíison 
da Nóbrega, como um castigo. 

Quanto a esse Ministro, Mal1son da Nóbre­
ga,_ encaminhamos à Me~a. que acolheu, pedi· 
do ~d~ inquérito _criminal, por ter if!iuriado _o 
Congresso, qu<ihdo, em vassalagem no exte­
rior, para agradar aos banqueiros internacio­
nais, a cujas corporações ele espera. com essa 
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bajulaçáo, pertencer, ofendeu esta Ca's::!l:, e 
ofendeu o Pais, ele, como Ministro d_a Fazenda. 

Então, esse Presidente do Banço do Brasil 
ali foi colocado por Mailson. Mailson é um 
funcionário do Banco do Brasil que nunca 
conseguiu fazer carreira, porque é homem de 
parcas luzes, minguada inteligência. Os Se~ 
nhores não o conhecem: é um incapaz. Ele 
só começou a subir no Banco_ quando teve 
oportunidade de carregar pasta de diretore_s. 
Assim, no Banco, nunca ascendeu por méri­
tos, porque não os tinha para isso. Havia gente 
mais qualificada; as comissões são muito d~s­
putadas. E. no Banco, mérito é mérito; servi­
lismo conta OefJa~ente. 

E, então, hoJe, como Ministro, toma todas 
as posições prejudiciais ao Banco, num com­
portamento freudiano. Sabe-se que o filho re­
jeitado pela mãe procura, como aduJto, namo­
rar todas as mulheres, para depois abando­
ná-las,_como se fosse uma instintiva vingança 
matemal.lsso é da psicnálise. Ele quer destruir 
a Casa, desestabilizar o Banco, numa atitude 
de vingança incentivei. 

Então, Mailson colocou lá o Sr. Berard. Mas, 
como se não bastasse, Berard está tomando 

, procedimentos temerários, que vão além ~os 
propósitos da escolha. Ontem mesmo, os JOr­
nais noticiavam que ele está retendo, na gave­
ta, processos de crédito vencidos, para facilitar 
aegalmente devedo_res relapsos, de mais ele 
300 milhões,_ de Cruzados novos. Os jornais 
noticiaram !sso onteril. E, mediante situação 
de Ragrância, parece que liberou os processos 
para execução judidal, onde já deviam encon­
trar-se há tempo. Isso, em Direito Penal é cri­
me, chama-se prevaricação: 

Em razão de tais desmandos, os funciÓ­
nários tomaram a determinação df defender 
a Casa a qualquer custo; são 140 '!Oi! fundo· 
nários.em todo o Brasil; funcionários da mais 
alta qualificação intelectual e moral, que não 
existem nem em Berard nem em Mailson. Eu 
digo isso porque fui do Banco; conheço-o 
bem. Dele sou defensor, porque o Banco do 
Brasil pertence à Naçêo, é ali que a Nação 
se exerdta financeiramente. Pode haver um 
deslize de alguém, mas do conjunto nunca _ 
Não creio que no Brasil exista um órgão mais 
respeitável do que o Banco do Brasil. Pois 
o Mailson e o Berard, que é o seu instrumento 
de vingança, estão procu'rando d~struir o Ban­
co mentindo, falseando até balancetes, para 
diminuí-lo aOs olhos da Nação. Mas quem diz 
isso, Sr. Presidente, sãO os funcionários da 
Casa, homens que fazem o balancete. Mas 
esse Mailson, eu já o_ disse aqui, é um traidor, 
é uma vergonha para o nosso Estado de ori­
gem, a pequenina Para[ba. El~ é o instrur:ten~o 
de alguns banqueiros, que alunentam a ilusao 
.de crescer financeiramente sobre os escom­
bros do Banco do Brasil. 

Chegou uma ocasião, Sr. Presidente, em 
que o Sarney resolveu demiti-lo e, ousada­
mente, os banqueiros internacionais disseram 
o seguinte: se houver a demissão do Mailson, 
as negociações da dívida serão interrompidas. _ 
O Presidente da República refluiu no intento 

e man~e o Mailson~ hoje Ministro_ dos interes­
ses_ contrMos ao Brasil. 

Quando um brasileiro aceita um cOmissio­
namento de país estrangeiro, perde a cidada­
nia. Para que não a perca terá de contar com 
autorização expressa do Presidente da Repú­
blica, concedida em processo regular. Pois o 
Ministro da Fazenda não consegue ser demi­
tido pelo Presidente da República e ali está 
por força de interesses escusos, contrários ao 
BraSil e aos brasileiros. 

O Mailson prestava vassalagem a superiores 
nosúltimosanosdeBanco. Veio para o Minis­
tério da Fazenda, agindo com invt,dgar serviça­
lismo. Assumiu o Ministério da Fazenda provi­
soriamente. Efetivado e em fins de Governo, 
já não vê no Brasil postos que lhe siNam, 
volta as vistas para o Banco Mundial. Para 
isso tomou-se fadotum dos Paises externos 
credores e seus respectivos Bancos. 

Isso está dito em letras garrafais, e ele jamais 
negou. Mas os banqueiros que s6 vêem inte­
resses, acham que' o Mails.on é um homem 
-que está servindo à causa da iniciativa privada. 
Não sabem bem qUe esse indivíduo, na Parai­
ba, foi locutor das Ugas Camponesas. Ele era 
um porta-voz das ügas Camponesas. 

Mas, Sr. Pres~ente, eu ofendo com isso, 
as Ligas. Camponesas? Não. Eu quero mostrar 
que, quando ele procedia assim, não-o fazia 
põr acreditar nas Ugas Camponesas; era p-or­
que aquilo lhe assegurava alguma possibili- -

- dade de vantagem; de emprego, de cresci­
mento na vida. Não tendo as qualidades supe­
riores da inteligência tem ele as subalternas. 
Onteril os jornais noticiaram que ele achava 
que a própria Presidência da República estava 
tramando a sua queda do Ministério. E que 
nessa queda havia participação, inclusive, do 
Presiderite Sarney. Os jornais de hoje reprodu­
zem essas mesmas asserções. 

O Sr. José Fogaça- Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES- Um momento, 
nobre colega. 

E o Sr. Presidente Sarney, dotado de inegá­
vel sabedoria política, por que não aproveita 
esse atrevimento do Ministro para dele desfa­

zer~s-e-e---;-por-v;ia de conseqüência, também 
do Sr. Mário Berard, indesejável Presidente do 
Banco do Brasil. No final do seu Governo, 
onde as dificuldades são grandes, como man­
ter tipos dessa ordem que ninguém sabe a 
origem, ninguém sabe a quem servem? Eles 
servem a eles, próprios, a Interesses escusos, 
que são exclusivamente os seus. 

Sr. Presidente, há muitas obras paradas. As 
estradas s_endo desfeitas, pois é o Ministro da 
Fazenda s.ue, num propósito pessoal, mesmo 
havendo dinheiro, se nega_ a liberá-lo, tendo 
para isso esse outro Ministro do Planejamento, 
com o qual faz dueto. Aliás, eles são conhe­
cidos até nas colunas internacionais, um co~ 
mo· "o cara de melanda" e o outro como 
.. cabeça de abóbora". ISto é como Paulo Fran­
cis os trata em sua coluna da Folha de S. 
Paulo, produzida em New York. 

Com prazer ouçGV. Ex', nobre Senador Jo-
reF~~- · 

o" Sr. José Fogaça Indagaria de V. Ex' 
qual é o tipo de c:omportamento~t:J:ue os ban-· 
cos estrangeiros, credores do Brasil, vêm ten­
do em relação ao Ministro da Fazenda _Maílson 
da Nóbrega? Que tipo de tratameil~ cfe quali­
ficação vem sendo dada por esses bancos 
ao nosso Ministro da Fazenda. Porque a deci­
são desse Ministro é a de não pagar os juros 
da ãlvida. Esta inadimplência do Bras~. em 
relação aos bancos credores, já atinge o mon­
tante, hoje, de cerca de seis bilhões de dói~ 
acumulados de não pagamento dos nossos 
juros. V. Ex' erltende que isso faz parte de 
uma grande estratégica, de um grande jogo? 
()cjue estaria por trás disso? 

O SR. LEITE CHAVES- Não faz parte 
de um jogo. V: Ex' sabe que, até há seis meses, 
o comportamento dele era totalmente dife­
rente. E outra coisa: mesmo com o apoio dos 
bancos internos, ele não teria condição de per­
manecer no Ministério, se realmente assumis­
se manifestamente _essa posiçãO. Ele é como 
um camaleão, se adapta às circunstâncias, é 
muito vivo. CornO eu"-disse a V. Ex'. ele é um 
esperto. Não é uma inteligência superior, é 
uma inteUg~ncia inferior, que vive da esper­
teza. Então, ele se camaleia. dissimula situa­
ções. 

V. Ex' sabe que Ulysses Guimarães é um 
dos homens mais comedidos deste País. Pois 
Ulysses, numa certa feita, chegou a dizer isso, 
coisa que nunca dissera de outra pessoa, de 
ninguém, que Mailson da Nóbrega estava pro­
cedendo dessa forma para se habilitar a urna. 
diretoria no Banco Mundial. 

Srs. Senadores, o PrE:sidente do Banco do 
Bfasil, Mário Berard, contra quem essa nota 
se insurge, depois de grandes confrontos com 
os funcionários, estranhamente saiu pelo País, 
para reuniões. Foi a Curibba, a diversas cida~ 
des, mantendo assembléias nas MBBs com 
filllCioiláOOs do Banco do Brasil. Havia verda­
deiras retaliações contra ele: que saisse do 
Banco, que a sua administração era de desa­
certos, que ele não tinha competência para 
a função. E aquilo era dito de forma uníssona, · 
em altos brados. O Sr: Berard se mostrava 
impassível diante de tais reações. Parecia até 
mesmo deleitar-se com elas. Descobriu-se, 
depois, que estava gravando as cenas para 
entregá-las ao SNI, mostrando que o funciona­
lismo do Banco era. compOsto de agitadores, 
pessoas indisciplinadas. 

Então, veja-se a qualificaçáo, o caráter des­
se homem. 

Este Presidente não tem a qualificação re­
clamada pelo posto que ocupa. É um instru~ 
mento de realização de vingança do Ministro 
Mailson da Nóbrega. Trata-se de um homem 
imoderado que se excede no emprego. Ele 
bebe rum toda tarde. Isso eu disse aqui. Todo 
mundo sabe disso. Ninguém contesta. Se um 
fi,mcionário chegar bêbado ao Banco do Brasil 
é demitido, suspenso, afastado. E o Presidente 
vive fazendo díariamente os mais sériõs desa­
tinos sem sanção alguma. 

Sr. Presidente, não quero alongar-me, por­
que voltarei a esse assunto, mas faço um pedi· 
do ao Presidente da República: se existe patrio- .~ 
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tismo no seu espírito, se existe de sua parte 
respeito ao Banco do Brasil e _aos intE;:resses. 
nadonais, que Sua Excelência demita imedia­
tamente esses dois indivíduos. Com isso, Sua 
Excelência criará até mais credibilida9.e no 
final do seu Governo. 

Todo mundo sabe como é· amargurante, 
como é triste a agonia dos governos em fim 
de mandato. Mas quando um Presidente toma 
a decisão de manter os padrões de moralidade 
a pei-centuais suportáveis, ele se credencia ao 
respeito da Nação. Mas o pior é que o Ministro 
da Fazenda Mailson da N6Qrega está procu· 
rando desmoralizar seriamente o Presidente 
da República Diz, inclusive, que o próprio Pre­
sidente da República está mancomunando a 
sua queda, querendo fazer dele, Mailson, o 
seu bode expiatório. A demissão se impõe co­
mo ato de autoridade do Presidente e até mes-­
mo para restabelecimento de prestígio, como 
já o fez com outros Ministros d.a Fazenda. E 
nisso b Presidente até tem procedido c;om a 
sabedoria daquele soberano odenkl]_,_ 

Disse que um rei- isso está num dos livros 
das Mil e Uma Noites - um governante de 
um pais do Oriente deixou o governo e entregou 
três cartas ao sucessor, dizendo-lhe: na 
Primeira crise, abra a primeira; houve a crise 
e a carta, aberta, recomendava a demissão 

dos minisros por corrupção. TOcou o governo. 
Na Qi.se segunda, abriu a segunda carta que 
mandava_.d~m_i_tir _ _p_s ministros por serem trai­
dores e incompetentes, devendo dizer que tu­
do daria certo daí por diante, Na terceira crise 
abriu a última carta que dizia o seguinte: faça 
três cartas e passe para o sucessor. 

Lenda ou não, o conselho nunca foi tão 
oportuno corno agora. Com a demissão desse 
Ministro e, conseqüentemente, do Presidente 
do Banco do Brasil, o Senhor Sarney somente 
haveda de dar credibilidade ao seu governo 
nesse seu difícil final. E este é o apelo que 
faço a Sua Excelência, para respeitabilidade 
da administração e para o bem do BrasiL 

Fmalmente, espero que o Senador Nelson 
Carneiro, assim como V. Ex~ mantenham a 

-palavra alcoólatra, a qual me estou refedndo, 
uma palavra do léxico que retrata absoluta­
mente a· verdade. 

MWto obrigado, Sr. Presidente. (Muito beml) 

PORTARIA l'l• 43, DE 1989 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe confere o art 215 do 
Regulamento Administrativo do Senado Fede­
ral, e tendo em vista o disposto no artigo 482, 
§ }9, do mesmo Regulamento, 

Resolve designar José Jabre Baroud, Téc­
nico em Legislação e Orçamento, Francisco 
ZenorTeixeira, Técnico em Legislação e Orça­
mento e Luiz Fernando Lapagesse Alves Cor­
rêa, Técnico em Comunicação Social para, 
sob a presidência do pdmeiro, intégrarem a 
Comissão de Sindicância incumbida de apu­
rar os fatos constantes dos Processos n9' 

015752/89-5 e 015488/89-6. 
Senado Federal, 8 de novembro de 1989. 

-José Passos Pôrlo, Diretor-Geral 

PORTARIA l'l• 44, DE 1989 

O Diretor-Geral do Seilado Federal, no uso 
das atribuições regulamentares e tendo em 
vista os fatos constantes do Processo n~ 
005.646/89-8, 

Resolve cancelar a pena de repreensão im­
posta ao servidor Floripedes José de Araújo, 
Age~ de Transporte Legislativo, Oasse "Es-. 
pedal", Referência NM-35, do Quadro Perma­

. nente do Senado Federal, através da Portaria 
n" 28, de 1989, tendo em vista decisão da 
Comissão Diretora, erri Sua ~29• Reunião Ordi­
nária, realizada em 27 de outubro de 1989. 

Senado Federãi, 9 de novembro de I 989. 
-José Passos Pórto, Diretor-Geral. 


